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RESUMO 
 

 

A presente dissertação aborda as características organizacionais que operam como 

condições críticas para a implantação de sistemas de custo hospitalar. Destaca 

como determinadas condições internas às organizações afetam o processo de 

implementação, gestão e utilização dos sistemas de custo como instrumento de 

tomada de decisão na gestão hospitalar. Com base nos resultados de dois estudos 

de caso do município de São Paulo, identificou-se que, tanto no setor público quanto 

privado, a efetiva gestão de custos no segmento hospitalar parece estar 

condicionada a características relacionadas ao grau de comprometimento do nível 

gerencial com o processo de implementação de sistemas de custo, à dinâmica do 

fluxo de informação e à utilização de sistemas informatizados.  

 

Palavras-chave: Gestão de custo hospitalar, Sistema de apuração de custos, 

Tomada de decisão, Custos no setor público, Custeio por absorção, Organização 

hospitalar. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 
 

 

This dissertation explores organizational characteristics that operate as critical 

conditions to the implementation of cost management in hospitals. It addresses how 

certain internal conditions to the organizations affect the process of implementation, 

administration and utilization of costing systems as effective supporting tools to the 

decision making in the hospital sector management. Based on the results of two case 

studies from the municipality of Sao Paulo, it points out that both in the private and in 

the public sectors, the successful implementation of cost management in hospitals 

appeared to be conditioned to specific characteristics related to the commitment of 

managers with the process of costing system implementation, the dynamics of the 

information flow and the use of technology information systems. 

 

Keywords: cost management in hospitals, costing system, decision-making process, 

public sector costs, absortion costing, hospital organization. 
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1  INTRODUÇÃO 
 

 

1.1 Justificativa  
 

  

No setor Saúde, a elevação dos custos de atendimento e dos procedimentos 

médico-hospitalares, suas causas e formas de controle, configuram tema  que  vem 

ganhando projeção tanto pela sua importância como ferramenta de gestão e tomada 

de decisão, quanto pelas discussões cada vez mais freqüentes a respeito da finitude 

dos recursos disponíveis e aplicados em saúde. 

  

No âmbito específico da gestão hospitalar existe forte tendência ao crescimento dos 

custos dos atendimentos. Dados apresentados no Milliman USA Health Cost Index  

(STRUNK; GINSBURG; GABEL, 2001) demonstraram um crescimento das 

despesas hospitalares com pacientes externos e internos, a partir de 1998, após 

período de queda significativa na década  de 90.  Em 1999 o crescimento das 

despesas com todos os serviços hospitalares totalizou aumento de  43% em relação 

a 1998, cenário esse projetado também para 2001 (STRUNK; GINSBURG; GABEL, 

2001). 

 

O setor Saúde no Brasil, do mesmo modo, enfrenta a preocupação com o 

crescimento dos custos hospitalares e em especial  dos procedimentos de alta 

complexidade que, somados à escassez de recursos para financiamento dos 

hospitais , levam à necessidade de um gerenciamento dos custos dos serviços de 

forma mais sistematizada e efetiva.  

 
No que tange à finalidade da gestão de custos, evidenciam-se também os contrastes 

entre os hospitais privados com finalidade lucrativa e os hospitais públicos e 

filantrópicos, cuja lógica é baseada no provimento de um serviço público de alta 

relevância social, de forma eficiente e efetiva e de acordo com os princípios do 

Sistema Único de Saúde (SUS).  
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O segmento hospitalar privado vive um rotineiro conflito de financiamento com as 

fontes pagadoras, que buscam uma transição do atual modelo, de remuneração por 

contas abertas de serviços hospitalares1, para a remuneração por procedimentos 

(pacotes), a qual requer gerenciamento de risco financeiro por parte dos hospitais, 

fator pouco presente no modelo vigente de cobrança por contas abertas. A 

negociação de valor fixo de remuneração para os procedimentos hospitalares, 

demanda aos hospitais o conhecimento mínimo dos custos envolvidos nesses 

procedimentos, das margens de contribuição  e do ponto de equilíbrio, objetivando a 

garantia de remuneração adequada, uma vez que resultados operacionais positivos 

são requisitos básicos à continuidade do setor privado. Por outro lado, é necessário 

compreender que o cálculo dos custos dos procedimentos é apenas uma entre as 

diversas possibilidades de aplicação da gestão de custos em saúde. 

 

Tendo como parâmetro a mesma questão básica, qual seja, a necessidade de captar 

e manter mais recursos para seu financiamento, os hospitais públicos também 

começam a se preocupar com a apuração de custos. Embora ainda em estado mais 

embrionário em relação ao segmento privado, diversas questões vêm sinalizando 

para a necessidade da gestão de custos em hospitais públicos. 

 

A busca da eficiência gerencial, as novas práticas gerenciais sugeridas pelo Plano 

Diretor da Reforma do Estado, a necessidade de olhar o orçamento como efetivo 

instrumento de planejamento das atividades e para o repasse dos recursos públicos, 

a ênfase dada à  transparência no uso dos recursos públicos, a necessidade de sua 

alocação mais equitativa, no âmbito da macro e da mesoalocação desses recursos, 

já representam justificativas suficientes para que os hospitais passem a atuar na 

gestão de seus custos. Segundo conceitua Fortes (2000, p. 544), a mesoalocação 

                                            
1 O modelo de cobrança de serviços médico-hospitalares atualmente predominante no segmento 

hospitalar privado é também denominado fee for service, sistemática através da qual todos os itens 
utilizados por um paciente durante o atendimento ou a internação no hospital são cobrados 
individualmente, item a item na conta hospitalar. Exemplos destes itens são: medicamentos, 
materiais, procedimentos de enfermagem, exames realizados, acomodações, entre outros. O 
modelo fee for service contrapõe-se ao modelo de cobrança por procedimentos médico 
hospitalares, informalmente denominado pacote de procedimentos, através do qual é cobrado um 
valor fixo pelo procedimento realizado, sendo que os itens utilizados não aparecem na fatura da 
conta hospitalar do paciente. Neste modelo, o gerenciamento de risco financeiro fica a cargo do 
hospital, dado que tanto pode obter resultados financeiros positivos quanto negativos com um 
mesmo procedimento, dependendo do quais itens foram utilizados em cada paciente.   
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corresponde à alocação de recursos realizada por administradores e profissionais de 

saúde em cargos de direção nos hospitais e diz respeito à distribuição de recursos 

entre os programas, atividades e serviços realizados no âmbito hospitalar.     
 

 Apesar do impulso de centrar a abordagem do tema na discussão das formas de 

controle e redução de custos, atentando para a cumprimento da relevância social de 

oferecer serviços de saúde efetivos e eficientes à população,  é preciso garantir que 

os hospitais possam apurar seus custos de forma sistematizada, através de 

metodologia previamente testada, e que seja tanto adequada quanto possível de se 

implantar. Em decorrência, limitamos a pesquisa desenvolvida neste trabalho aos 

aspectos envolvidos diretamente com o processo de gestão e apuração de custos 

abordando também alguns fatores críticos nesse processo. Não constitui objetivo 

deste trabalho a aferição e a comparação dos valores de custos hospitalares dos 

hospitais estudados.   

 

A pesquisa realizada neste trabalho avança até a fronteira onde o custo hospitalar 

estiver apurado com regularidade, de forma confiável e passar a fazer parte da 

organização, proporcionando contribuição efetiva na qualidade das análises e 

decisões dos dirigentes hospitalares. Além desse ponto outras pesquisas podem ser 

desenvolvidas com referencial teórico mais voltado para os aspectos marcadamente 

quantitativos da gestão do custo hospitalar, que ao contrário do que se espera 

parece ser um trabalho quantitativo. Este, na realidade, é o fator mais simples de ser 

solucionado na implantação de custos em organizações hospitalares. Desse modo, a 

abordagem por nós escolhida busca enfatizar preferencialmente os aspectos 

qualitativos da gestão de custo hospitalar. 

 

A capacitação dos profissionais envolvidos com a gestão de custos hospitalares 

constitui fator relevante para o sucesso do trabalho, assim como a interação dos 

múltiplos fatores e grupos envolvidos no assunto e atuantes na complexa operação 

das instituições hospitalares. 

 

O envolvimento de fato de médicos, enfermeiros, administradores, gerentes e 

diretores, de forma integrada, é talvez o mais importante requisito para se obter, 

além da informação de custos confiável e correta, um controle de custos. Outros 
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fatores podem ainda estar presentes, como as questões da estrutura e da cultura 

organizacionais dos hospitais que, juntamente com a resistência à implementação 

de mudanças e da visão da gestão de custos como mera forma de controle, podem 

levar ao descrédito o próprio trabalho de apuração de custos, inviabilizando o seu 

aspecto mais abrangente de análise e tomada de decisão médica e gerencial. 

 

A própria forma de organização da informação e da coleta de dados para a apuração 

dos custos, estatísticas hospitalares pautadas em conceitos homogêneos e corretos, 

o modo como são estruturadas as informações de faturamento de contas dos 

pacientes e até mesmo a qualidade da informação registrada no prontuário médico, 

configuram um composto de informações que pode ou não facilitar o processo de 

gestão dos custos e que busca sempre gerar informação confiável e útil. Acrescente-

se a esta discussão os sistemas informatizados e demais recursos de tecnologia da 

informação e completa-se o quadro de aspectos que interferem direta e 

intensamente na gestão do custo hospitalar.  

 

Diante deste amplo e complexo cenário, o reforço recai sobre o fato de que somente 

vencida esta etapa inicial de conhecimento do sistema de custos é possível analisar 

as informações e propor alternativas para melhoria desse sistema. 

 

Portanto, a perspectiva de implementar apuração de custos sistematizada 

representa apenas o primeiro passo de um longo e intenso processo de gestão e 

aprendizado a partir de ferramenta vital para o monitoramento dos resultados, para a 

qualidade dos serviços hospitalares e para alocação justa e eqüitativa de recursos. 

 

 

1.2   Objetivos 
 
 
Considerando as peculiaridades do contexto onde estão inseridos os hospitais 

públicos e privados, suas finalidades e o perfil de gestão de cada um, os objetivos 

deste trabalho são: 
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a) verificar a confiabilidade da informação de custos, sua efetiva utilização, 

principais aplicações e resultados decorrentes; este objetivo aponta para a 

importância de se planejar a gestão de custos antes de introduzi-la na 

organização, pelo conhecimento de resultados potenciais, e contribui para um 

planejamento mais efetivo da introdução da gestão de custos nos hospitais;    

b) descrever o processo de implantação da metodologia e do sistema de 

apuração de custo hospitalar, contemplando os principais elementos 

organizacionais que nele interferem, seja como facilitador ou gerando 

dificuldades (estrutura da organização, qualificação dos gestores de custos, 

presença ou não de contabilidade gerencial na cultura da instituição, 

organização da informação para apuração de custos); através dessa 

descrição será possível conhecer, antecipadamente, a complexidade e os 

fatores críticos de sucesso para uma gestão de custos que garanta resultados 

satisfatórios às organizações hospitalares; 

c) descrever a estrutura e funcionamento do sistema de custos hospitalares nos 

casos estudados, buscando, assim, contribuir para a disseminação dos 

conceitos e funcionamento prático dos sistemas de custos hospitalares e das 

ferramentas que estão à disposição dos gerentes que pretenderem implantar 

a gestão de custos nas instituições sob sua responsabilidade;  

d) identificar o atual estágio da gestão de custos no universo de hospitais do 

setor público no Município de São Paulo, através de levantamento e 

caracterização do perfil deste segmento de hospitais quanto à presença de 

elementos de gestão de custos. 

 

 

1.3  Metodologia 
 

 

1.3.1  Definição e delimitação do tema 
 

 

O interesse pelo tema gestão de custos hospitalares surgiu de atuação profissional 

na implantação e gerenciamento de custos em hospitais, e da percepção da  

relevância crescente do assunto para a administração hospitalar. O setor Saúde 
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apresenta  um cenário onde os recursos financeiros são finitos, porém os custos 

estão em elevação. Nesse ambiente, a implementação e a gestão dos custos 

hospitalares torna-se cada vez mais necessária, levando os hospitais a procurar 

identificar e melhor gerenciar seus custos.   

 

Adicionalmente, considerações sobre aspectos organizacionais e de gestão  

administrativa que influem na implantação de custos, em organizações complexas 

como os hospitais, têm merecido pouca atenção pelos pesquisadores do assunto. A 

não observância desses importantes fatores, no entanto, afeta a confiabilidade da 

informação, gera desperdício de trabalho e do esforço árduo dos diversos 

profissionais envolvidos e impossibilita análises consistentes e comprometendo o 

resultado final de todo o processo. 

 

Neste trabalho abordamos alguns destes fatores relevantes, focalizando e discutindo 

algumas condições organizacionais que afetam o sucesso da implantação e a 

eficácia da gestão de custos nos hospitais, como sua cultura de gerenciamento de 

resultados, os processos de mudança interna, a formação de equipes 

multidisciplinares e os  sistemas de informação necessários. 

 

A partir desa seleção, definimos os seguintes grupos temáticos chave a serem  

investigados na pesquisa: 

  

a) fatores relevantes para a eficiência e eficácia do processo de implantação e 

gestão de custos hospitalares, tais como desenho do processo, participação 

dos gestores, perfil dos gestores de custos, modelo de estrutura 

organizacional e informatização e fluxo de informações; e 

b) gestão e apuração de custos nos hospitais e os principais métodos de cálculo 

disponíveis. 

 

Paralelamente às considerações acima e ainda na fase exploratória do tema, foi 

realizado levantamento bibliográfico com as seguintes finalidades: 

 

a) elaboração do marco teórico da pesquisa; 
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b) levantamento de outras questões temáticas, principalmente as referentes ao 

método de custeio por atividades (ABC), sua comparação com o método 

tradicional e as diversas aplicações disponíveis para elaboração de estudos 

técnicos gerenciais partindo da informação de custos; e 

c) estudo mais aprofundado do papel da gestão de custos no setor público.         

 

Ressalta-se a dificuldade na obtenção de literatura nacional para tratamento do 

tema, tendo sido necessária utilização de artigos disponíveis em periódicos 

internacionais da área de saúde, desde que sua realidade pudesse ser aplicada à 

realidade brasileira.  Essa dificuldade é maior, especialmente no que se refere ao 

custeio ABC e aos fatores organizacionais que afetam o processo de implantação de 

custos nos hospitais. 

 

Apesar disso, e retratando a crescente relevância do tema para a administração 

hospitalar e de saúde, a partir de 2001 foram lançadas quatro obras sobre gestão de 

custos hospitalares por autores brasileiros, fato que representou importante fonte de 

informação para a definição do marco teórico desta pesquisa. 

 

Semelhante à situação das obras teóricas, dados e informações sobre gestão de 

custos hospitalares são praticamente inexistentes. Portanto, buscando elaborar um 

contexto para posicionar os casos estudados, incluímos nesta pesquisa um 

levantamento de dados primários sobre gestão de custos hospitalares no município 

de São Paulo. Esse levantamento foi aplicado apenas nos hospitais do  setor 

público, tanto aqueles sob administração direta das Secretarias Municipais (SMS) e 

do Estado de Saúde (SES), quanto nas Organizações Sociais de Saúde (OSS’s) e 

hospitais autárquicos municipais e estaduais. 

 

 

1.3.2  A  escolha da metodologia de pesquisa e sua estratégia   
 

 

Definido o tema e sua delimitação, e tendo em mente os objetivos do trabalho, e 

devido às sua características intrínsecas, optamos pela metodologia qualitativa 

aplicada ao estudo de casos. Conforme descreve Yin (2001), pesquisas cujas 
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questões centrais giram em torno de perguntas do tipo “como” e “por que”, 

investigando eventos contemporâneos e cujo comportamento o pesquisador não 

pode controlar, são situações propícias ao desenvolvimento de estudo de casos. O 

autor cita a descrição por Schramm:  

 
A essência de um estudo de caso, a principal tendência em todos os 
tipos de estudo de caso, é que ela tenta esclarecer uma decisão ou 
um conjunto de decisões: o motivo pelo qual foram tomadas, como 
foram implementadas e com quais resultados. (SCHRAMM, 19712, 
apud YIN, 2001). 

 

Ressalta a seguir que o foco principal da pesquisa pode ser, além de em decisões, 

em indivíduos, organizações, processos, programas, bairros, instituições e eventos.  

 

Para Sofaer (1999), o método qualitativo é bastante útil em investigações sobre 

processos históricos em instituições, comunidades e mercados, pois além de não 

apenas possibilitar descrições de eventos, ajuda a interpretá-los sob a ótica dos 

diferentes stakeholders. Um aspecto a ser destacado é que a pesquisa qualitativa 

desenvolve um importante papel em identificação de valores, linguagens e 

significados às pessoas com diferentes papéis na organização. No campo da 

pesquisa em serviços de saúde, o método qualitativo tem sido usado para descrever 

as relações entre grupos diversos de profissionais e organizações, e mesmo entre 

grupos dentro das organizações, além de ser aplicado em estudos de políticas de 

saúde. Adicionalmente ajuda a lidar com eventos ainda pouco explorados em 

pesquisas anteriores, como é o caso da gestão de custos hospitalares. 

 

A pesquisa qualitativa aborda os seres humanos e suas intrincadas relações, 

estabelecidas em diversos ambientes, onde o fenômeno pode ser melhor 

compreendido, pois ali se insere, e dele é parte, podendo ser analisado numa 

perspectiva integrada e sistêmica.  Este tipo de pesquisa  parte de questões amplas 

que vão se tornando claras no decorrer do estudo, o qual pode ser realizado através 

de três formas diferentes: pesquisa documental, estudo de caso e etnográfico.  

                                            
2 SCHRAMM, W. Notes on case studies of instructional media projects. Washington, D.C., The 
Academy of Educational Development, 1971. (Working Paper) 
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Como destaca Godoy (1995, p. 25) “O estudo de caso se caracteriza como um tipo 

de pesquisa cujo objeto é uma unidade que se analisa profundamente”.  

  

Assim, o presente trabalho procura realizar um diagnóstico aprofundado sobre 

gestão de custos hospitalares, a partir dos casos estudados. 

 

Foi escolhido para este trabalho o estudo de casos de tipo múltiplo, analisando dois 

hospitais e buscando-se a descrição do fenômeno estudado em cada caso, sem o 

objetivo de compará-los.  

 

 

1.3.3  Desenho da Pesquisa: escolha dos casos e os instrumentos de coleta de 
dados 

 
 
A pesquisa analisa dois casos na área hospitalar, que correspondem 

respectivamente a um hospital do setor privado com finalidade lucrativa e um 

hospital público estadual da administração direta. Ambos estão localizados no 

município de São Paulo e se enquadram no grupo de hospitais de grande porte .  

 
 
1.3.3.1   Estratégias para escolha dos casos 

 
 

Patton (1990) mostra a relevância de fazer escolhas estratégicas dos casos 

estudados, ou seja, escolher casos com riqueza de informações, que possibilitem o 

máximo aprendizado sobre temas de interesse para o estudo, especialmente se a 

premissa for a de estudar casos em profundidade. 

  

Embora o estudo de casos não permita generalização das conclusões para o 

universo dos hospitais, consideramos particularmente relevante, num tema 

contemporâneo como a gestão de custos hospitalares, a possibilidade de 

identificação de diversos tópicos para investigação em futuras pesquisas. Tais 

tópicos serão apresentados no segmento final da dissertação. 
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Em relação à crítica de que o estudo de caso não permite generalização do tipo 

científica, enfatiza Yin (2001) que, num estudo de casos, o objetivo do pesquisador 

também é expandir e generalizar teorias (generalização analítica) e não enumerar 

freqüências, que ele define como generalização estatística. E cita: “Uma resposta 

muito breve é que os estudos de caso, da mesma forma que os experimentos, são 

generalizáveis a proposições teóricas, e não a populações ou universos.” (YIN, 

2001, p. 29); “Como você pode generalizar a partir de um caso único é uma questão 

muito ouvida. A resposta não é muito simples.” (KENNEDY, 19763, apud YIN, 2001); 

“Ou, como descrevem três notáveis cientistas sociais em seu estudo de caso único, 

o objetivo é fazer uma análise generalizante e não particularizante.” (LIPSET; 

TROW; COLEMAN, 19564, apud YIN, 2001, grifo nosso). 
 

A escolha do número de casos, portanto, também é relevante, principalmente se 

considerarmos que uma crítica freqüente à pesquisa qualitativa é que o julgamento 

sobre a credibilidade da amostra, ou o número de casos escolhidos, em geral 

baseia-se na lógica da amostragem estatística.  No entanto, conforme Patton (1990), 

o número de casos depende do que se busca com o estudo e do que é útil para ele. 

Segundo este autor, em pesquisa qualitativa a lógica é diferente e sua credibilidade 

deveria ser julgada em seu contexto e face ao propósito do estudo, lembrando com 

grande propriedade que “Piaget observou seus dois filhos, em profundidade, por um 

longo período – e contribuiu para entender como as crianças pensam.” (PATTON, 

1990, tradução nossa). 

 

Lembramos, porém, que, apesar da adequação metodológica da pesquisa 

qualitativa para a abordagem de gestão de custos hospitalares realizada no âmbito 

deste trabalho, em muitas situações a combinação de métodos qualitativos e 

pesquisa quantitativa pode ser bastante adequada e mesmo necessária. 

 

                                            
3 KENNEDY, M. M. Generalizing from single case studies. Evaluation Quarterly, n.3, 661-678, 1976. 
4 LIPSET, S. M,; TROW, M.; COLEMAN, J. Union democracy : the inside politics of the International 

Typographical Union. New York: Free Press, 1956. 
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Nesta pesquisa, o processo de escolha dos casos estudados utilizou uma 

combinação de quatro tipos de estratégia, a partir dos quinze apresentados por 

Patton (1990) e de acordo com o propósito do estudo.  

 

Para a escolha do hospital do setor privado foram utilizadas as seguintes 

estratégias: 

 

a) caso típico, que visa ilustrar o estudo com um caso normal; 

b) amostra em cadeia ou “bola de neve”, que identifica um caso através de 

pessoas que conhecem casos ricos em informação sobre o tema; 

c) amostra por critérios pré-definidos: Considera todos os casos que 

correspondem a determinados critérios de importância para o estudo, 

assegurando qualidade à pesquisa. Os critérios utilizados foram: possuir 

processo de apuração de custo hospitalar implantado, ser de grande porte, 

ser privado com finalidade lucrativa, estar localizado no município de São 

Paulo.  

 

Neste hospital também surgiu um fator adicional, identificado na fase de entrevistas 

para qualificação, que foi o fato de que a instituição, embora já tivesse finalizado a 

implantação de custos, encontrava-se em fase de avaliação, questionando e 

buscando adequar a natureza, qualidade, pertinência e confiabilidade dessas 

informações para os propósitos que buscava. Esse processo envolvia toda a 

organização e, portanto, foi rico como fonte de informações, ressaltando fatores 

organizacionais que influenciaram tanto o processo de implantação quanto os 

resultados dele decorrentes. 

 

Um outro aspecto determinante da escolha deste caso para o estudo foi o fato de 

que estavam em implantação, também naquele momento, sistemas informatizados e 

integrados de gestão hospitalar, bastante pioneiros pelo tipo de informação que se 

propunham a integrar e pelo alcance dessa integração.  O hospital atravessava 

ainda uma fase de grandes mudanças internas e de intensificação do nível de 

profissionalização da administração, bem como vivenciava processo de auditoria e 

avaliação para certificação de qualidade hospitalar.   
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A escolha hospital do setor público teve como estratégia principal a amostra por 

efeito em cadeia. Através de apresentação sobre o sistema de custos do hospital, 

realizada para um grupo de hospitais, membros da audiência desta apresentação, 

os quais já tinham conhecimento desta pesquisa, indicaram o hospital como possível 

caso a ser estudado. Foi feito então contato com a diretoria do hospital, foram 

apresentados o projeto e o protocolo da pesquisa, além de uma visita ao hospital e 

entrevista preliminar para verificar se os pré requisitos estabelecidos para 

qualificação dos casos a serem estudados se aplicavam. 

  

Portanto, a escolha também conjugou a estratégia de caso com requisitos definidos 

antecipadamente, ou seja, com a constatação inicial da existência de um sistema de 

custos já implementado e em funcionamento. Esse requisito foi importante, pois 

poucos hospitais públicos no município de São Paulo possuem sistemas de custos 

nas condições mencionadas. 

 

Os demais requisitos foram: ser de grande porte, pertencer ao segmento de 

hospitais públicos e estar localizado no município de São Paulo. 

 

Nesse caso, também a presença de características organizacionais peculiares, no 

campo da gestão hospitalar pública, contribuiu de forma significativa para a escolha 

do caso. 

           

Finalmente,  a escolha de um caso do setor público e um do privado teve como 

objetivo compor um panorama mais abrangente e completo, uma vez que tomamos 

como pressuposto que as organizações públicas diferem das privadas em objetivos, 

na forma e perfil de gestão, no perfil de seus profissionais e na cultura 

organizacional de um modo geral. Uma outra premissa deste estudo é a de que 

essas características contrastantes entre público e privado são aplicáveis também  

para as instituições hospitalares. Embora não se pretenda realizar comparações 

entre os casos, vislumbrou-se a possibilidade de ampliar o escopo do trabalho, 

tornando-o mais abrangente ao englobar ambos os setores. 
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1.3.3.2  Instrumentos de coleta de dados 
 
 
Quanto aos instrumentos para coleta de dados utilizamos: 

 

a) questionário exploratório: estruturado para a qualificação dos casos a 

serem estudados e também para o levantamento sobre a situação da gestão 

de custos nos hospitais do município de São Paulo, cujos resultados serão 

utilizados como  cenário para o estudo (Apêndice A); 

b) questionário estruturado sobre gestão de custos nos hospitais estudados. 

Apenas algumas questões serão particularizadas para o hospital público e 

outras para o hospital privado (Apêndice B); 

c) entrevistas em profundidade: realizadas com o apoio de um roteiro de 

entrevistas (Apêndice C) - este será o instrumento mais importante, através 

do qual poderão também ser levantadas temáticas novas a serem incluídas 

no estudo; 

d) Coleta de relatórios: bastante utilizada, o fornecimento de alguns relatórios 

gerenciais pelos hospitais foi de grande valor para uma descrição mais 

detalhada de aspectos tratados nas entrevistas, especialmente os modelos e 

formatos dos diversos relatórios de custos produzidos, iluminando o estudo 

através de uma perspectiva integrada (Apêndice D). 
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2  A PESQUISA DE CAMPO 
 

 

Inicialmente, a pesquisa de campo desta dissertação envolveu uma fase de 

entrevista preliminar e visita aos hospitais que se pretendia estudar, que, juntamente 

com questionário exploratório sobre o tema, permitiram verificar a adequação desses 

hospitais ao perfil desejado, bem como sua anuência em participar da pesquisa. 

 

Buscou-se  um hospital público e um privado que apresentassem gestão de custos 

implantada ou em fase de implantação, e tivessem memória ainda viva ou em 

formação sobre a temática abordada. Características adicionais determinantes da 

qualificação dos hospitais para o estudo foram: ser hospital geral, com mais de 100 

leitos e estar localizado no município de São Paulo, buscando assim melhor 

delimitação da região geográfica estudada. A pesquisa não tem como objetivo a 

comparação dos casos. 

 

Quanto ao hospital do setor privado, buscou-se uma organização com finalidade 

lucrativa, e no caso do setor público deparamo-nos com uma situação bastante 

específica, qual seja a possibilidade de estudar a gestão de custos em hospital 

público sob o regime da  administração direta do Estado. 

 

 

2.1  Desenvolvimento das etapas da pesquisa  
 

 

Iniciada a  fase de pesquisa de campo o trabalho foi composto de duas partes: a 

pesquisa exploratória, ocorrida entre setembro e outubro de 2003, e a coleta de 

dados e realização de entrevistas nos hospitais estudados, que ocorreram no 

primeiro semestre de 2003.   

 

A pesquisa exploratória correspondeu a um levantamento de dados primários sobre 

gestão de custos, através do questionário exploratório (Apêndice A), enviado aos 

hospitais das redes públicas estadual e municipal localizados no município de São 
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Paulo. Este levantamento possibilitou o desenho do cenário da rede hospitalar 

pública quanto à gestão de custos no município de São Paulo.   

 

O objetivo inicial deste levantamento consistiu na elaboração do cenário externo 

para melhor contextualizar os casos estudados. Entretanto, na fase de compilação e 

análise desses dados, algumas questões emergiram como temas a serem 

investigados em futuras pesquisas, uma vez que a apuração e gestão de custos 

parece estar ganhando relevância e os hospitais estão buscando iniciar este 

trabalho como parte do aprimoramento da gestão (tabulação de dados originais no 

Apêndice E). 

 

 

2.2  Aplicação dos instrumentos da pesquisa 
 
 
Uma vez qualificados e definidos os hospitais e devidamente autorizada a pesquisa, 

aplicaram-se os seguintes instrumentos de coletas de dados, em seqüência: 

 

a) questionário estruturado sobre gestão de custos e questionário para 

caracterização dos hospitais e descrição do perfil da instituição (Apêndices A 

e B); 

b) coleta e análise de relatórios gerenciais (estatística hospitalar, custos) e 

alguns documentos (organograma da instituição, relação de centros de custos 

e relação de grupos de contas de custos); 

c) realização de entrevistas em profundidade, as quais foram todas gravadas.  

 

Os Quadros 1 e 2 apresentam a relação de entrevistados dos hospitais 

estudados e breve perfil de cada um. 
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Entrevistado Perfil 

Diretor de Departamento Técnico Médico, com curso de especialização em 

administração hospitalar e de sistemas de 

saúde, aproximadamente doze anos na 

instituição, idealizador e membro do grupo 

de custos do Hpub 

Diretora Administrativa Administradora de empresas, com curso de 

especialização em administração hospitalar, 

aproximadamente doze anos de instituição, 

idealizadora e membro do grupo de custos 

do Hpub e uma das principais usuárias da 

informação de custos no hospital. 

Assistente Técnica da Diretoria Administradora de empresas, 

aproximadamente onze anos no hospital, 

tendo ocupado o cargo de diretora financeira 

à época da implantação do sistema de 

custos no Hpub, idealizadora e membro do 

grupo de custos do HPub 

Quadro 1 - Relação e perfil dos entrevistados - Hpub 
Fonte: Elaboração própria 
 

 

Entrevistado Perfil 

Diretor Administrativo Financeiro Administrador de empresas, há 

aproximadamente três anos na instituição 

Gerente Comercial Administrador de empresas, há 

aproximadamente quatro anos na instituição

Analista de Custos Economista, há dois anos na instituição 

Quadro 2 - Relação e perfil de entrevistados - HPr 
Fonte: Elaboração própria 
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3  O HOSPITAL: CONTEXTO PARA A GESTÃO DE CUSTOS 
 

Muito tem se falado sobre a complexidade de organizações hospitalares e é neste 

tipo de organização que se desenvolve o enredo do tema tratado neste trabalho:  a 

gestão de custos hospitalares. Deste modo apresentamos breve caracterização 

deste misto de organização e instituição, que nos parece tão familiar, mas que 

esconde uma multiplicidade de vivências, histórias, relações de poder e contextos 

que se expandem além dos limites das estruturas formais e corriqueiras que o 

descrevem. 

 

Partido-se de Foucault (2002), em sua obra clássica sobre o nascimento do hospital, 

onde descreve a transição ocorrida em fins do século XVIII no papel do hospital e na 

idéia primordial, cuja evolução viria a ser  o hospital moderno que hoje conhecemos 

como local de cura e atividades de ensino e pesquisa, incorporando as práticas 

médicas e onde o principal local onde profissional médico passou a desenvolver a 

medicina.  

 

Em fins do século XVIII inicia-se a mudança do conceito de hospital, que passa de 

um morredouro, de depósito de pobres, doentes e excluídos sociais e econômicos 

para o conceito de instituição onde se curam doentes, campo para o 

desenvolvimento das práticas médicas, num local com novo conceito em termos de 

arranjo da estrutura física, controle de higiene e identificação do que viria a ser o 

controle de infecções hospitalares. Essa instituição foi paulatinamente incorporando 

os avanços do saber médico, da medicina, do conceito de paciente. Expandiu-se, 

cresceu em importância e em interações com a comunidade até atingir o status do 

que hoje conhecemos como organizações complexas. Seu conceito de paciente 

evoluiu até o ponto em que, conforme Teixeira (1983, p. 22): “o paciente é o 

personagem mais importante do hospital  e em torno do mesmo deve se desenvolver 

toda a organização  desse sistema”. 

 

Entretanto, a evolução do sistema hospitalar também demandou uma administração 

mais profissional, organizada, estruturada de forma a abarcar os múltiplos grupos 

profissionais, com predominância dos médicos, pela própria relevância de seu papel 

no objetivo dos hospitais,  e também as relações de poder que se desenvolveram no 
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interior dessa organização, resultando numa cultura organizacional rica e muito 

peculiar.  

Segundo Teixeira (1983), a especificidade da atividade hospitalar e o papel central  

dos pacientes conferiram um caráter historicamente autoritário à condução da 

administração de hospitais, justificado-se pela necessidade de garantir a vida 

humana. Entretanto, ressalta que com a evolução da profissionalização e 

especialização dos hospitais este autoritarismo tem-se reduzido e que a atividade 

hospitalar, apesar de possuir sistemas materiais, é essencialmente um sistema 

humano.  

 

Neste processo de evolução e profissionalização surgiram também grupos que 

disputam poder nas instituições hospitalares. Diversos autores (GONÇALVES, E. L., 

1983; TEIXEIRA, 1983) caracterizam três grupos que disputam o poder em 

organizações hospitalares: os médicos, a direção superior e os administradores. 

Desse modo, o hospital moderno tornou-se complexo também como palco das 

relações profissionais e humanas, que necessitam ser conduzidas firmemente de 

modo a garantir a excelência na atenção e cura dos pacientes. 

 

E, conforme descrição de Graça (2000), o hospital moderno configura uma 

intersecção entre organização, instituição e subsistema do sistema de saúde, 

carregando em sua cultura e estrutura características desses três modelos.  

Prossegue o autor: “Dizer que o hospital é uma instituição, [...] é assumir que o 

hospital desempenha, para além de funções estritamente técnicas, um papel social, 
econômico, ideológico, científico e político” (GRAÇA, 2000, p. 5, grifo nosso). O 

hospital deve ser observado do ponto de vista amplo, e, quando sociologicamente 

analisado, temos: “Hoje, talvez mais do que nunca, [...] o hospital tornou-se um lugar 

privilegiado para observar as próprias mudanças operadas nas sociedades 

modernas” (STEUDLER, 19725, 19746; GUYOT, 19707, apud GRAÇA, 2000). 

 

                                            
5 STEUDLER, F.  Sociologie médicale. Paris: Armand Colin, 1972. 
6 STEUDLER,  F. L’Hospital en observation. Paris: Armand Colin, 1974. 
7 GUYOT, J. Cl. Interview, par J. M. Clémentt. Gestions Hospitalières, 191, p. 1085-1098, 1979. 
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E é nesse hospital, nessa organização, nessa instituição e em meio a essa riqueza 

de relações humanas que situamos a introdução de um novo elemento de gestão, 

de controle e até mesmo de disputa de poder: a gestão do custo hospitalar. 

 



35 

4  GESTÃO DE CUSTO HOSPITALAR 
 
 
4.1  Conceitos relevantes 
 

 

No âmbito desta pesquisa a definição de alguns conceitos técnicos sobre custos e 

contabilidade se faz necessária.   

 

 

4.1.1 Conceito de custos 
 

 

Segundo definição de Martins (2000, p. 25, grifo nosso): “custo é um gasto relativo a 

bem ou serviço utilizado na produção de outros bens ou serviços”. 
 

É importante lembrar que apesar da diferença conceitual contábil existente entre 

custo e despesa não é algo simples de se definir na prática, especialmente em 

empresas que não produzem bens e sim serviços (MARTINS, 2000).  

 

Lembramos também, que o tratamento uniforme do conceito de custo e despesa 

como sinônimos pode ocorrer, mas no âmbito da contabilidade gerencial e não da 

financeira (MARTINS, 2000).  

 
 
4.1.2 Classificação dos custos 
 

 

Os custos podem ser classificados segundo dois critérios . O primeiro deles refere-

se à classificação de acordo com a apropriação aos objetos de custos e o segundo 

obedece ao critério de comportamento de acordo com a variação da produção.  
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4.1.2.1 Classificação de acordo com apropriação aos objetos de custos  
 
 
Estes conceitos clássicos da contabilidade de custos são de grande importância  e 

ampla utilização na área hospitalar. Conforme definem Beulke e Bertó (2000): 

 

a) custos diretos: são  os custos possíveis de se identificar e apropriar 

diretamente em cada serviço ou procedimento (BEULKE; BERTÓ, 2000). Já 

Martins (2000) chama a atenção  para o fato de que os custos diretos são 

sempre especificados como diretos em relação ao produto e não às unidades 

departamentais, como muitas vezes costuma ocorrer na prática. Exemplos 

típicos de custos diretos na área hospitalar são honorários médicos, 

medicamentos consumidos por um paciente ou num determinado 

procedimento, materiais médico-cirúrgicos, entre outros. 

 

b) custos indiretos: em contrapartida custos indiretos são aqueles não passíveis 

de identificação direta com um produto ou serviços. São comuns a diversos 

procedimentos e serviços ( BEULKE; BERTÓ, 2000). Portanto, sua alocação 

requer um processo de rateio. 

   

Beulke e Bertó (2000, p. 35) destacam ainda algumas características para 

reconhecer  custos indiretos: “a) são comuns a diversos procedimentos e serviços, e 

b) não podem ser mensurados individualizadamente por item de serviço prestado” 

 

 

4.1.2.2  Classificação dos custos quanto  ao seu comportamento 
 

 

Esta classificação considera os custos de acordo com a variação na produção. No 

caso dos hospitais esta variação refere-se à oscilação nas quantidades produzidas 

pelas atividades-fim do hospital tais como consultas, exames realizados, quantidade 

de partos, entre outros. Também são considerados os volumes produzidos em 

departamentos e centros de custos onde as atividades são gerenciais ou de apoio 
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ao paciente. Um exemplo é o custo de materiais de limpeza, que oscila em 

decorrência  da quantidade de roupas lavadas na lavanderia do próprio hospital. 

   

Quanto ao comportamento, os custos são classificados em: 

 

a) custos fixos: Aqueles que não dependem da variação na produção de bens 

ou serviços. Ressalte-se que os custos são considerados fixos por um 

determinado tempo, pois a tendência é que no longo prazo o custo passe a 

depender da produção e portanto se transforme em variável. Conforme 

observa Atkinson et al. (2000), o entendimento desse conceito passa pelo 

reconhecimento de que as empresas, neste caso os hospitais, comprometem 

diversos recursos antes mesmo de ter certeza se haverá demanda para sua 

utilização.  Exemplos de custos fixos em hospitais são aluguel do imóvel e 

depreciação de equipamentos. 

 

b) custos variáveis: Custos que dependem da variação das atividades ou da 

produção de bens ou serviços. Quando dizemos que maior quantidade de 

pacientes implica em maiores custos com medicamentos, significa dizer que 

medicamentos representam custo variável, que oscila com a quantidade de 

atendimento de pacientes. 

 

c) custo total: Corresponde à soma dos custos fixos com os custos variáveis. 

 

 

4.1.3 Conceitos relevantes para os métodos de custeio 
  

  

Centro de custo “É o menor segmento de atividade ou área de responsabilidade 

para o qual se acumulam custos. O centro de custo típico é um departamento, mas, 

às vezes, o departamento pode ter vários centros de custos.” (HORNGREN, 1989, p. 

102). 

 

Os centros de custos serão dispostos num plano de centro de custos, que 

corresponde a todos os centros de custo existentes no hospital. Conforme Beulke e 
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Bertó (2000, p. 51, grifo nosso): “o conjunto  de centros de custo forma o plano de 

centros de custo de uma organização”,  chamando atenção para o fato de que o 

plano de centros de custos varia de hospital para hospital e também para a 

impossibilidade de padronização desse plano para o segmento hospitalar. Os 

autores destacam ainda os seguintes aspectos relevantes na estruturação do plano 

de centros de custos dos hospitais: 

 

a) os responsáveis pela administração de custos nos hospitais devem estar 

sempre atentos às necessárias alterações no plano de centros de custos em 

função da dinâmica da instituição. A revisão deste plano deve ser realizada 

periodicamente e alterada de forma a contemplar a realidade da instituição a 

cada momento. Exemplo:  As obras, freqüentes em hospitais, ao ampliarem 

unidades de atendimento ou modificarem a localização física de diversos 

departamentos e serviços, determinam a necessidade de adaptação do plano 

de centros de custo da instituição;  

b) o plano deve ser estruturado tomando-se o cuidado de incluir todas as 

atividades e departamentos da organização. A fase inicial da estruturação do 

plano requer visita a todos os espaços físicos do hospital, acompanhada de 

planta baixa da instituição; 

c) codificação dos centros de custos; 

d) divulgação, para toda a instituição, do plano, contendo descrição detalhada do 

conteúdo e seus significados. Aqui inicia-se um trabalho de busca de apoio de 

toda a organização para que as demais fases de implantação do plano 

transcorram de forma adequada; 

e) classificação dos centros de custos: os autores utilizam a classificação dos 

centros de custos em centros diretos, centros de apoio ou auxiliares e centros 

locados e administrativos: 

• diretos: concentram as atividades-fim do hospital; 

• apoio ou auxiliares: centros cujas atividades correspondem à prestação 

de serviço interno, de um centro considerado executante para outros 

beneficiados. Exemplos: manutenção e caldeira; 

• locados: são aqueles cujas atividades são desenvolvidas por terceiros no 

espaço físico do hospital. Os autores observam, com muita pertinência, 

que nestes centros existem alguns custos assumidos pelas empresas 
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locadoras e portanto geram receita para o hospital. Assim, a margem de 

contribuição pode ser dimensionada como ganho complementar. 

 

Outros autores utilizam classificações diferentes. O Manual de Apuração de Custos 

Hospitalares do Ministério da Saúde (BRASIL, 1988), utilizou a classificação 

operacional para os centros de custos, sendo estes: 

 

a) gerais: são aqueles cuja função é fornecer apoio aos centros de custo 

intermediário e final, sendo compostos por unidades administrativas como 

almoxarifado, administração, Serviço de Arquivo Médico e Estatística (SAME); 

b) intermediários: executam funções complementares aos setores que prestam 

serviços considerados finais no hospital. Exemplos: radiologia, ressonância 

magnética, laboratório, fisioterapia; 

c) finais: são os centros de custos que desenvolvem atividades-fim num hospital 

tais como centro cirúrgico, unidades de internação, UTI . 

    

Matos (2002), no entanto, segmentou os centros de custos de um hospital em dois 

grupos, a partir da organização das atividades operacionais, da estrutura de 

departamentalização praticada pelos hospitais e pela forma de organização das 

informações de custo, de forma a atender às necessidades de gestão do hospital.  

 

a) centros de custos produtivos: aqueles representados pelas unidades de 

produção do hospital, cuja função é a prestação de atendimento aos 

pacientes e que compreendem atividades remuneradas pelos serviços 

prestados. Exemplos: maternidade, centro cirúrgico, ambulatório de 

especialidades, UTI coronariana, serviço de métodos diagnósticos por 

imagem, cardiologia; 

b) centros de custos auxiliares e administrativos: são aqueles 

correspondentes aos serviços de apoio administrativo e de apoio ao paciente, 

portanto não remunerados diretamente pela prestação de serviços, ao 

contrário do que ocorre com os centros de custos produtivos. Prestam 

serviços internos tanto para os centros produtivos como para outros centros 

de custos auxiliares e administrativos. Exemplos: SAME, lavanderia, higiene e 
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limpeza, faturamento, almoxarifado, central de material esterilizado, 

segurança,  entre outros. 

  

A diferenciação de nomenclatura e grupos de classificação dos centros de custos 

correspondem mais à nomenclatura do que ao significado de cada tipo, que é 

bastante semelhante para os diversos autores. Os hospitais, no momento da 

montagem de seu sistema de custos, podem escolher qualquer uma das alternativas 

acima, de acordo com seu interesse e necessidade de detalhamento de custos e 

também por níveis de responsabilidade.  

 

É relevante notar ainda que, na classificação de Beulke e Bertó (2000), a categoria 

“centros locados” remete à análise de viabilidade operacional dos serviços 

terceirizados. O conhecimento de seus custos permite avaliações qualitativas e 

quantitativas para a tomada de decisões sobre ter um serviço próprio ou terceirizar 

essa atividade. A demanda por tais análises é grande nos hospitais, embora nada 

possamos afirmar ainda sobre sua efetiva prática. Abordaremos esse tópico com   

maiores detalhes na seção sobre aplicações da informação de custos. 

   

Critérios de rateio são critérios arbitrários definidos pelo hospital para alocação dos 

custos indiretos aos setores, serviços ou procedimentos médico-hospitalares. Os 

critérios de rateio têm causado grande polêmica em sua aplicação prática nos 

hospitais, uma vez  que critérios arbitrários na atribuição de custos implicam em 

conflitos entre responsáveis por centros de custos ou áreas de responsabilidade. A 

definição e aplicação de um outro critério de rateio depende de negociação entre 

todos os centros de custos e consenso, pois sua alteração freqüente leva à distorção 

da série histórica de dados e conseqüente perda da informação ao longo do tempo, 

assim como acarreta dúvidas quanto à sua confiabilidade.     

 

Direcionador de custos corresponde, conforme Kaplan e Cooper (1998), a uma 

medida quantitativa do resultado de uma atividade que liga as atividades e objetos 

de custo aos produtos, serviços e clientes. O método de custeio por atividades 

(custeio ABC), que será detalhado em seção específica, aplica o conceito de 

geradores de custos, ou ainda direcionadores de custos ou cost drivers, na 

conceituação original.  
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No caso dos hospitais a ligação é feita com os procedimentos médicos, cirurgias e 

outros serviços prestados. 

 O método denominado custeio por absorção, que também será tratado mais adiante 

neste trabalho, utiliza o conceito de critério de rateio, que embora tenha certa 

semelhança com o direcionador não representa exatamente a mesma idéia, por 

tratar-se de uma medida subjetiva e arbitrária. 

 
 
4.1.4  Conceitos relativos aos sistemas contábeis  
 
 
Contabilidade financeira é aquela voltada predominantemente para o público 

externo à organização, tais como instituições bancárias, órgãos fiscalizadores e de 

arrecadação fiscal, acionistas e auditores externos. A contabilidade financeira 

constitui o modelo mais tradicional de contabilidade, em contraposição à 

contabilidade gerencial, que surgiu posteriormente para suprir necessidades de 

informações voltadas para o público interno das organizações, como gerentes, 

diretores etc. 

  

A contabilidade financeira preocupa-se ainda com  aspectos históricos, trabalhando 

com dados do passado, enquanto a contabilidade gerencial trabalha com 

informações do presente. 

 

Contabilidade gerencial enfatiza os aspectos de planejamento e controle, o 

processo de tomada de decisão, incorporando a informação de produção aos dados 

da contabilidade financeira. É um modelo contábil mais dinâmico, focalizado no 

presente e voltado para a administração, gerando relatórios com informações 

gerenciais moldados de acordo com as necessidades do momento. 

 

Contabilidade de custos é um misto de contabilidade financeira com a gerencial, 

atuando para apuração dos custos tanto departamentais quanto de produtos e 

procedimentos. Atua na região de interface entre as outras duas modalidades. 
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4.2   Métodos de custeio hospitalar  
 

 

Nesta seção serão apresentados os principais métodos disponíveis para a apuração 

do custo hospitalar. A escolha do método adequado deve prever que ele seja acima 

de tudo viável às condições do hospital. Para isso, consideramos como fatores de 

sucesso aspectos qualitativos na implantação do método, seja ele qual for. Esses 

fatores, que serão discutidos na próxima seção, são os sistemas de informática 

como suporte ao custeio hospitalar, o desenho de processos e a organização das 

informações para cálculo dos custos. Outro fator que envolve os passos 

fundamentais no sucesso da implantação dos métodos de custeio é a necessidade 

de inter-relação sistêmica entre os diversos atores e departamentos da estrutura 

hospitalar, sendo esta uma pré-condição para a implantação eficaz do custo e para 

confiabilidade da informação gerada. Também há necessidade de se disseminar 

conhecimentos técnicos de custos por todo o hospital e o necessário envolvimento 

dos dirigentes e corpo clínico, sendo este último fundamental na determinação e 

controle do custo dos procedimentos médico-hospitalares. 

 

Dessa forma, os métodos utilizados para o cálculo de custos hospitalares são os  

apresentados a seguir: 

 

a) custeio por absorção;  

b) custeio direto ou variável;  

c) custeio baseado em atividades, também conhecido como custeio ABC 

(Activity Based Costing). 

 

A seguir apresentamos a descrição e a estrutura de cada método. 

 

 

4.2.1  Custeio por absorção  
 

 

O custeio por absorção ou ainda custeio integral “é caracterizado pela apropriação 

integral de todos os custos aos serviços. Estes passam a ser um custo total, uma 
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vez que, além dos custos diretos, absorvem também os custos indiretos.” (BEULKE;  

BERTÓ, 2000, p. 41). 
 

Este método de custeio é  considerado o mais tradicional para cálculo de custos e  

tem sido o mais utilizado na área hospitalar, buscando essencialmente apurar os 

custos dos serviços e produtos (MATOS, 2002).   

 

Embora originalmente o custeio por absorção esteja ligado à contabilidade de 
custos, pode ser utilizado no âmbito da contabilidade gerencial, quando trata como 

sinônimos os conceitos de custo e despesa por exemplo (MATOS, 2002; MARTINS, 

2000). Uma vez que esta abordagem é largamente praticada em hospitais, a 

separação entre custos e despesas sofreu adaptação e tantos os recursos 

referentes às despesas quanto os referentes a custos passaram a ser considerados 

sob um único conceito de custos. “Sob esta orientação, a expressão de custeio por 

absorção passa por uma adaptação e denomina-se ‘custeio por absorção pleno’.” 

(MATOS, 2002, p. 98).  

 

Portanto, neste trabalho o tratamento dado ao custo por absorção será o custeio por 

absorção pleno, onde custos e despesas não se diferenciam, sendo considerados 

ambos como custos. 

 

 

4.2.1.1  Descrição do método  
 

 

Grande parte dos autores brasileiros que tratam da questão do custo hospitalar  

dispensam grande parte de sua obra na descrição e comentários sobre o sistema 

absorção (BEULKE; BERTÓ, 2000; CHING, 2001; MATOS, 2002). Esse fato aponta 

para a importância do custeio por absorção na área hospitalar. Assim, neste tópico 

trataremos desse método, objetivando descrever sua operacionalização para a 

utilização nos hospitais.  

 

O método de custeio por absorção na área hospitalar, embora tenha como finalidade 

apurar o custo dos produtos e serviços, geralmente apresenta os custos dispostos 
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em centros de custos. Conforme Beulke e Bertó (2000), os custos podem ser 

especificados por área de responsabilidade, o que permite o estabelecimento de um 

vínculo entre determinados custos e a área responsável, repercutindo na 

responsabilidade dos gestores departamentais pelo controle de custos. 

 

Muitas vezes os hospitais têm estado mais atentos ao custo por departamentos, sob 

o formato de centros de custos, do que ao custo dos produtos propriamente ditos, 

que acabam apresentando apenas um valor médio. Um exemplo é o custo unitário 

no centro cirúrgico. O que representa custo unitário no centro cirúrgico? Caso o 

custo esteja completo, envolvendo custos diretos e indiretos e contemplando rateios 

dos centros auxiliares e administrativos e tendo como medida de produção o número 

de cirurgias realizadas no período, o custo unitário mostra o valor médio de uma 

cirurgia. Esse valor, do ponto de vista da precisão da informação, é ainda bastante 

generalista.  

 

Na aplicação do método por absorção em hospitais, todos os centros que compõem 

o plano de centros de custos incorporam os valores dos custos apresentados por 

elementos ou itens de custos, fornecendo o custo total de uma unidade 

departamental e os custos unitários médios dos diversos serviços, a partir da 

quantidade total produzida. 
 

“Custo unitário é o valor que mostra a relação entre o total gasto na produção de um 

bem ou serviço em dado período de tempo e o número de unidades produzidas 

neste período.” (COUTOLLENC; ZUCCHI, 2002, p. 81).  O Quadro 3 apresenta a 

memória de cálculo para os custos unitários. 
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                                                           Custos diretos do centro de custos (total) 

  Custo médio unitário direto     =   

                                                                Produção do centro de custo (total) 
 
 

 Custo direto do centro de custo de 
  Custo médio unitário total                    atividades gerais 

  do centro de custo de atividades        =      

  gerais                       Produção total do centro de custo   

                                                                            de atividades gerais  

                                                                             

   Custo direto + Custo indireto (custos                          

    rateados dos centros de atividades 

   Custo médio unitário total do  gerais) do centro de custo intermediário  
   Centro de custo intermediário =  

            Produção do centro de custo intermediário 

 
           Custo direto+custo indireto(custos 

            rateados dos centros de custos de 

   Custo médio unitário total    atividades gerais e intermediário) 

   centro de custo final   =    

      Produção do centro de custo final 
 
Quadro 3 – Memória de cálculo para os custos 
Fonte: Brasil.Ministério da Saúde (1988) 
 

 

Os centros de custos são classificados em grupos. Embora diferentes autores   

utilizem grupos de classificações diversas para os centros de custos, o que os 

diferencia é, na maioria das vezes, a nomenclatura. No âmbito deste trabalho 

utilizaremos a nomenclatura de Matos (2002) e a do Ministério da Saúde (BRASIL, 

1988).   

 

O primeiro autor divide os centros de custos em produtivos, auxiliares e 

administrativos, exemplificados nos Quadros 4 e 5. O equivalente a esta 
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classificação para o Ministério da Saúde são os grupos de centros de custos finais, 

atividades intermediárias e gerais. Existem, entretanto, alguns centros de custos que 

executam serviços de apoio diagnóstico, como Laboratório de análises clínicas e 

Endoscopia, que o Ministério da Saúde classifica como intermediário e Matos 

considera produtivo, pelo fato de produzir serviços que se aplicam diretamente aos 

pacientes, o que vai de encontro à definição por ele dada como centro de custo 

produtivo, o qual apresenta uma evolução agregando ao conceito a abordagem de 

remuneração dos serviços. 

 
 “Os centros de custos produtivos são representados pelas unidades 
de produção do hospital, cuja função corresponde à prestação de um 
serviço ao paciente e que compreende uma atividade objeto de 
remuneração pelos serviços prestados”  (MATOS, 2002, p.102). 

  

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 4 - Quadro exemplificativo dos centros de custos 
produtivos 

Fonte: Quadro de elaboração própria, a partir da 
classificação utilizada por Matos (2002) 

 

 

 

 

 

 

 

Centros de custos produtivos 

Centro Cirúrgico 

UTI 

Laboratório de Análises Clínicas 

Maternidade 

Pronto Socorro 

Clínica Médica Adulto 

Endoscopia 

Ala de Internação Pediátrica 

Ambulatório 
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Centro de custos auxiliares e administrativos 

Central de Material Esterilizado 

Serviço de Nutrição 

Lavanderia 

Faturamento 

Recursos Humanos 

Serviço de Arquivo Médico e Estatístico 

Almoxarifado 

Farmácia 

Departamento de Informática 

 
Quadro 5 - Quadro exemplificativo dos centros de 

custos auxiliares e administrativos 
Fonte : Quadro de elaboração própria, a partir da 

classificação de centros de custos utilizada por 
Matos (2002) 

 

 

Os custos de cada unidade departamental geralmente são apresentados agrupados  

conforme a classificação de custos diretos e indiretos, podendo ainda ser 

apresentados como fixos e variáveis . Os diversos itens de custos que podem ser 

diretamente identificados e medidos claramente para um centro de custo específico 

são alocados diretamente e formam os custos diretos. Os itens de custos que não 

podem ser medidos ou identificados em seu valor exato para um centro de custos 

são considerados custos indiretos ao centro de custos.  

 

Os valores dos custos indiretos são alocados nos centros de custos através do 

processo de rateio. Os critérios de rateio, conforme descrito anteriormente, são 

definidos de forma arbitrária, porém devem ser determinados visando o melhor 

resultado para o conjunto de centros de custos, e fundamentalmente buscando 

consenso entre os gestores dos centros de custos. O Quadro 6  apresenta uma 

síntese de suas bases de produção e suas bases de rateio para diversos centros de 

custos. 
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Centros de Custo de 
atividades gerais 

Unidade de  produção e rateio 

Ambulância Km rodado 

Costura Peça 

Gráfica Folha reproduzida 

Transporte Km rodado 

Centros de custos de atividades 
intermediárias 

Unidade de produção e rateio 

Anatomia Patológica Exame 

Anestesiologia Cirurgia 

Endoscopia Exame 

Esterilização Peça esterilizada 

Fisioterapia Atendimento 

Hemoterapia Transfusão 

Lavanderia Kg roupa 

Serv. Social Atendimento 

Centros de custos de atividades 
finais 

Unidade de produção e rateio 

Ambulatórios Consulta 

Centro Cirúrgico Cirurgias 

UTI Paciente-dia / saída 

Odontologia Consulta / Cirurgia 

PS Atendimento 

Internação Paciente-dia/Saída 

 
Quadro 6 - Unidades de Produção dos centros de custos e suas bases de rateio 
Fonte: Couttolenc e Zucchi (2002, p. 89)           
 

 

Além do rateio dos custos indiretos, o método absorção requer ainda que sejam 

rateados os custos totais dos centros de custos auxiliares e administrativos. Esse 

rateio, conforme a modalidade utilizada, pode ser realizado dos centros auxiliares e 

administrativos para os produtivos somente, ou ainda rateados entre si para depois 

serem destinados aos produtivos. 

 
Segundo Falk (2001) os  rateios são muito trabalhosos, uma vez que exigem 

conhecimentos detalhados do funcionamento dos serviços, das unidades 

departamentais e de quais são os centros de custos que os consomem, a fim de se 
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estabelecer critérios de rateio mais justos e que proporcionem maior precisão. 

Resumo das etapas para a alocação  de custos indiretos às Unidades de Serviço é 

apresentado no Esquema 1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    

Esquema 1 - Etapas do processo de alocação de despesas. 
Fonte: Falk (2001, p. 60) 

 

 

Conforme Falk (2001) e Matos (2002), os rateios efetuados no método por absorção 

podem seguir três modalidades diferentes:  

 

a) alocação direta ou rateio simples;  

b) rateio escalonar, seqüencial ou step down;  

c) rateio duplo ou matricial.   

 
 

Alocação direta ou rateio simples 
 

Consiste na distribuição dos custos dos centros de custos auxiliares e 

administrativos diretamente aos centro de custos produtivos. Nesta modalidade, os 

centros de custos auxiliares e administrativos não trocam custos via rateio entre si 

(Esquema 2). 

 

 

 

1. Acumular os 
gastos diretos para 
cada centro de 
custos  

2. Determinar as 
bases de alocação 
de despesas 
indiretas 

3. Alocar despesas 
indiretas dos centros 
de apoio aos centros 
de produtores de 
renda 

4. Alocar 
custos 
para as 
diversas 
unidades 
de 
serviço 
prestado 
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Centros de custos      Centros de custos 
de apoio (auxiliares e adm.)    produtores de renda 
              (produtivos) 

 
 
  
 
 
 
 

 

 

Esquema 2 - Alocação direta dos centros de custos de apoio (auxiliares e administrativos) 
Fonte: Falk (2001, p. 61) 

 

 

Rateio escalonar, sequencial ou step down  
 

Esta modalidade de rateio, segundo Falk (2001) e Matos (2002), efetua rateios dos 

custos dos centros de custos auxiliares e administrativos para os centros produtivos, 

indiretamente, a partir da alocação dos custos no último centro auxiliar escalonado. 

Primeiramente, define-se um centro de custo inicial, preferencialmente de maior 

abrangência na prestação de serviços a outros centros de custos. Os custos então 

são rateados a partir desse para outros centros auxiliares e administrativos de menor 

abrangência, portanto de forma escalonada, até que todos estejam rateados e o 

processo termine. Uma vez que um centro de custos tem seu custo rateado não 

poderá mais receber rateio de outros centros.  

 
Após a finalização dos rateios dos centros auxiliares e administrativos, o custo do 

centro que recebeu a última alocação envia os custos aos centros produtivos. 

 

Apesar desse tipo de rateio gerar alguma imprecisão, reconhece-se a troca de 

Lavanderia 

Limpeza 

Manutenção 

Nutrição 

Etc, etc, 
etc. 

Centro 
Curúrgico 

UTI 

Unidade 
de 
Internação 
Clínica 
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serviços entre centros de custos auxiliares e produtivos (Esquema 3).  

 

Centros de custos      Centros de custos 
de apoio (auxiliares e adm.)    produtores de renda 
              (produtivos) 

 

 

  

 

 

 

 

 
 

 

 

Esquema 3 - Processo de alocação escalonar 
Fonte: Falk (2001, p. 61)  
 

 

Rateio duplo ou matricial 
 

Esta é a modalidade mais precisa, que considera a troca de serviços entre todos os  

centros de custos auxiliares e administrativos, sem no entanto fixar um centro inicial 

e um final para receber a alocação dos custos. Todos podem enviar e receber 

rateios de todos demais, configurando assim uma alocação recíproca, conforme 

define Matos (2002). Já Falk (2001) destaca que essa  modalidade, embora seja a 

de melhor apuração, é também a mais difícil de se entender e de se implantar 

(Esquema 4). 

 

 

 

 

 

 

Nutrição 

Lavanderia 

Limpeza

Etc, etc, 
etc 

Centro 
Curúrgico 

UTI 

Unidade 
de 
Internação 
Clínica 

   Etc.
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Esquema 4 - Processo de alocação recíproca de despesas 
Fonte: Falk (2001, p. 64)  

 

 

Devido à característica  de subjetividade na determinação dos critérios de rateio, de 

difícil padronização e portanto passível de arbitrariedades, dando margem a dúvidas 

na precisão dos valores apurados, é que a determinação dos critérios de rateio 

torna-se ponto de polêmica entre os gestores dos diversos serviços hospitalares. 

Portanto, a discussão participativa entre os técnicos da área de custos e os 

membros dos departamentos hospitalares é crucial  para se chegar ao consenso 

quanto aos melhores critérios e mesmo para o sucesso na implantação do método. 

O compromisso dos responsáveis pelos departamentos, aqui focalizados sob o 

formato de centros de custos, não apenas com os seus resultados, mas também 

com a eficiência do método como um todo e com o alcance das metas e dos 

objetivos da organização são imprescindíveis aos hospitais que buscam conhecer a 

informação de custos, sem abrir mão, porém, de que ela seja correta e confiável.  

Uma observação ainda sobre os critérios de rateio é que, embora possam ser 

revistos, uma vez determinados não é aconselhável que se procedam modificações 

freqüentes, sob pena de se comprometer a possibilidade de comparação de dados 

de um mesmo hospital ao longo do tempo. Martins (2000) ressalta ainda que outra 

 
Lavanderia 
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Limpeza

Nutrição 
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conseqüência da mudança de critérios de rateio é a alteração gerada no valor do 

custo final dos produtos e serviços, sem ligação de causa e efeito com eventos do 

processo produtivo. No contexto desta intrincada discussão relacionada à 

determinação dos critérios de rateio, muitas vezes, no âmbito da contabilidade 

financeira, ao analisar os relatórios de custos, os Auditores Independentes procuram 

se ater o mais às consistências da alocação dos custos indiretos do que aos fatores 

que determinam a escolha dos rateios.   

 

Consideramos ainda importante fazer a ressalva de que, apesar das características 

que diferenciam a contabilidade pública da contabilidade financeira e de custos do 

setor privado, o processo de apuração de custos na contabilidade gerencial pode ser 

implantado e avaliado do mesmo modo, sendo seu maior diferenciador as fontes de 

dados para o cálculo e fatores de sucesso no processo de implantação e da forma 

como a administração do hospital está organizada, além do perfil de gestão 

administrativa presente. 

  

Quanto à comparação de custos entre hospitais diferentes, existem vários 

obstáculos pois não há garantia dos mesmos critérios e nem do percentual de custos 

fixos e variáveis alocados. Martins (2000) enfatiza também que, mesmo tendo-se 

escolhido bons critérios de rateio, aqueles que são adequados e bons para uma 

organização podem não ser os melhores para outras, dependendo das 

características do processo de produção de serviços. E ressalta que: “[...] é 

absolutamente necessário que a pessoa responsável pela escolha dos critérios 

conheça bem o processo  produtivo.” (MARTINS, 2000, p. 92).  

  

Uma vez realizados os rateios e incorporados aos centros de custos, já é possível se 

obter o custo total das unidades departamentais. Para se obter o custo unitário, que 

representa o custo  médio dos serviços da unidade departamental, divide-se o custo 

total pela quantidade de serviços produzidos. Essa é mais uma razão importante 

para se registrar sistemática e corretamente as quantidades produzidas de cirurgias, 

consultas, atendimentos, exames, quantidade de roupa lavada, número de refeições 

produzidas, bem como de todos os demais serviços hospitalares. 
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4.2.1.2 Roteiro para implantação de sistema de custos hospitalares pelo 
método absorção 

 

 

A implantação do custeio por absorção, em instituições hospitalares, deve se basear, 

em linhas gerais, no seguinte roteiro: 

 

a) definição de centros de custos; 

b) classificação de centros de custos; 

c) levantamento de todos os itens de custo; 

d) classificação dos itens em custos diretos e indiretos; 

e) discussão e definição consensual dos critérios de rateio dos custos indiretos; 

f) definição dos centros de custos auxiliares e administrativos que serão 

rateados e para quais departamentos; 

g) discussão e definição consensual dos critérios de rateio dos custos de centros 

de custos auxiliares e administrativos; 

h) desenvolvimento dos relatórios de coleta de informações; 

i) desenvolvimento do sistema de cálculo, que pode ser um sistema de 

informática adquirido externamente ou desenvolvido internamente; 

j) apresentação do projeto e cronograma de implantação a toda instituição, 

incluindo dirigentes e corpo clínico; 

k) treinamento teórico sobre custos; 

l) treinamento prático com as unidades departamentais, focalizando o 

entendimento e preenchimento das planilhas de coleta de informações para 

processamento do cálculo de custos; 

m) teste do sistema; 

n) revisão e adaptações necessárias; 

o) implantação da versão final do sistema; 

p) revisão e análise dos relatórios de custos pelo departamento de custos; 

q) envio dos relatórios aos responsáveis pelos centros de custos, discussão e 

análise dos resultados; 

r) análise final realizada pelo departamento de custos. 
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4.2.2  Custo dos procedimentos 
 

 

Recentemente, os hospitais brasileiros que vendem serviços às operadoras de plano 

de saúde conheceram uma nova proposta na configuração de preços de seus 

serviços, denominada remuneração por procedimentos, ou ainda, como é 

informalmente denominada: “pacotes de procedimentos”. Segundo descrição de 

Beulke e Bertó (2000), “um pacote”  deve ter em sua composição a soma de custos 

referentes a materiais, medicamentos, honorários dos profissionais médicos e 

remuneração da enfermagem, além do custo da estrutura de cada centro de custo 

direto do qual o paciente recebeu atendimento, diárias, taxas e serviços de apoio 

diagnóstico referentes ao procedimento em questão. Na negociação com as fontes 

pagadoras, entretanto, o valor que deve aparecer é o que corresponde ao preço de 

venda do pacote, já tendo sido incorporada também a taxa de administração.   

 
Os autores acima relacionam algumas vantagens para justificar o crescimento da 

preocupação em montar  “pacotes”, entre elas a redução ou eliminação das glosas, 

redução dos trabalhos burocráticos de auditoria, facilitação do trabalho do 

faturamento, além de possibilitar melhores volumes de pacientes atendidos e 

portanto maiores níveis de ocupação hospitalar e aumento nos  resultados.    

 

Quanto a esta última vantagem, vemos porém uma restrição no seguinte aspecto: 

maiores níveis de ocupação só representam vantagens em termos de melhores 

resultados se  os preços dos pacotes estiverem efetivamente baseados em custos. 

Eventualmente, alta ocupação com procedimentos deficitários pode levar à piora dos 

resultados financeiros, embora apresente melhores indicadores de ocupação. 

 

 

4.2.3  Custeio direto (ou variável) 
 

 

O custeio direto, também conhecido como custeio variável, surgiu em decorrência da 

dificuldade em se relacionar os custos fixos diretamente aos produtos e 

posteriormente aos serviços, quando são necessárias a utilização dos rateios dos 



56 

custos fixos, conforme visto no método absorção. Ao se imputar custos fixos aos 

produtos/serviços, distorções podem ser ocasionadas na análise e nas decisões 

decorrentes (MARTINS, 2000).  

 

No custeio direto, ao contrário do custeio por absorção, os diversos itens de custos 

devem ser necessariamente classificados em fixos e variáveis, conforme seu 

comportamento perante os volumes de produção.  

 

Apenas relembramos que os custos fixos são os que não oscilam em decorrência da 

produção, estando presentes portanto de forma estática num determinado período  

de tempo. Assim sendo, pouco contribuem na explicação de causas que levam à 

variação dos custos devido a fatores operacionais que ocorrem em função do 

processo produtivo, como cirurgias e atendimentos, entre outros. Ao contemplar 

rateios, que geralmente referem-se aos custos fixos, pouca informação obtemos 

sobre os fatores que agem na produção de cirurgias, apenas para citar um exemplo.  

 

De acordo com Martins (2000), há pouca utilidade em se analisar custos fixos, dado 

que este dizem muito pouco sobre os fatores relacionados à produção. Chama ainda 

atenção para a análise de custos fixos unitários, que, por serem baseados em 

volume de produção, a organização pode decidir reduzir um produto/serviço pouco 

lucrativo, piorando a situação do custo fixo unitário, que será dividido por menor 

quantidade produzida. O autor complementa : 
 

“[...] o custo de um produto pode variar em função da alteração de 
volume de outro produto, e não da sua própria; ao se aumentar a 
quantidade dos outros bens elaborados, o montante a ser carregado 
para um determinado produto será diminuído, já que os custos fixos 
globais serão agora carreados mais para aquele item, cuja 
quantidade cresceu. O custo de um produto pode, então, variar em 
função não de seu volume, mas da quantidade dos outros bens.” 
(MARTINS, 2000, p. 215). 

 

Devemos ainda ressaltar que, ao analisarmos custos hospitalares, é fundamental 

considerar o grau de complexidade dos serviços em cada tipo de hospital, que 
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difere, entre outros fatores, em decorrência do perfil dos pacientes atendidos e do 

nível de classificação do hospital nas esferas de atendimento no sistema de saúde8. 

 

O custeio variável desconsidera os custos fixos, ficando estes fora dos cálculos 

neste método, uma vez que podem distorcer resultados sobre as operações e a 

rentabilidade dos produtos e serviços. Salienta, no entanto, que embora esse 

método apresente a grande vantagem de ter o cálculo facilitado, por não envolver 

rateios, uma vez que a estrutura da organização apresente alto percentual de custos 

fixos ou sua elevação, a análise de desempenho pode ser prejudicada e outros 

estudos adicionais deverão ser realizados para avaliação e gerenciamento desses 

custos (WERNKE, 2001). 

 

Embora faltem dados empíricos para comprovação deste argumento, podemos dizer 

que o montante de custos fixos em instituições hospitalares não é insignificante e 

deve ser estudado à parte, conforme sugestão de Wernke (2001). 

 

O autor lembra, finalmente, que apesar deste método se prestar em grande parte a 

análises gerenciais e tomadas de decisão, não é aceito pela legislação tributária. 

Esse, portanto é um método que fornece instrumentos de análise no contexto da 

informação e análises gerenciais. 

 

Cabe aqui destacar que, apesar da noção de que custos diretos são todos variáveis, 

buscando transformar a maior parte dos custos em diretos e melhor entender a 

operação de serviços, essa relação não é tão direta. “Em outras palavras, custos 

diretos nem sempre são variáveis, assim como os indiretos nem sempre são fixos.” 

(BEULKE; BERTÓ, 2000, p. 38). 

                                            
8 As instituições que fazem  parte do Sistema de Saúde são classificadas em níveis de atendimento 

primário, secundário ou terciário, conforme  grau de incorporação de tecnologia material. No caso 
dos hospitais, configurados a partir do nível secundário, a complexidade dos atendimentos e 
especialmente cirurgias, aumenta, em decorrência, da mesma forma que os custos 
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Ainda quanto à classificação dos custos em fixos e variáveis, Atkinson et al. (2000) 

incluem a classificação de custos mistos, tendo parte fixa e parte variável, os quais 

Matos (2002) denomina semi-fixos ou semi-variáveis.  

 
Quando se destacam os estudos para tomada de decisão na orientação do custeio 

variável, trata-se especificamente de análises de custo-volume-lucro. Essas 

análises compreendem três técnicas em seu escopo, que são descritas a seguir. 

 

 

4.2.3.1 Análise de ponto de equilíbrio 
 

 

Ponto de equilíbrio é o nível de produção onde as receitas se igualam aos custos ou 

o ponto onde o lucro é zero (Quadro 7). 

 

Segundo Atkinson et al. (2000), conhecer o ponto de equilíbrio tem sido uma 

preocupação dos gestores em diversos setores da economia, uma vez que conhecê-

lo permite  identificar os pontos fortes e fracos da produção de serviços e a 

readequação das operações quando o nível de atividade produtiva aumenta ou 

decresce, constituindo-se portanto numa importante ferramenta de planejamento 

para os administradores.  

 

Comprovando a importância destas análises para a administração de hospitais, os 

autores ilustram as aplicações destes conceitos com o caso de um hospital, onde o 

interesse da análise recai sobre a solução para a seguinte situação: mediante um 

dado nível de custo fixo, e por não poder influenciar as condições para alterar a 

demanda, o hospital tem a necessidade de cortar custos fixos até atingir o ponto de 

equilíbrio. Ele, entretanto, deseja saber quanto precisa reduzir de seus custos fixos 

para equilibrar receitas e despesas.   

 

Situações desta natureza deveriam ser preocupações diárias de administradores 

financeiros em hospitais, mais enfaticamente em situações de recursos financeiros 

escassos, dificuldade de alterar preços e custos crescentes. 
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Em hospitais, as análises de ponto de equilíbrio podem ser aplicadas para cada 

serviço individualmente, tais como determinar a quantidade de consultas, exames, 

pacientes internados e quantidade de cirurgias necessárias para que os custos fixos 

sejam cobertos. E ainda para saber quantos atendimentos são necessários para que 

os custos cubram as receitas. No caso de internações pode-se ainda utilizar como 

parâmetro de avaliação o ponto de equilíbrio em diferentes níveis de ocupação do 

hospital. Assim, é possível à administração saber o quanto tem que produzir para 

evitar endividamentos e mesmo para impedir que um serviço seja inviabilizado. 

 

 

 

 

 

 

 
Quadro 7 - Memória de Cálculo para ponto de equilíbrio  
Fonte : Elaboração própria 

 

 

4.2.3.2 Margem de contribuição 
 
 

Margem de contribuição (MC) é o montante (expresso em unidades monetárias) que 

resulta da diferença entre a receita decorrente de produtos/serviços menos os custos 

variáveis (Quadro 8). Portanto este valor representa o quanto é preciso obter de 

receita para poder, no mínimo, cobrir os custos fixos.  

 

 

 

 

  

 

 

 
Quadro 8 - Demonstrativo de margem de contribuição  
Fonte : Elaboração própria      

Receita Total (RT) 
 

Custo Total (CT ) = [Custo Fixo (CT) + Custo Variável (CV)] 
 
 
                                      RT = CT                    Ponto de Equilíbrio 
                                                                     (expresso em  quantidade) 

Receita Total .....................................R$ XXX.XXX.XXX,XX 
 
( - ) Custo Variável  ..........................R$ XXX.XXX.XXX,XX 
                                                        
( = )Margem de Contribuição ...........R$ XXX.XXX.XXX,XX 
 
( - ) Custo Fixo ..................................R$ XXX.XXX.XXX,XX 
                                                         
( = ) Lucro .........................................R$ XXX.XXX.XXX,XX
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Ainda, conforme Beulke e Bertó (2000), devemos lembrar que o faturamento ou a 

cobrança de contas hospitalares constitui um processo bastante complexo e quase 

sem homogeneidade devido à existência de diversas tabelas de preços de serviços 

das operadoras de planos de saúde. Os serviços não são executados de maneira 

uniforme e devido à sua própria peculiaridade. Entretanto, as diferentes tabelas de 

serviços possuem estruturas diversas, agregando alto grau de complexidade ao 

faturamento de contas hospitalares. 

 

 As maiores complexidades referem-se aos pacientes de UTI e aos procedimentos 

executados em centros cirúrgicos, que abrigam diferentes tipos de cirurgias em 

diversas especialidades. O que em geral ocorre na unidade de faturamento é que 

um mesmo tipo de cirurgia deve ser cobrado através de tabelas com diferentes 

preços e estruturas, dependendo dos compradores de serviços. 

 

Em linhas gerais, embora também apresente um faturamento bastante complexo, os 

hospitais que cobram suas contas do Sistema Único de Saúde (SUS) trabalham com 

a tabela de preços SUS, não tendo que se preocupar com a presença de diversas 

tabelas simultaneamente. No SUS, as regras de faturamento são outras e seguem a 

lógica do pagamento por procedimentos, baseados nos grupos de doenças e no 

orçamento público, contendo tetos financeiros limites, configurando modelo 

específico, que não será tratado nesta pesquisa. 

   

 

4.2.3.3 Análise da margem de segurança  
 

 

Corresponde ao valor de receita de serviços resultante quando a produção 

ultrapassa a quantidade do produzido no ponto de equilíbrio. A margem de 

segurança também pode ser medida em quantidade produzida e vendida, ao invés 

do valor monetário da receita. Conforme Matos (2002), pode ainda ser representada 

pelo Índice de Margem de Segurança (IMS). Quanto maior este índice maior a 

segurança  do hospital na redução de receita, somente até que se atinja o ponto de 

equilíbrio. 
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Finalmente, a margem de segurança deve ser analisada juntamente com o ponto de 

equilíbrio e ambos completam a análise denominada  custo-volume-lucro (Gráfico 1), 

que permite planejamento e controle adequado dos resultados operacionais da 

organização. 
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Gráfico 1 - Síntese da análise de custo-volume-lucro 
Fonte: Horngren (1989, p. 69) 
 

 

Dessa forma, vemos que o custeio variável pode complementar o método por 

absorção, dependendo da finalidade de análise da informação de custos. 

Complementarmente, Beulke e Bertó (2000) observam que o sistema completo de 

custos hospitalares deveria ultrapassar o estágio do custo por departamentos e 

evoluir para o custo por procedimentos. Apesar da grande importância em se 

conhecer os custos por procedimentos, em virtude de inúmeros hospitais não 

possuirem sequer o custo por departamentos ou centros de responsabilidade, os 

que atingem esse estágio merecem  reconhecimento como tendo conseguido algo 

bastante positivo. 
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4.2.4  Custeio baseado em atividades  
 

 

O custeio baseado em atividades, denominado originalmente Activity Based Costing 

ou ainda custeio ABC, foi desenvolvido a partir de aplicações em operações 

industriais e, posteriormente, alcançou aplicações no setor de serviços e também em   

hospitais.  

 

O custeio ABC representa, segundo Falk (2001), mais do que uma nova alternativa 

de contabilidade de custos, uma nova visão do custo, focalizando as atividades e 

não os centros de custos dos hospitais. Ao invés de enxergar os custos pelo ângulo 

do departamento, da unidade ou do centro de custo, altera-se o foco de visão, 

passando-se a olhar os custos a partir dos processos e suas atividades críticas. 

Conforme esse autor, os conceitos centrais do custeio ABC dizem que, sob a ótica 

de processos, as atividades consomem recursos e os produtos/serviços consomem 

atividades. 

 

Segundo Martins (2000), embora o custeio ABC permita a alocação de custos 

diretos, sua diferenciação em relação aos métodos tradicionais justifica-se através 

de dois fatores principais. O primeiro aspecto é que este procura reduzir de forma 

significativa as distorções no custo decorrentes da utilização de critérios arbitrários  

de rateio, que é característico do método por absorção. Os critérios de rateio 

referem-se à alocação dos custos indiretos, que na indústria representam parcela 

relevante do custo total.   

 

Nos hospitais, este argumento é menos indicado devido ao fato de que a maior 

parcela dos custos é direta, especialmente mão-de-obra, materiais e medicamentos, 

que juntos somam aproximadamente 80% a 85% do total de custos dos hospitais, 

respeitadas as variações do perfil de pacientes e especialidades atendidas. A 

controvérsia em relação aos custos na área hospitalar encontra-se bastante 

centrada em rateios da segunda fase, ou seja, nos critérios que proporcionam a  

transferência de custos dos centros de custos administrativos e de serviços de apoio 

aos serviços de atenção direta ao paciente, como cirurgias,  internações, 

atendimentos de pronto socorro e custo dos pacientes em UTI. 
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O segundo aspecto apresentado por Martins (2000) refere-se à indicação do ABC 

em organizações com linha de produtos diversificadas, o que nos parece ser o caso 

dos hospitais, especialmente nas diversas modalidades cirúrgicas, conforme porte 

cirúrgico, especialidades atendidas e  perfil epidemiológico dos pacientes atendidos 

nos  hospitais.  

 

Falk (2001), por sua vez, destaca como aplicação do método ABC em hospitais o 

cálculo dos custos por procedimentos ou “pacotes”. Na mesma linha, Beulke e Bertó 

(2000) reforçam a importância, na área hospitalar, de se conhecer o custo dos 

procedimentos e pacientes, visando, também, à formulação dos “pacotes de 

procedimentos” e à conseqüente formação de preços, proporcionando-se 

informações mais objetivas e quantificadas no suporte à negociação com as 

operadoras de plano de saúde. 

 

Ancelevicz e Khoury (2000) apresentam importantes aspectos da controvérsia 

existente acerca da implantação do ABC, a qual parece longe de estar resolvida. 

Entre as diversas colocações apresentadas no trabalho desses autores, as 

conclusões apontam que o custeio ABC, embora seja uma nova e interessante 

filosofia de administração, bastante voltada para a tomada de decisão no tocante a 

preços e à introdução e eliminação de novos produtos/serviços, não apresenta 

consenso quanto a ser, efetivamente, a solução para as distorções dos sistemas 

tradicionais e nem aplicável a todos os tipos de empresas. A título demonstrativo 

citam pesquisa realizada entre as 500 maiores empresas que operam no Brasil, das 

quais, entre as 286 empresas que responderam, 52 iniciaram o ABC e, dessas, duas 

o abandonaram; 26 optaram pela não implantação após avaliação e 95 não se 

interessaram, por diversos motivos não citados. Os resultados, portanto, não 

apontam este sistema como agregando benefícios a todas as empresas e nem como 

a melhor solução para gestão de custos.  

 

Para diversos outros autores de estudos sobre custos hospitalares, a grande 

vantagem da utilização desse método parece ser o nível de precisão da informação 

de custos (CHING, 2001; BEULKE; BERTÓ, 2000; FALK, 2001; MATOS, 2002), 

reduzindo a distorção ocasionada pelos rateios dos sistemas tradicionais. 
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Entretanto, tanto Falk quanto Ching também reconhecem e discutem as 

controvérsias existentes acerca deste sistema e questionam o custo-benefício da 

implantação do ABC em hospitais 

 

Os aspectos discutidos tanto para os hospitais quanto para empresas  de outros 

setores de atividade  apontam para ausência de unanimidade quanto a ser o ABC o 

melhor, mais adequado, viável e efetivo  sistema de custeio. Na  área hospitalar, 

pelo estágio inicial em que se encontra na implantação e utilização das informações 

de custos, talvez ainda haja muitos benefícios a explorar com os sistemas 

tradicionais, expandindo-se o seu uso para as análises de custos fixos e variáveis 

como indicadores da situação operacional de seus diferentes serviços, sem que isso 

resulte obrigatoriamente em desativação de serviços. Os administradores de 

hospitais devem ter este fato em mente, especialmente em hospitais públicos e 

filantrópicos, pela sua missão e objetivo maior de proporcionar atendimento à 

população com qualidade e atenção ao consumo de recursos, sem que isso acarrete 

prejuízos aos pacientes.  Uma consideração importante neste contexto refere-se à 

aplicabilidade do ABC em hospitais públicos.  

 

Conforme Ancelevicz e Khoury (2000), o foco do ABC é forte na busca da 

lucratividade e também decorre da forte competição de mercado, sendo essa uma 

lógica que não se aplica ao setor  hospitalar público no Brasil, especialmente em 

setores de prestação de serviços à sociedade, como é o caso da Saúde. Portanto, a 

argumentação referente a preços, busca de lucros e o raciocínio de se fechar 

unidades de serviços com margem negativa não devem ser utilizadas em hospitais 

públicos e mesmo nos filantrópicos, tanto por sua peculiaridade como pelas 

conseqüências que acarretariam à população. 

 

 

4.2.4.1  Descrição do método      
 
 

O custeio ABC é um método que realiza o cálculo dos custos partindo do seguinte 

conceito: nos diversos departamentos e centros de custos são executadas inúmeras 

atividades; estas atividades consomem recursos; os produtos e serviços produzidos 
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pelos hospitais consomem atividades. Assim, o processamento de cálculo ocorre em 

duas etapas (FALK, 2001). Martins (2000) lembra que conjuntos de atividades 

formam processos. Assim, conforme colocações desse autor, as análises de 

processos permitem identificação de ociosidade na utilização da capacidade 

produtiva, podendo levar inclusive à reengenharia da organização. No caso dos 

hospitais, a identificação de capacidade ociosa permite a revisão de rotinas, 

procedimentos, melhor atendimento aos pacientes, fluxos e processos mais 

racionais. Logo, a aplicação desse método pode levar à redução de custos 

conjugada à melhoria da qualidade dos serviços aos pacientes. Assim, destaca  

Martins (2000) que o ABC não possibilita apenas melhora na gestão de custos, mas 

também melhoria na qualidade dos processos, atuando numa visão sistêmica e 

integrada, necessitando contar com a participação e envolvimento de todos os 

interessados  na questão. 

 

Na primeira etapa do processo de cálculo de custos, os diversos recursos, ou itens 

de custos, são alocados nas diferentes atividades que deles se utilizam e que são 

executadas nos vários departamentos.  

 

A seguir são apresentadas  as cinco etapas requeridas para implantação de custos 

ABC em hospitais, seguindo descrição de Falk (2001): 

  

a) identificação dos recursos existentes: consiste em identificar todos os itens 

de custos utilizados como recursos nas atividades hospitalares e seus 

respectivos valores monetários, a exemplo de valor gasto com mão de obra, 

medicamentos, materiais, equipamentos etc; 

b) identificação dos principais procedimentos médicos realizados pelo 
hospital: Nesta etapa são relacionados os procedimentos clínicos e cirúrgicos 

realizados no hospital e as atividades necessárias para a realização desses 

procedimentos. Ressalta-se aqui a necessidade de desenho de fluxos, análise 

de tempo e racionalização dos processos e procedimentos. Uma grande 

vantagem desta etapa é promover conhecimento detalhado das atividades 

hospitalares através de sua  descrição; 

c) ligação dos recursos principais às atividades básicas: Definição das 
atividades críticas referentes às atividades básicas dos procedimentos e de 
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quais recursos estão ligados à elas. Os procedimentos devem ter sua escolha 

baseada preferencialmente em critérios de maior incidência ou de mais alto 

custo. A partir de então é importante o papel de parceria com o corpo clínico, 

na definição dos caminhos críticos para a realização dos procedimentos; 

d) desenvolvimento de um balancete: onde estará representado o custo das 

atividades e dos procedimentos, demonstrando o consumo dos recursos 

pelas atividades; 

e) definição das atividades críticas: Estas atividades críticas referem-se 

àquelas relativas aos procedimentos definidos  na etapa anterior, que devem 

ter sua escolha baseada preferencialmente em critérios de maior incidência 

ou de mais alto custo.   

 

  

4.2.4.2  Aspectos positivos e negativos do custeio ABC 
 
 

Apresentamos, de forma sintética, os principais aspectos relacionados pelos 

diferentes autores (CHING, 2001; FALK, 2001) a respeito das vantagens e 

desvantagens da aplicação do custeio ABC em hospitais:  

 

a) permite apuração de custos dos produtos com valores os mais precisos, ao 

minimizar as distorções decorrentes de rateios; 

b) possui elevado custo de implantação não somente em termos financeiros 

como também de tempo e esforço, sendo necessário o conhecimento 

detalhado da operação e do funcionamento da organização como um todo, o 

que dificulta de forma significativa a condução do trabalho; 

c) embora possibilite o conhecimento dos caminhos críticos e pontos de 

ociosidade operacional, requer desenho detalhado das atividades e 

processos, e de um modo geral os hospitais não têm a cultura de desenho e 

análise de processos e ainda muita pouca experiência com custos dos 

procedimentos; 

d) os sistemas informatizados são necessários, porém de custo muito elevado;  
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e) conforme Falk (2001) a complexidade das transações necessárias para o 

registro detalhado desses custos está acima da “capacidade computacional 
de qualquer sistema de contabilidade”. Adicionalmente, o modelo de 

contabilidade predominante nos hospitais ainda é o tradicional, o que 

praticamente inviabiliza a implantação do ABC, baseado em informações 

gerenciais; 

f) há grande dificuldade de se proceder registro e coleta de dados de forma 

adequada para o custeio ABC em hospitais e o número de transações 

intangíveis é grande, mas somente parte destas, as que forem possíveis de 

se mensurar, serão consideradas nos cálculos dos processos e vinculadas às 

atividades. O custo verdadeiro, portanto, depende dos itens possíveis de ser 

vinculados a um resultado dentro de uma atividade e de um processo; 

g) Muitos hospitais abandonam a idéia por falta de recursos ou disposição em 

implantá-lo, ou restringem o método para apenas um tipo de serviço. Essas 

decisões dependem dos objetivos que o hospital possui quanto à gestão de 

custos, do envolvimento de diversos níveis hierárquicos na organização, perfil 

dos técnicos da área de custos no hospital e, finalmente, da relação custo-

benefício na implantação deste método. 

 

Apesar dos muitos ganhos potenciais na utilização desse método, esse não parece 

ser o mais adequado para o atual estágio de desenvolvimento da gestão de custos 

nos hospitais brasileiros, onde, conforme Ching (2001), ainda é pouco utilizado, 

dada a baixa viabilidade de implantação. 

 

Nas seções a seguir  serão discutidos, após as peculiaridades da gestão de custos 

no serviço público, os fatores organizacionais dos hospitais que podem determinar o 

sucesso para a implementação de sistema de custos, seja pelos método tradicionais 

ou pelo ABC e, assim, produzir informação  confiável e de qualidade para apoiar as 

decisões em instituições de saúde. 
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5  GESTÃO DE CUSTOS NO SETOR PÚBLICO 
 
 
Perante o atual contexto dos movimentos de reforma do setor público ao redor do 

mundo, emergiu o conceito do modelo de administração pública gerencial, que 

recebeu diferentes denominações, por diversos autores. Representando um conceito 

amplo, ainda não exatamente definido como modelo, porém como fênomeno 

presente em vários países, a denominada Nova Administração Pública (NAP), 

Gerencialismo, Paradigma pós-burocrático ou Governo empreendedor, referem-se 

todas a um mesmo conceito de incorporação de ferramentas gerenciais na 

administração do setor público. No Brasil a idéia da NAP foi apresentada no Plano 

Diretor de Reforma do Estado, do então Ministério da Administração e Reforma do 

Estado de 1995. Em decorrência, foi editado no âmbito federal o Plano Plurianual 

2000-2003, cuja linha central de orientação enfatiza o desenvolvimento de práticas 

gerenciais (ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 2001).  

 

Na mesma linha, os preceitos da  NAP, em termos gerais, contrapõem-se ao modelo 

tradicional burocrático de gestão pública, centrado no controle e no processo, o que 

é incompatível com a necessidade de flexibilidade do processo e foco no resultado, 

amplamente defendido nas reformas da gestão pública. Desse modo, a orientação 

do Plano Plurianual 2000-2003 ia de encontro aos conceitos da NAP, prescrevendo 

a implementação de ferramentas de gerenciamento de negócios utilizadas no setor 

privado a fim de garantir resultados na administração pública (SEABRA, 2001).  

 

Especificamente no tocante à necessidade e importância da gestão de custos como  

importante ferramenta da NAP, o Plano Plurianual 2000-2003 destaca a 

responsabilidade das organizações públicas por custos e resultados, cuja 

importância  vem apresentando reflexos na última década em todo o mundo e, mais 

recentemente, ganhando espaço na literatura especializada (ESCOLA NACIONAL..., 

2001). Em relação ao segmento hospitalar, também no setor privado brasileiro tem 

se verificado o crescimento no número de obras editadas sobre o tema gestão de 

custos hospitalares, que somam pelo menos quatro somente nos últimos três anos.   
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Nessa linha, a gestão de custos deve se aplicar com grande ênfase no segmento de 

hospitais públicos brasileiros, ainda que as iniciativas atuais neste segmento sejam 

bastante tímidas.  

    

E mesmo diante desse contexto o setor público, de um modo geral, não tem a 

tradição de apurar os custos de seus serviços (ALONSO, 1999).  

 

Diante da transição para um modelo de gestão pública orientado às novas práticas 

gerenciais e preocupado com desempenho, resultados e transparência, não será 

mais concebível que se administre organizações públicas sem saber o quanto se 

gasta na produção de bens e serviços públicos .  

 

Algumas experiências de apuração de custos em organizações públicas federais 

foram abordadas em pesquisa da Escola Nacional de Administração Pública (2001), 

mostrando quais as possibilidades e desafios de se implantar a apuração de custos 

nestas organizações. Esses resultados são de aplicação genérica para o setor 

público, o que os torna úteis ao contexto hospitalar.  

 

Apurar custos reflete a busca de um modelo de administração pública eficiente na 

utilização dos recursos e transparente, preocupada com o bom desempenho e a 

qualidade dos serviços ofertados. Uma vez que a lucratividade não corresponde ao 

parâmetro de desempenho das instituições públicas, as aplicações da informação de 

custos envolvem o apontamento de necessidade de melhorias, reestruturação de 

processos, terceirizações e até mesmo a possibilidade de contrato de gestão.  

 

Finalmente, representa  um instrumento de apoio ao controle social, possibilitando a 

seus usuários (contribuintes) a avaliação do uso dos recursos públicos, fortalecendo 
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a introdução mais efetiva do mecanismo de accountability9, inclusive na cultura 

organizacional (ALONSO, 1999). 

Recentemente, a própria legislação encarregou-se de reforçar a importância do 

gerenciamento de custos na gestão pública e na elaboração e execução 

orçamentárias dessas instituições. Destaca-se da Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF), editada como Lei Complementar nº 101/2000, que determina em seu artigo 

4º, Inciso I, letra e, a obrigação da administração pública em dispor de normas de 

controle de custos com objetivo de avaliar resultados dos programas presentes na 

Lei Orçamentária Anual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) (VIGNOLI, 2002).  

 

Chama-se a atenção ainda para o seguinte fato: 

 
Não se tem notícia, presentemente, da existência, pelo menos de 
forma sistematizada, de critérios para avaliação e controle dos 
custos de aquisição de bens, obras e serviços pelo setor público, 
abrindo-se, agora, a possibilidade de o Administrador lançar na LDO 
os princípios a serem obedecidos quanto à apuração desses custos. 
(VIGNOLI, 2002, p. 38). 

   
Já o artigo 50, § 3º, enfatiza, de modo mais específico: “ A Administração Pública 

manterá sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial.” (VIGNOLI, 2002, p. 147-148). 

 

“O desconhecimento dos custos é o maior indicador de ineficiência no provimento 

dos serviços públicos.“ (ALONSO, 1999, p. 39). 

 

Ainda conforme Alonso (1999), embora o montante de recursos repassados 

independa dos custos, a alocação desses recursos na organização pode ser mais 

justa quando se conhece os custos, e portanto a necessidade de recursos. 

                                            
9  Accountability: Conceito sem tradução para o português. Para efeitos deste trabalho o conceito 

utilizado foi o adotado por Guillermo O’Donnell em análise no âmbito da ciência política. 
Accountability : “A idéia de que de algum  modo o representante é considerado responsável pela 
maneira como age em nome daqueles por quem ele afirma ter o direito de falar. Nas democracias 
consolidadas, Accoutability opera não só, nem tanto, ‘verticalmente’ em relação àqueles que 
elegeram o ocupante de um cargo público (exceto, retrospectivamente, na época das eleições), 
mas ‘horizontalmente’, em relação a uma rede de poderes relativamente autônomos (isto é, outras 
instituições) que têm a capacidade de questionar, e eventualmente punir, maneiras ‘impróprias’ de 
o ocupante do cargo em questão cumprir suas responsabilidades.” ( O’DONNELL, 1991, p. 32). 
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Desse modo, a eficiência na busca e aplicação de recursos hospitalares, bem como 

sua distribuição  mais adequada às demandas de atendimentos e até mesmo mais 

eqüitativas, podem ser  obtidas através da informação de custos.  

 

A aplicação e utilização da informação de custos é fundamental para o 

acompanhamento da execução orçamentária, possibilitando o controle dos recursos 

de forma racional, e relembrando que o objetivo dos serviços  públicos é a prestação 

de serviços de qualidade à população. O sistema de saúde brasileiro, SUS,  

norteado por princípios de gratuidade, universalidade de acesso e equidade,  pode 

ser amplamente beneficiado com uma gestão de custos eficaz e socialmente 

responsável, possibilitando a efetividade das ações de saúde.  

 

Ao discutirmos a apuração e gestão de custos no setor público, enfrenta-se porém  

uma vasta gama de desafios, que necessitam ser superados para que se atinja os 

resultados desejados. Entre os principais desafios detectados, quanto aos sistemas 

de custo, estão a dificuldade de ser criar uma cultura de custos em instituições 

públicas, o entendimento da necessidade de se gerar dados confiáveis e corretos 

para a apuração de custos e a grande carência de profissionais especializados tanto 

no processo de apuração quanto na  análise dessas informações, o que requer 

ampla capacitação. (ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 2001). 

  

Penengo (1997) aponta também o papel fundamental do gerente público em 

processos de mudanças. Alonso (1999) destaca, como requisito fundamental desse 

papel, proporcionar um alinhamento entre o perfil do gestor público e o sistema de 

informações da instituição para se atingir a gestão de custos bem sucedida.     

 

A importância da capacidade gerencial na condução de mudanças, especialmente 

as de implementação de custos, que encontra barreiras na cultura organizacional e 

na capacitação das pessoas, requer perfil adequado de gerente que possibilite  

administrar recursos escassos, responder às demandas da nova realidade global, 

competitiva e que incorpora rapidamente novas tecnologias (PENENGO, 1997).   

 

No âmbito da gestão das organizações públicas a pesquisa elaborada pela Escola 

Nacional de Administração Pública (2001) observou como principais resultados 
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decorrentes da apuração e gestão de custos melhorias no gerenciamento de 

insumos, orçamento, detecção de desperdícios, controle de gastos, melhor visão do 

processo de trabalho, análise para desenvolvimento de  novos produtos/serviços e 

melhoria no processo de definição  de preços. 

Pelo exposto pelos diversos autores sobre gestão de custos no setor público fica 

clara sua necessidade e relevância tanto para um controle responsável da utilização 

dos recursos públicos quanto para a evolução da administração pública 

 

Ao abordar a gestão de custos para as organizações, de um modo geral, e para os 

hospitais, em particular, contemplando as respectivas especificidades, buscamos   

ainda identificar os aspectos que influenciam e de certa forma determinam, 

juntamente com a estrutura da informação necessária, o sucesso na apuração e 

gestão de custos hospitalares. Esses tópicos são discutidos nas seções a seguir. 
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6 A GESTÃO DE CUSTOS E SUA INTERFACE COM ELEMENTOS 
ORGANIZACIONAIS 

 

 

6.1 Competências necessárias e o envolvimento de pessoas na organização 
 

 

O atual cenário econômico-social e mercadológico dos hospitais, caracterizado pela  

competitividade e escassos recursos financeiros aliados a custos crescentes, traz 

consigo a necessidade de se rever a gestão de competências na busca de  

respostas eficazes aos objetivos organizacionais e que tragam efetividade à 

comunidade. 

 
Brandão e Guimarães (2001) abordam a questão da competência, como individual e 

organizacional, através de conceitos que vão desde a capacidade de assumir 

responsabilidades até a de gerar resultados dentro dos objetivos organizacionais. 

Conforme enfoque desses autores, competência é um conceito apresentado como 

algo abrangente, baseado em conhecimentos e habilidades, englobando um saber 

técnico, porém fortemente aliado a atitudes (querer fazer, determinação, identidade).   
 
Ao transferirmos esses conceitos para o contexto organizacional hospitalar, verifica-

se não somente sua aderência a esse ambiente, como também a necessidade de se 

rever e até mesmo definir competências para os técnicos e gestores da área de 

custos nos hospitais. 

 

Olhar para a administração de custos sob essa ótica, remete-nos ainda ao 

questionamento sobre quais os reais objetivos dos hospitais frente à gestão de 

custos, dada a complexidade de sua implantação e os obstáculos da cultura 

organizacional e competências, aqui utilizada conforme conceito acima descrito de 

Brandão e Guimarães. Esses obstáculos comprometem a confiabilidade das 

informações e sua efetiva utilização na tomada de decisões, obtendo-se muitas 

vezes um alto custo de implantação para resultados inócuos. 
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Novas tecnologias em empresas de serviços têm impacto direto na geração de  

mudanças no ambiente das organizações, causando resistência devido a diversos 

motivos; entre eles, medo do novo e não aceitação de introdução de controles. O 

conceito de tecnologia aqui utilizado refere-se a um conjunto de técnicas, 

ferramentas, procedimentos de trabalho e conhecimentos de forma integrada e não 

necessariamente informatizados (GONÇALVES, J. E. L., 1994). Baseada neste 

conceito, a introdução da gestão de custos em hospitais caracteriza-se como nova 

tecnologia, permitindo a aplicação das conclusões da pesquisa realizada no setor de 

serviços também para o segmento hospitalar. 

 

O necessário envolvimento da organização e principalmente de seus dirigentes na 

implementação e gestão de custos hospitalares merece destaque como um dos 

requisitos fundamentais desta temática. Conforme Matos (2002), a implementação 

de um sistema de custos e sua gestão em organizações hospitalares encontram 

dificuldades principalmente nos seguintes aspectos: os executivos não conseguem 

identificar e definir suas necessidades reais quanto a custos, de onde decorre a 

baixa utilização dessas informações, apesar do alto custo de implantação desses 

sistemas. 

 

“Baixa conscientização em todos os níveis de responsabilidade envolvidos na 

produção e fornecimento de dados para custos, oferecendo dados de baixa 

qualidade e informações não confiáveis e não utilizadas.” (MATOS, 2002, p. 31). 

      

“Em qualquer organização, o sucesso no gerenciamento dos custos depende, em 

boa parte, da conscientização das áreas envolvidas, do apoio da direção e da 

mobilização de todos na busca de melhores indicadores de desempenho.” (BEULKE; 

BERTÓ, 2000). 

 

A partir da discussão acima, verifica-se que a elaboração da informação e a gestão 

de custo hospitalar  não são tarefas para um único indivíduo e, sim, para um grupo, 

uma equipe, que atuem de forma sistêmica, integrada e buscando resultados 

comuns. Caso contrário, o benefício da implantação de custos pode não 

corresponder ao investimento realizado, ocasionando descrédito e desmotivação 

para os envolvidos nesse trabalho, sem atingir os objetivos que dele se esperava 
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 6.2  Hospitais, sua estrutura organizacional e a gestão de custos 
 
 
Caracterizando os serviços de saúde e descrevendo o cenário onde estão inseridos 

os hospitais, Motta (2001) diz que o gerenciamento desses serviços como empresas  

confronta-se com diversos aspectos comportamentais e diversos fatores que 

dificultam esse processo. Dentre esses fatores, destacam-se poder distribuído para 

além das estruturas formais  e a conseqüente debilidade dessas; falta de interação 

sistêmica e ausência de visão integral do assunto; dificuldade de normalização dos 

trabalhos, o que prejudica o planejamento de mudanças.    

 

É nesta estrutura porém que o planejamento, implantação e gestão de custos 

hospitalares vem tentando se enquadrar, com algumas dificuldades. 

 

O Manual de organizações hospitalares (PROAHSA, 1987) indicava a posição da 

área de custos na estrutura dos hospitais como subordinada à Diretoria 

Administrativa e inserida no departamento de contabilidade geral. O trabalho era 

fortemente caracterizado como de execução dos cálculos de custos, descrito como a 

atividade de reunir informações de despesas do hospital, alocar em centros de 

custos e processar rateios. O perfil do profissional referido para essa função era de 

técnico de contabilidade. 

 

Nesta estrutura e no contexto econômico vigente na época, as funções de análise, 

compreensão e produção de informação gerencial não eram ainda forte necessidade 

e portanto pouco contempladas na literatura. A orientação para custos era 

fortemente centrada na ótica da contabilidade tradicional e restrita à produção de 

relatórios contábeis. Embora tal orientação tenha sido incorporada pelos hospitais, 

no atual cenário econômico e de gestão ela vem se mostrando inadequada e 

insuficiente. 

 

Desde então, os hospitais mudaram muito, modificaram sua estrutura, ampliando 

setores e departamentos, buscando se adequar às necessidades do trabalho e à 

evolução da administração. 
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Paralelamente, todos os tipos de organizações empresariais também se 

modificaram, tendo muitas atravessado períodos de retração de atividades, 

dificuldades financeiras determinando que a gestão de custos se tornasse 

necessária às organizações empresariais. 

 

Em decorrência dessas mudanças, percebeu-se que a informação simplesmente 

contábil, gerada sob as regras e princípios contábeis rígidos e voltados aos orgãos 

fiscalizadores externos, não era mais suficiente e nem adequada, embora 

necessária. (ATKINSON et al., 2000). 

 

Os processos de tomada de decisão quanto a preço, acompanhamento de 

estatísticas de produção, resultados financeiros por tipo de serviços e medição da 

qualidade  trouxeram à tona a necessidade de outros tipos de relatórios, mais ágeis, 

flexíveis e englobando informações de forma mais dinâmica e atualizada, conforme a 

ótica e necessidade do executivo num dado momento e contexto. Esses relatórios 

são denominados relatórios gerenciais e sua aplicação na área de custos 

hospitalares tem se mostrado bastante abrangente.  

 

Mediante essa necessidade e perante o desafio de compilar e apresentar as  

informações sob diferentes enfoques, surgiu a contabilidade gerencial ou ainda num 

conceito mais amplo e direcionado à gestão, a denominada área de controle 

gerencial. 

 

No segmento hospitalar esse movimento ainda é bastante recente e as instituições 

estão começando a utilizar esses instrumentos de controle e tomada de decisão. A 

evolução da dinâmica dos serviços, o foco na qualidade da assistência e as novas 

questões relacionadas ao financiamento, novos modelos de remuneração dos 

serviços hospitalares, tais como “pacotes de procedimentos”, demandam aplicações 

diferenciadas para a informação de custos, tendo como referência a ótica gerencial, 

ao invés da contábil. 

 

Portanto, nos hospitais, a demanda por análises e estudos mais robustos, 

contemplando a inter-relação de informações de naturezas diversas, mostra a 
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importância prática de se implementar esses instrumentos, sendo o custo hospitalar 

um dos mais significativos. 

 

Diversas obras sobre controle gerencial e custos hospitalares, todas recentes, 

apontam o crescimento do enfoque do controle gerencial e descrevem aplicações 

para a informação gerencial de custos, tais como elaborar “pacotes de 

procedimentos”, compilar indicadores para benchmarking do setor, análises de 

custo-volume-lucro, compor estudos para negociação de preços, elaborar análises 

de viabilidade financeira de novos investimentos e terceirização de serviços, entre 

muitas outras (ATKINSON et al., 2000; BEULKE; BERTÓ, 2000; CHING, 2001; 

FALK, 2001; MATOS, 2002). 

 

Neste novo paradigma, não somente a posição da área de custos deveria ser 

revista, na estrutura organizacional hospitalar, como também o perfil do técnico e do 

gestor responsável por esse trabalho.  

 

Essa área requer profissionais que possuam saberes descritos por Brandão e 

Guimarães (2001), como gestão de resultados baseados em competências, sendo 

estas do campo individual e coletivo, centradas em pessoas, dada a conclusão de 

que o desempenho da organização depende de pessoas e estas, por sua vez, são 

detentoras de competências individuais e organizacionais. 

 

Um modelo proposto para hospitais por Paiva e Schwarz (1999) é o de estrutura 

celular, bastante semelhante ao modelo matricial, e através do qual projetos ou 

atividades organizacionais que necessitem de integração de equipes 

multidisciplinares podem ser desenvolvidos de forma menos burocrática e com 

menor conflito entre níveis hierárquicos, dado o foco das atividades, não mais 

centradas nos departamentos e, sim no nível horizontal, dos processos. 

 

Considerando a influência dos fatores descritos para o sucesso da gestão de custo 

hospitalar, destaca-se a teoria dos sistemas como pano de fundo, uma vez que a 

interação entre elementos diversos intra-organizacionais, que se relacionam em 

redes integradas e interagem constantemente, gerando outputs para os ambientes 

interno e externo às organizações (PENENGO, 1997). 
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Conforme descreve Teixeira (1983), os hospitais têm características específicas. A  

necessidade de garantir um atendimento eficaz ao paciente requer estruturas e 

equipes integradas, considerando a complexidade de suas inter-relações, a fim de 

compor um todo sistêmico, maior do que a simples justaposição de partes. Lembra 

sempre que o hospital é um sistema essencialmente humano, com ampla 

necessidade de divisão de trabalho especializado, coordenado adequadamente. 

Devido a essas características os hospitais são organizações burocráticas e até 

certo ponto autoritárias.  

 
“[...] o atendimento de situações de emergência depende em 
boa dose do comportamento regrado. Linhas de autoridade e 
responsabilidade devem ser claramente definidas, a aceitação 
da autoridade deve ser assegurada e a disciplina mantida.” 
(TEIXEIRA, 1983, p. 24). 

  

Sob esse enfoque, a introdução de estruturas do tipo celular, contrapondo-se às 

tradicionais estruturas funcionais formais, pode ser questionada e o fato de ser mais 

adequada à gestão de custos não implica em sua validade para toda a organização. 

 

Assim, a introdução da gestão de custos nos hospitais, deve levar em conta que  

mudanças dessa natureza, envolvendo adaptações da cultura organizacional e com 

implicações na relação de poder entre os grupos ou indivíduos (profissionais)  

interessados no tema, necessariamente interagem com os demais elementos 

organizacionais, gerando resultados cuja validade depende da qualidade dessa 

interação. 

 

 

6.3  Medidas para a contenção de custos 
 
 

Ramsey, Ormsby e Marsh (2002) defendem a idéia  da redução do custo hospitalar 

comprometido com a qualidade da assistência e a satisfação dos clientes, como um 

desafio aos hospitais, e afirmam que os hospitais têm utilizado, cada vez mais, 

técnicas de controle de custos bem sucedidas trazidas de outros setores da 

economia, como forma de resposta a  esse desafio.   
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As estratégias sugeridas são: prática do benchmarking, uso de indicadores, 

protocolos médicos, case management, evidenciação da conduta médica e 

abordagens multidiciplinares. 

 

Apesar disso, na esfera pública dos hospitais brasileiros, devido em grande parte ao 

modelo operacional de financiamento do SUS, uma questão gerada mais pelo 

contexto econômico-financeiro do setor Saúde (COUTTOLENC; ZUCCHI, 2002), as 

medidas mais amplamente utilizadas pelo gestores públicos são:  

 

a) cortes orçamentários em dotações de medicamentos e investimentos, 

trazendo conseqüências sérias ao atendimento dos pacientes e gerando, 

muitas vezes, a ociosidade de mão-de-obra por falta de recursos materiais 

para utilização; 

b) atraso no repasse das verbas orçamentárias aos hospitais, trazendo 

conseqüências igualmente sérias aos serviços decorrentes de problemas 

financeiros. 

 

No âmbito interno da organização são apontadas como causas relevantes de 

elevação de custos hospitalares a presença de ineficiências e desperdícios de 

recursos, tais como: 

 

a) superdimensionamento do quadro de pessoal, gerando desperdício de 

recursos, devido à ociosidade de mão-de-obra, assim como desequilíbrio de 

alocação de pessoal entre as unidades de serviços; 

b) má distribuição de leitos entre clínicas, pelo uso do critério de prestígio do 

médico chefe da especialidade, ao invés da demanda de pacientes na 

especialidade em questão;     

c) ociosidade de capacidade física de unidades de alto custo fixo, como o centro 

cirúrgico, dada a necessidade de se manter uma estrutura disponível mesmo 

em horários onde a demanda é inexistente, o que poderia ser analisado com 

melhor planejamento de cirurgias eletivas, reduzindo-se a espera por vagas 

cirúrgicas em hospitais públicos. 
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Desse modo, as medidas de controle e redução de custos sugeridas remetem a 

questões há muito tempo discutidas, porém com aplicação prática nos hospitais 

ainda questionável.  

Entre as principais medidas de redução de custos hospitalares citam Couttolenc e 

Zucchi (2002):  

 

a) condições negociadas em contratos de fornecimento; 

b) terceirização das atividades com custo menor do que a produção própria;  

c) formação de consórcios para o desenvolvimento de atividades em que é 

possível obter ganho de escala;  

d) redimensionamento do quadro de pessoal, que mantido em níveis adequados 

disponibiliza recursos  para outros itens de despesa;  

e) maior controle sobre a utilização de procedimentos de alto custo e melhor 

planejamento de exames de pacientes internados e que podem ser realizados 

na fase pré-internação. Esses exames elevam o custo da diária, a média de 

permanência do paciente no hospital, além de indisponibilizar leitos a outros 

pacientes para os quais a internação é imprescindível. 
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7  APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
 

 

7.1   Pesquisa exploratória  nos hospitais públicos localizados no município de 
São Paulo 

 

 

São apresentados neste tópico os resultados da pesquisa exploratória cuja 

finalidade inicial era de oferecer um panorama geral do contexto da gestão de custos 

para que os casos estudados pudessem ser melhor situados, analisados e 

compreendidos. 

 

Desse modo, o questionário exploratório foi enviado aos hospitais públicos da rede 

estadual,  às autarquias hospitalares municipais, ao Complexo do Hospital das 

Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (HC/FMUSP) e às 

Organizações Sociais de Saúde paulistas (OSS’s), totalizando 34 hospitais do 

universo de 37 hospitais públicos localizados no município de São Paulo. Quanto às 

OSS’s, do total de 15 em funcionamento no Estado de São Paulo, cinco estão 

localizadas no município. 

 

Segue abaixo a síntese dos resultados desta pesquisa exploratória, cujas tabelas de 

dados  originais encontram-se no Apêndice 5. 

 

Dos 37 hospitais que compõem a rede pública no município, foram pesquisados 34 

(92%), e, destes, 26 (76,5%) responderam ao questionário, havendo portanto  

significativo número de respostas, permitindo a identificação de questões 

importantes sobre o tema e possibilitando a elaboração de estudo até então 

inexistente, bem como o levantamento de outros temas para pesquisas futuras.  

 

A seguir são apresentados os resultados da pesquisa exploratória. 

 

O levantamento mostrou que, dentre os 26 hospitais que responderam ao 

questionário, 9 (35%) apuram custos e 17(65%) não apuram (Gráfico 2). 
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Gráfico 2 - O hospital apura custos?  
 

 

Conforme demonstrado no Gráfico 3, dentre os 17 hospitais que não apuram custos, 

dez (59%) estão em fase de implementação da apuração de custos e outros sete 

(41%) declararam não estar implementando apuração de custos. 

Gráfico 3 - O hospital está em fase de implementação de custos? 
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Cinco hospitais (56%) apuram custos há mais de dois anos e quatro (44%) o fazem 

num período de seis meses a dois anos, portanto ainda recente, conforme Gráfico 4. 

A periodicidade dessa apuração, demonstrada no Gráfico 5, apresenta algumas 

variações, sendo que 67% apuram custos mensalmente, 11% semestralmente e 

22% utilizam outro período de tempo. 

 

Gráfico 4 - Há quanto tempo apura custos? 
 

Gráfico 5 - Periodicidade da apuração de custos 
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relacionados à assistência ao paciente, ainda é baixa nos hospitais pesquisados. 

Conforme apresentado no Gráfico 6, nenhum hospital apura somente custos dos 

procedimentos.  

 

Gráfico 6 - Modalidades de custos apuradas pelos hospitais 
 

 

No item metodologias de cálculo de custo hospitalar, o Gráfico 7 mostra que a maior 

parte (67%) dos  hospitais que apuram custos utilizam o tradicional método de 

custeio por absorção, e os demais declararam utilizar o método ABC (01 hospital) e 

outros não especificados (22%).  
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Gráfico 7 - Metodologias de apuração de custos 
 

 

Dentre as ferramentas utilizadas para apuração de custos e apresentadas no Gráfico 

8, as mais comuns foram os sistemas desenvolvidos pelo próprio hospital, a planilha 

eletrônica e outros (ferramenta mista), que somadas totalizaram  66%, contra dois 

hospitais (33%) que adquiriram sistemas de terceiros. Esse resultado, embora 

diferente das expectativas iniciais, pode ser alvo de mais investigação, uma vez que 

as planilhas eletrônicas e o desenvolvimento próprio apontam para orçamentos bem 

menores do que a aquisição de terceiros e oferecem maior possibilidade de 

expansão em situações bastante comuns de restrição orçamentária. 
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Gráfico 8 - Ferramentas utilizadas para cálculo de custos  
 

 
No que concerne à posição do departamento de custos na estrutura organizacional 

dos hospitais, a maioria (78%) não possui um departamento ou setor específico para 

gestão de custos e sua operacionalização (Gráfico 9). Já os setores responsáveis 

pela gestão de custos foram: Contabilidade (14%), Assessoria de diretoria (14%) e 

Outros diversos (71%). Nenhum hospital citou um setor de custos e orçamento 

(Gráfico 10). 
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 Gráfico 10 – Qual o setor responsável pela gestão de custos? 
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Gráfico 11 - A informação de custos é analisada? 

 

 

Gráfico 12 - Quem analisa a informação de custos  
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7.2  Caso 1: O Hospital público (Hpub)  
 

 

7.2.1  Apresentação do hospital 
 

 

O HPub é um hospital geral e de nível secundário. Atende também, em menor 

escala, casos correspondentes ao nível terciário, como o atendimento a queimados. 

  

Localizado no município de São Paulo, o hospital atualmente é referência na sua 

área de abrangência, atendendo população aproximada de 350.000 habitantes, 

provenientes, em sua maioria, dos Distritos de Brasilândia e Freguesia do ó. 

 

Administrativamente pertence ao grupo de hospitais ligados à Administração Direta  

da Secretaria de Estado da Saúde, respondendo à Coordenadoria da Região 

Metropolitana da referida Secretaria.  

 

 

7.2.2  Capacidade instalada, serviços e  especialidades médicas   
 
 
O hospital público (HPub) é uma instituição de grande porte, possuindo capacidade 

instalada de 192 leitos, sendo que, destes, 182 são operacionais. O Hpub atende à 

população exclusivamente através do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

A alocação de leitos em suas  Unidades de terapia intensiva e semi-intensiva é 

apresentada  na Tabela 1, a seguir: 
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Tabela  1 - Distribuição de leitos em Unidades de Cuidados Intensivos 

Unidade Nº de leitos 

UTI Adulto 08 

UTI Semi-Intensiva 06 

UTI Pediátrica 04 

Berçário Patológico 12 

Total 30 

Fonte: Elaboração própria à partir do relatório de estatística de serviços médico-
hospitalares Hpub - 2002 

 

 

Existem ainda mais 96 leitos classificados como leitos de apoio e distribuídos 

conforme a Tabela 2, abaixo: 

 

Tabela  2 - Número de leitos de apoio 

Tipo de leito Número de leitos 

Isolamento 06 

Berçário 47 

Observação 32 

Pré-parto 07 

RPA 04 

Total 96 

Fonte: Elaboração própria, a partir do relatório de estatística de serviços médico-
hospitalares do Hpub - 2002 

 

 

Além das Unidades de Internação Geral e de Cuidados Intensivos, o hospital possui  

unidades operacionais vinculadas aos Programas de Atendimento aos Pacientes 

Externos: Pronto Socorro, Ambulatório de Especialidades, Pronto Atendimento; e 

outras vinculadas aos Programas de Atendimento Cirúrgico: Centro Obstétrico e 

Centro Cirúrgico, onde também são realizados procedimentos de alta complexidade 

nas especialidades de ortopedia e queimados, possuindo para suporte e 

funcionamento dessas unidades os serviços de apoio clínico e apoio técnico. 
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A instituição serve também de campo para a realização de atividades de ensino e 

pesquisa, através de seus programas de aprimoramento de pessoal em cirurgia 

Buco-Maxilo-Facial, estágio para cursos de graduação em medicina e enfermagem, 

além de Residência Médica nas especialidades de Ortopedia, Ginecologia e Cirurgia 

Plástica.  

  

A seguir são relacionadas as especialidades médicas oferecidas no hospital por 

Unidade de Atendimento (Quadro 9). 

 

Unidade de Atendimento Especialidade 

Pronto Socorro • Clínica Médica e Clínica Cirúrgica 
• Pediatria 
• Ginecologia e Obstetrícia 
• Ortopedia 
• Cirurgia Buco-Maxilo-Facial 
• Queimados  

Unidade Cirúrgica • Cirurgia geral 
• Cirurgia Pediátrica 
• Cirurgia Ginecológica e Obstetrícia 
• Ortopedia 
• Cirurgia Buco-Maxilo-Facial 
• Cirurgia Plástica    

Ambulatório de Especialidades • Ginecologia 
• Ortopedia 
• Clínica Cirúrgica Geral – Adulto 
• Clínica Cirúrgica Infantil 
• Clínica Cirurgia Plástica 
• Clínica Buco-Maxilo-Facial 

Apoio ao Diagnóstico e à 
Terapêutica 

Serviços 

 • Radiologia 
• Eletrocardiografia 
• Ultrassonografia 
• Endoscopia 
• Laboratório de Patologia Clínica 
• Laboratório de Anátomo Patologia 
• Banco de Sangue 

Quadro 9 - Especialidades médicas por Unidade de atendimento 
Fonte: Elaboração própria, a partir do questionário de caracterização do HPub 
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7.2.3  Atendimento médico-hospitalar 
 

 

A unidade que apresentou maior quantidade de atendimento foi o pronto socorro, 

que em 2002 realizou aproximadamente 16.902 atendimentos/mês. Em segundo 

lugar está o ambulatório de especialidades com 2.468 atendimentos/mês; as 

internações vêm a seguir em número de 880 pacientes internados/mês.  

 

A seguir é apresentado o quadro de estatísticas do hospital (Quadro 10): 

 

Tipo de atendimento Quantidade/ano  

PA / PS 202.820 atendimentos 
Ambulatório de especialidades  29.623 consultas 
Cirurgias Eletivas 1.972 cirurgias 
Cirurgias de Emergência 1.205 cirurgias 
Partos ( normais+cesáreas+fórceps) 3.297 partos 
Atendimentos de serviço social 58.476 atendimentos 
Atendimentos de Psicologia 9.457 atendimentos 
Nº de transfusões 4.397 transfusões 
Exames de Radiologia,  
Ultrassonografia, Eletrocardiografia e 
Endoscopia 

107.491 exames 

Exames de Laboratório e Patologia 
Clínica 

289.597 exames 

Exames de Anatomia Patológica 4.304 exames 

Quadro 10 - Atendimento médico-hospitalar -  Hpub - 2002 
Fonte: Elaboração própria, a partir do relatório de estatística de serviços médico-

hospitalares do Hpub - 2002 
 
 

7.2.4 Estrutura organizacional e recursos humanos 
 

 

Os dois primeiros níveis da estrutura organizacional do Hpub podem ser visualizados 

no Organograma 1. 
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Organograma 1 - Estrutura Organizacional Hpub 
 

 

O quadro de pessoal do HPub é composto de 1.158 funcionários próprios, além de 

funcionários de serviços terceirizados nas áreas de apoio gerencial e administrativo. 

Sua distribuição por área é demonstrada na Tabela 3. 

 

Os serviços terceirizados com os quais o hospital trabalha são Nutrição e Dietética, 

Limpeza, Lavanderia e Vigilância. Na área assistencial e de apoio diagnóstico e 

terapêutico todos os serviços são próprios. 
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Tabela 3 - Distribuição do quadro de pessoal do Hpub por área e quantidade - 2003 

Área Nº de funcionários 

Administrativa 353 

Médicos 296 

Enfermagem 509 

Total 1  1.158 
Serviços de terceiros 195 

Tota Geral  1.353 

Fonte: Elaboração própria, a partir do questionário de caracterização do Hpub - 2003 
 

 

O quadro de pessoal técnico do HPub possui característica peculiar, apresentando-

se bastante estável nos cargos de direção superior e staff. Segundo relatos da 

direção, esses servidores estão no hospital, em sua maioria, desde a época de sua 

inauguração. Merece destaque o critério de seleção a que esse grupo de 

profissionais foi submetido, o qual teve como base apenas capacidade técnica e 

experiência, não recorrendo à sistemática da indicação, o que é comum na seleção 

destes cargos. Quanto aos assessores técnicos da Diretoria, independente de sua 

formação profissional original, todos cursaram especialização em administração 

hospitalar. 

 

Além dos assessores, as seguintes comissões atuam como staff da diretoria técnica 

do hospital:  

 

a) Comissão de Revisão de Óbito 

b) Comissão de Revisão do Prontuário do Paciente 

c) Comissão de Controle de Infecção Hospitalar – CCIH 

d) Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA 

e) Comissão de Ética Médica 

f) Comissão de Ética em Pesquisa 

g) Comissão de Residência Médica 

h)  Comissão de Farmácia e Terapêutica 
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7.2.5  Administração orçamentária e financeira 
 
 
A administração orçamentária e financeira do hospital está bastante ligada tanto à  

Secretaria de Estado da Saúde (SES), através de Coordenadoria da região 

Metropolitana, nos assuntos relacionados à definição, gestão e acompanhamento da 

execução orçamentária, quanto à Secretaria de Estado da Fazenda, na orientação 

dos procedimentos contábeis que o hospital necessita, a fim de executar o trabalho 

operacional e de controle financeiro de acordo com as normas e legislação 

referentes à área orçamentária e financeira.  

 
Os demais órgãos de governo aos quais o hospital presta contas quanto às finanças 

e orçamento, além da Coordenadoria da SES, são o Tribunal de Contas do Estado e 

a Secretaria da Fazenda.   

 

As atividades hospitalares são financiadas através do orçamento anual, que no ano 

de 2002 correspondeu a R$ 32.234.253,53. A estimativa do orçamento programa 

anual, elaborada pelo hospital, baseia-se em limites definidos em nível superior 

(SES)  e nos dados históricos de custos do hospital. Quanto aos critérios de 

alocação do orçamento, estes seguem o plano geral anual de equipamentos e 

reformas no que tange aos investimentos, enquanto a alocação para as atividades 

de custeio tem como base a disponibilidade orçamentária e atividades prioritárias na 

assistência  aos pacientes. A Tabela 4 apresenta resumo dos principais dados 

financeiros do Hpub. 

 

Na questão do faturamento, o hospital é emissor de Autorização para Internação 

Hospitalar (AIH), desde que estejam dentro dos limites estabelecidos como teto de 

AIH para o hospital. No caso do Hpub, o teto corresponde aproximadamente à 

quantidade de serviços efetivamente produzidos. No momento do faturamento, as 

contas hospitalares recebem o apoio técnico de dois médicos auditores da própria 

instituição, e eventualmente de auditoria externa, para checagem das contas. 
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Tabela 4 - Resumo de dados financeiros – 2002. 

Descrição Valor 

Faturamento médio mensal (SUS) R$ 634.913,91 

Custo médio mensal R$ 3.400.000,00 

Percentual de glosas sobre 

faturamento  

4% 

Fonte: Diretoria do Hpub  

 

 
Apesar do faturamento dos hospitais públicos não representar o valor de repasse do 

orçamento, o hospital elabora mensalmente relatórios comparativos entre o 

faturamento (receita) e os custos de cada Unidade que atende a pacientes, ou seja, 

o que o hospital denomina centros de custos produtivos. Esse relatório gerencial 

representa importante fonte de informação para acompanhamento do desempenho e 

resultados de cada serviço, considerando sempre o modelo de financiamento das 

atividades do hospital. 

 

 

7.2.6 Gestão de custos no HPub 
 

 

7.2.6.1 Histórico e os principais objetivos da concepção do sistema de custos  
 

 

O projeto de implantação da gestão de custos no HPub originou-se há 

aproximadamente doze anos, logo após sua inauguração. A iniciativa de se 

implantar um sistema de apuração de custos teve origem na troca de idéias entre o 

diretor técnico e a diretora administrativa da época, agregando em seguida a 

participação da diretora de finanças, compondo assim o núcleo idealizador do 

sistema de custos que coordenou toda a implantação.  

 

Essa equipe inicial permanece no quadro de dirigentes do hospital até hoje, o que 

possibilitou que o projeto do sistema de custos, toda sua organização e a do fluxo de 
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informações para custos fossem viabilizados desde o início, sendo consolidados e 

aprimorados ao longo dos anos.   

 

Diversos foram os motivos que levaram o hospital a implantar um sistema de 

apuração de custo: a necessidade de conhecer o custo operacional dos serviços, 

saber quanto custa, por exemplo, a unidade de queimados, quanto se gasta com 

medicamentos em cada centro de custos, podendo, assim, acompanhar o resultado 

operacional de cada unidade de serviço, tomando decisões mais adequadas quanto 

à sua estruturação e seu funcionamento. Um dos objetivos iniciais era a elaboração 

de uma série histórica de informações de custos para poder se auto-avaliar e auto-

comparar ao longo do tempo, o que de fato ocorreu; e atualmente, essa base de 

dados, embora um tanto artesanal, possui nível de confiança satisfatório. Além 

desses, havia ainda os objetivos de aplicações da informação na melhoria da 

definição do orçamento programa do hospital, na comparação entre receita e custo, 

não de um modo global, mas por centros de custos, enfim, dispor-se de elementos 

para exercer uma gestão baseada em números, nos custos reais, também era um 

dos grandes objetivos do grupo de custos.   

 

Conforme relata o diretor  técnico do hospital:  

 
A gestão de custos insere-se no contexto de uma visão moderna da 
administração hospitalar, apoiada em números [...] sem no entanto 
se esquecer de considerar os fatores subjetivos/qualitativos 
referentes aos eventos hospitalares. A gestão de custos permite ao 
hospital conhecer sua eficiência [...]. Sem um sistema de custos não 
se conhece a eficiência na aplicação dos recursos hospitalares. 
(informação verbal) 

 

Há também um outro importante aspecto relatado por um dos entrevistados, 

mencionando a oportunidade de desenvolvimento do projeto de gestão de custos 

como uma “vivência interessante e apaixonante, além de um importante exercício de 

administração hospitalar” (informação verbal), que possibilitou seu desenvolvimento 

profissional.   

 

O outro grupo de fatores citados como  justificativa para implantação da gestão de 

custos está ligado a aspectos externos ao hospital, tais como o desenvolvimento de 
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indicadores que seriam utilizados como referência para um benchmarking com 

outros hospitais de perfil semelhante, tanto públicos quanto privados. A idéia era 

construir um modelo de boas práticas, melhorando os níveis de eficiência na 

operação e aplicação dos recursos, corrigindo também distorções internas com base 

na comparação com o mercado hospitalar. Esse objetivo, inversamente aos de 

ordem interna, não se concretizou na prática por dois motivos principais:  

 

a) impossibilidade de acesso a dados de custos de outros hospitais; 

b) no caso específico dos hospitais públicos, a dificuldade foi maior pelo fato de 

que a maioria deles ainda não apuravam custos àquela época. Ainda hoje o 

hospital recebe visitas de outros hospitais que desejam conhecer o seu 

sistema de custos, seu funcionamento e outros aspectos de interesse. Apesar 

disso acabam, por motivos desconhecidos, não implantando o sistema de 

custos. O HPub mostra-se aberto à exposição do sistema para que outras 

instituições também se beneficiem da experiência e possam desenvolver sua 

gestão de custos, mas isso pouco ocorre. As expectativas da diretoria do 

hospital é que essa troca de informações, compartilhando experiências e 

dados, ainda venha a ocorrer um dia. 

 
 
7.2.6.2 Capacitação técnica da equipe de custos  
 

 

Neste tópico, observa-se grande empenho dos membros do grupo de custos, que já 

havia na época, além de sua formação profissional específica e conhecimentos 

sobre administração hospitalar, o que facilitou bastante a implantação de um projeto 

como este. A formação profissional da equipe é a que segue: Diretor técnico, médico 

com  especialização em administração hospitalar; Diretora de gerenciamento 

hospitalar  e uma Assistente técnica, que ocupou o cargo de diretora de finanças até 

2002, ambas administradoras de empresas e também com especialização em 

administração hospitalar. 

 

Além dessa capacitação muito básica, ainda a equipe sentiu a necessidade de 

conhecimentos mais específicos sobre custo hospitalar. Assim, uma vez tomada a 
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decisão de se implantar o sistema, a equipe realizou algumas visitas a hospitais que 

já tinham algum trabalho de custos, bem como buscou adquirir conhecimentos 

técnicos para a montagem do sistema, participando de cursos específicos sobre 

custos hospitalares fora da instituição, procurando obter conceitos técnicos  

necessários à implantação da gestão de custos no hospital.  

 

A atual assistente da diretoria, na época diretora de finanças e membro da equipe de 

custos, conta que, embora fosse administradora por formação e tivesse 

conhecimentos e vivência na administração hospitalar, sentia necessidade de maior 

capacitação específica para o tema custo hospitalar, e portanto fez alguns cursos 

cujo material utilizou na montagem do sistema. 

 

 

7.2.6.3  Processo de implantação da gestão de custos no hospital 
 

 

Uma vez adquirida a capacitação  básica para o início do projeto, ele começou a ser 

concebido, tendo como base a aplicação dos conceitos teóricos na operação do 

hospital, levando em conta suas peculiaridades e necessidades específicas. A 

ferramenta escolhida para o desenvolvimento do sistema de custos foi a planilha 

Excel, que uma vez consolidada, é utilizado até hoje. A planilha Excel, embora não 

contenha informações integradas provenientes de fontes e bases de dados diversas, 

atende com precisão às necessidades do hospital.  

 

Recentemente, em 2003, começou a se pensar na possibilidade de se integrar 

essas bases de dados para que a informação de custos fosse gerada 

automaticamente. Essa discussão surgiu também com o início e desenvolvimento 

dos trabalhos de implantação do novo sistema HOSPUB para  gerenciamento de 

hospitais  públicos. 

 

Um aspecto destacado pelo diretor técnico do hospital é que o sistema demandou 

bastante tempo para ser completamente ajustado, num exercício de revisão que 

configurou um contínuo fazer e desfazer, adequando, melhorando, buscando a 

informação e os critérios mais corretos, classificando os centros de custos até que a 
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versão final fosse alcançada. E ressalta ainda que foi um processo de criação que 

exigiu um trabalho paralelo à rotina diária de todo o grupo, uma vez que o hospital 

não possui um departamento específico, nem um funcionário que se dedique 

exclusivamente à gestão de custos. Portanto, a implantação completa do sistema 

exigiu a participação e o envolvimento muito intenso de todos os membros do grupo 

de custos; entretanto revisões, ajustes e a avaliação do sistema serão sempre 

necessários. 

 

Embora a diretoria considere o sistema satisfatório, o aprimoramentos ainda está 

sendo feitos através da identificação de necessidades e de inclusão de novos 

elementos no sistema de custos do hospital, no ano de 2003.Outros importantes 

fatores relacionados ao processo de implantação contribuíram para que este projeto 

fosse adiante e se consolidasse como parte das atividades rotineiras da 

administração do hospital. Estes aspectos correspondem ao treinamento dos 

funcionários de áreas diretamente envolvidas no envio de informações para o 

sistema e a estruturação do fluxo de dados. 

 

 

7.2.6.4  A concepção do sistema de custos e a adequação do fluxo de dados  
 
 
O fluxo de dados para o sistema de custos, embora possa parecer simples, requer  

grande integração e comprometimento de todas as áreas envolvidas para que se 

cumpra o cronograma de envio de relatórios de coleta de dados. Caso apenas um 

setor deixe de enviar os dados, ou mesmo atrase sua entrega, o custo não pode ser 

concluído para o período referente. 

 

Embora a informação de custos seja apurada mensalmente, o fechamento com a 

emissão completa de todos os relatórios é realizado com periodicidade trimestral. 

 

Os setores envolvidos no fluxo de dados para o sistema de custos são: Almoxarifado 

ou Suprimentos, Recursos Humanos, Same, Contabilidade ou Finanças, setores de 

serviços de apoio gerencial e diagnóstico (sejam próprios ou terceirizados), todos os 

setores de apoio administrativo, desde Faturamento até Transportes. Praticamente, 
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o hospital como um todo envia informações de forma integrada à apuração dos 

custos ( Esquema 5). 

 

O Esquema 5 apresenta o fluxo do sistema de custos do HPub  
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Esquema 5 - O sistema de custos do HPub 
Fonte: Elaboração própria 
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Para que essa informação seja gerada é necessário que os processos 

administrativos, de controle e também a apuração das estatísticas de serviços sejam 

registrados permanentemente e que o responsável por consolidar estas informações 

através do sistema conheça a operação hospitalar. 

 

A maioria das informações para custos necessita ser estruturada em planilhas 

adequadas às necessidades do sistema e registradas antes do lançamento. Esse 

não é um trabalho simples como pode-se notar com o exemplo dado pela assistente 

da diretoria em relação às informações com custos de pessoal. No item “pessoal” 

devem ser alocados os salários, encargos sociais e benefícios trabalhistas de todos 

os funcionários. Esses funcionários, por sua vez, estão lotados em centros de custos 

específicos e o setor de pessoal é quem deve efetuar essas alocações 

mensalmente, com valores que reflitam a rotatividade do pessoal. Nos hospitais 

públicos, de um  modo geral, os salários dos servidores são pagos diretamente pelas 

Secretarias da Fazenda e de Finanças, de modo que o hospital não tem essa 

informação de folha de pagamentos à mão. No HPub, durante a implantação do 

sistema de custos, o grupo procurou a Secretaria da Fazenda a fim de solicitar o 

envio desses dados ao hospital e estabeleceu um  fluxo contínuo desta informação 

fundamental, sem a qual o custo não estaria completo, dada a expressiva 

representatividade desse grupo de custos no montante total do custo do hospital. 

 

O Quadro 11 apresenta uma relação do tipo de informação necessária para a 

apuração dos custos e suas respectivas fontes (setores do hospital que devem 

encaminhar a informação). 
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Dado necessário Fonte: Quem produz e envia os 
dados para custos 

Folha de Pagamentos  Recursos Humanos 

Consumo de Materiais e Medicamentos Almoxarifado e Farmácia 

Estatísticas de Produção de serviços assistenciais SAME 

Produção de Lavanderia Lavanderia 

Produção de Refeições a pacientes e funcionários Serviço de Nutrição e Dietética 

Consumo de água, energia elétrica, telefone Financeiro 

Quadro 11 - Relação de setores que enviam dados para a apuração de custos 
Fonte:  Entrevista com a assistente técnica da diretoria 
 

7.2.6.5 Aspectos organizacionais 
 

 

Dentre os fatores identificados que intensificaram e fortaleceram, ao longo do tempo, 

a implantação e o funcionamento do sistema e suas aplicações, destacamos a 

coesão da equipe, o envolvimento do grupo de custos e a motivação constante para 

que o trabalho realmente acontecesse. Desse modo, as dificuldades de implantação 

foram menores.   

 

A percepção da gestão de custos como fator importante para a administração do 

hospital e o empenho em fazer dessa idéia uma realidade, imprimiram uma cultura 

organizacional peculiar na gestão de custos do hospital, e também na utilização de 

ferramentas gerenciais decorrentes e complementares, como acompanhamento da 

execução orçamentária, processo e estrutura na elaboração do orçamento anual, 

preocupação com a apuração correta do faturamento para seus números reais, não 

apenas voltado ao repasse orçamentário mas também para a correta quantificação  

da produção de serviços e das receitas dela decorrentes. 

 

A intenção de desempenhar uma gestão com preocupações de eficácia, 

responsabilidade pelo uso dos recursos públicos, oferecendo transparência e 

melhores serviços à população, além do esforço de desenvolver uma administração 
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pautada em números e dados objetivos, constitui indício de um modelo de gestão 

bastante indicado para a modernização do setor público, sem, logicamente, 

esquecer-se da questão humana e mais subjetiva ligada aos serviços de saúde 

como um bem social, ao invés de um simples produto. 

 

 

7.2.6.6 Descrição do sistema de custos 
 

 

O sistema de apuração de custos utilizado pelo HPub é baseado em planilha 

eletrônica desenvolvida no aplicativo Excel, testada, desenvolvida e aprimorada pela 

própria equipe de custos do hospital, dispensando portanto investimento na 

aquisição de sistemas e também contratação de serviços externos de consultoria. 

O sistema foi desenvolvido utilizando-se o método tradicional de custeio por 

absorção e está pautado na estrutura e parâmetros descritos a seguir. 

 

Estrutura de centros de custos 

 

Os centros de custos são agrupados nas categorias de atividades-fins, atividades 

intermediárias e atividades de apoio administrativo, cujos exemplos estão 

representados no Quadro 12   
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Categoria dos centros de custos Centros de custos 

Atividades-Fins Clínica Médica  

Clínica Cirúrgica Masculina 

Clínica Cirúrgica Feminina 

Clínica Pediátrica 

Clínica de Queimados 

Clínica Obstétrica 

Berçário Patológico 

Unidade de Cuidados Especiais 

P A e P S 

Ambulatório 

Atividades Intermediárias Centro Obstétrico  

Centro Cirúrgico 

Laboratório  

Hemoterapia 

Atividades de Apoio Administrativo SND 

Centro de materiais esterilizados 

SAME 

Recursos Humanos 

Finanças 

Lavanderia , Rouparia e Costura 

Serviço de materiais e medicamentos 

Quadro 12 - Grupos de classificação de centros de custos. 
Fonte: Relatório de Custos do HPub 
 

 

Critérios de rateio 

 

Os critérios de rateio foram estabelecidos de acordo com o conhecimento prévio do 

grupo de custos e pautados na realidade da operação do hospital. Aos poucos, e 

conforme foi-se aprimorando o sistema, alguns critérios passaram por revisões com 

o apoio de outros técnicos do hospital como, por exemplo, do engenheiro 

responsável pela manutenção. Essas revisões são possíveis graças ao caráter 
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subjetivo dos critérios de rateio, porém não devem ocorrer com muita freqüência, 

para manter a consistência da informação ao longo do tempo.   

 

A assistente técnica da diretoria, que é a responsável pela operacionalização de 

todo o sistema e também quem executa a montagem e as adaptações dos cálculos 

no sistema, relatou que os critérios também foram se adequando com a identificação 

da necessidade, passando alguns itens de custos a ser alocados diretamente nos 

centros de custos, sem necessitar de rateio. Outros, como é o caso do Serviço de 

Segurança, tiveram o critério alterado de metros quadrados para homem-hora 

trabalhada, dado que muitos centros de custos com metragem alta tinham seus 

custos elevados sem nem mesmo contar com um segurança no local, uma vez que 

não era necessário. 

 

Custos diretos e indiretos 

 

Esta foi a primeira classificação utilizada para os diversos itens de custos do 

hospital, baseando-se também em alguns modelos vistos em outros hospitais 

visitados e no material de cursos de treinamento, dos quais participaram os 

integrantes do grupo de custos. Esta classificação de custos também tem 

possibilitado, ao longo dos anos, a construção e aprimoramento do orçamento do 

hospital, que é inicialmente construído pelo próprio hospital, antecedendo o envio ao 

órgão gestor, a Secretaria de Estado da Saúde (SES). 

 

Custos fixos e variáveis 

 

Após alguns anos de utilização da sistemática dos custos diretos e indiretos, o 

hospital sentiu a necessidade de aprimorar seu sistema de custos como ferramenta 

de informação gerencial e optou por incorporar ao sistema a classificação dos custos 

fixos e variáveis. Essa classificação adicional, conforme expectativas dos dirigentes, 

deve contribuir para disponibilização da informação de custos sob um ângulo 

diferenciado, aprimorando assim as possibilidades de análise e enriquecendo a 

avaliação de seus resultados operacionais. 
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7.2.6.7 O custo por procedimentos 
 

 

O custo por procedimentos foi introduzido mais recentemente e até o momento foi 

aplicado somente aos procedimentos de parto. Esse cálculo é trabalhoso, 

necessitando ainda de uma análise prévia dos casos que devem compor o 

procedimento padrão e quais são os casos de intercorrências, a fim de se identificar 

o procedimento padrão na instituição e de se evitar distorções nos valores de custos. 

 

 

7.2.6.8 Quanto à Informatização 
 

 

O grau de informatização, ainda baixo em relação aos sistemas de gestão hospitalar 

e de custos hoje existentes, mostra aquilo que a própria diretoria confirma, ou seja, 

que é possível efetuar a apuração de custos e seu gerenciamento, mesmo com 

ferramentas mais simples. A questão central é o querer e fazer acontecer. E finaliza 

que as variáveis mais importantes para que qualquer administração consiga montar 

um sistema de custos são determinação, esforço e compromisso, uma vez que antes 

da informatização já existiam sistemas de custos processados manualmente. 

 

 

7.2.6.9  Relatórios decorrentes, seus usuários  e análises possibilitadas 
 

 

A estrutura do hospital atualmente não comporta uma pessoa específica para 

execução das atividades de gestão de custos em período integral, embora o hospital 

desejasse poder dispor desse recurso. A checagem prelimiar de todas as 

informações de custos, antes de  seu envio aos principais usuários, é necessária e 

fundamental, dado que se toma decisões com base nessas informações. Desse 

modo, as análises levam um tempo maior para ser realizadas, além de não haver 

uma pessoa específica para essa finalidade, o que a diretoria gostaria de poder 

incluir em seu quadro de pessoal. 
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Entre os principais usuários da informação de custos estão, além do diretor técnico, 

a gerência de enfermagem e diretoria do grupo técnico de gestão. 

 

Existe um desejo de que os gestores de áreas-fins utilizem e tentem entender e se 

envolver um pouco mais no acompanhamento geral de custos. Atualmente, cada 

gestor se restringe mais a acompanhar os dados do centro de custo sob sua 

responsabilidade. A responsável pelo processamento da informação de custos, no 

entanto, sente que ao longo do tempo houve uma evolução e que hoje já está 

ocorrendo um maior interesse e entendimento da necessidade de se administrar 

custos.  

A diretoria de enfermagem, que é responsável pelo controle de uso de materiais e 

medicamentos nas unidades, é uma das principais usuárias das informações de 

custo e uma das que mais solicita detalhes e explicações, buscando o entendimento 

dos dados. A diretoria de gerenciamento também solicita muitos estudos e, a partir 

desses dados, faz o acompanhamento de contratos de serviços diversos, da 

execução do orçamento e da disponibilidade de recursos para aquisição de 

materiais, medicamentos e outros itens necessários. 

 

Os gestores questionam, perguntam e estão tentando entender os dados e o que 

eles representam, enfim, estão mais conscientes de sua importância. Muitos 

aspectos no sistema já foram melhorados em função de questionamentos dos 

usuários dos relatórios. 

 

 

7.2.6.10  Aplicações, ações e resultados decorrentes da informação de custos  
 

 

As aplicações são diversas, como a base histórica que serve de parâmetro para a 

montagem da primeira versão do orçamento, que é confeccionada no hospital e em 

seguida enviada à SES para avaliação e análise. Segundo depoimento da diretoria 

de gerenciamento, esse processo tem sido assim há muitos anos. O diretor técnico 

reforça essa informação, ao dizer que mesmo que o valor final do orçamento 

dependa da disponibilidade de recursos passíveis de repasse para o setor saúde, o 
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fato do hospital apresentar dados confiáveis tem ajudado muito na obtenção de 

recursos adicionais em situações de eventuais emergências, por representar uma 

justificativa coerente e adequada. Portanto, solicitar recursos por si só não é 

suficiente quando o orçamento é escasso e inelástico. É necessário se ter base de 

informações dos serviços realizados e de seus custos para se justificar os recursos a 

serem alocados.  

 

A gestão de custos também foi utilizada no hospital para ajudar na contenção de 

gastos com serviços de utilidade pública como telefonia, por exemplo. 

 

Estudos de viabilidade, comparação de custos entre serviços externos e internos e 

eventuais estudos envolvendo aplicação de recursos utilizam também as 

informações geradas pelo sistema de custos. 

 

 

7.2.6.11  Perspectivas e propostas para a gestão de custo hospitalar 
 

 

As perspectivas são de que a gestão de custos possa cada vez mais amparar as 

decisões, identificando pontos onde as mudanças podem e devem ocorrer. Espera-

se que continue a auxiliar o hospital na busca de maior eficiência. Nesse sentido, a 

diretoria espera poder implantar o conceito de maior eficiência e eficácia no 

gerenciamento do equilíbrio entre receitas e despesas, aprimorando a gestão e 

possibilitando alocação orçamentária em bases mais objetivas.  

 

No caso dos hospitais, e dentro desse conceito, haveria necessidade de um 

envolvimento ainda maior dos gestores de unidade, os quais passariam a ser 

responsáveis também por acompanhar o seu desempenho, comprometendo-se com 

ele, traçando metas e buscando atingí-las. Nessa mesma linha de objetivos, o 

hospital já realiza análises mensais de resultado, comparando custos com o 

faturamento dos serviços, o que acaba por criar uma cultura gerencial de 

acompanhamento de resultados no hospital. 
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7.3  Caso 2: O Hospital privado (HPr)  
 

 

7.3.1  Apresentação do hospital 
 

 

Este caso descreve a gestão de custos num hospital privado com finalidades 

lucrativas, geral e de grande porte, localizado no município de São Paulo. O foco de 

atendimento são patologias de alta complexidade, e embora seja um hospital geral 

deixou de realizar atendimento de maternidade há alguns anos. 

Há aproximadamente dois anos e meio o HPr vem passando por um movimento de 

profissionalização de sua gestão, o que acelerou a expansão de sua estrutura de 

serviços, aliado à busca da excelência no atendimento a seus pacientes. Desde 

maio de 2002, vem desenvolvendo o aprimoramento e alinhamento de seus 

processos internos com os objetivos da organização, buscando a certificação pelo 

programa de acreditação hospitalar da Organização Nacional de Acreditação 

Hospitalar (ONA). No 2º semestre de 2003 foi certificado com o selo de acreditação 

hospitalar em nível II pela ONA. 

 

Em 2003 concluiu, também a fase de implantação de um sistema de gestão 

hospitalar integrado, cujo último módulo foi o de custo hospitalar. Agora busca a 

revisão e aprimoramento das informações apresentadas pelo sistema, que 

representou grande avanço para a gestão e oferece agilidade aos processos 

internos. Também está em fase de definição de seu planejamento estratégico, já 

tendo sido definidos seus objetivos e metas estratégicas para os próximos cinco 

anos. 

 

Sua missão é ser referência nacional em atendimentos de alta complexidade.  
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7.3.2  Capacidade instalada, serviços e  especialidades médicas 
 

 

O HPr  possui 250 leitos de capacidade instalada, sendo que, destes, 25 leitos são 

da UTI geral e 19 da UTI Coronariana. O hospital atende apenas pacientes 

particulares e clientes de operadoras de plano de saúde e seguradoras, não 

expandindo suas atividades aos pacientes do SUS. Em termos de localidade de 

origem, seus pacientes são, em sua maioria, procedentes do município de São 

Paulo e estão assim distribuídos:  

 

a) São Paulo – Capital: 80% dos pacientes; 

b) Grande São Paulo: 15% dos pacientes, sendo 65% destes provenientes de 

bairros localizados num raio de 10km do hospital. 

 

Quanto à composição do faturamento pelos seus principais financiadores, segue a 

Tabela 5: 

 

Tabela 5 - Composição do faturamento por tipo de financiador 

Tipo de Financiador Percentual 
Pacientes Particulares 3,54% 

 
Seguradoras 30,72% 

 
Demais operadoras de Plano de Saúde 65,74% 

 
Fonte: Relatório da área comercial – HPr 
 

 

Entre suas unidades de serviços estão presentes também, na área de assistência, 

as Unidade de Pronto Socorro, Unidades de Terapia Intensiva Pediátrica, Adulto e 

Coronariana, além de um Centro Médico Ambulatorial, um Centro de Diagnósticos e 

as Unidades de Internação.  

 

Os serviços de apoio diagnóstico e terapêutico são todos terceirizados e sua 

composição inclui: Banco de Sangue, Laboratório, Radiologia, Tomografia 
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Computadorizada, Ultrassonografia, Ecocardiografia, Medicina Nuclear, Urolitoclinica 

e Oxigênio Hiperbárico.  

 

 

7.3.3  Estrutura organizacional e recursos humanos 
 

 

O Hospital possui, em sua estrutura organizacional, 1.171 funcionários registrados 

(2003), apresentando elevação em relação aos anos anteriores, o que ocorreu 

principalmente em função do aumento do quadro pela expansão da Farmácia e 

Unidade Coronariana (UCO), que passa pela fase final de obras de expansão. 

 

Uma comparação do quadro de pessoal em relação aos anos anteriores mostra a 

seguinte evolução: 

 

a) 2001: 1.024 funcionários 

b) 2002: 1.094 funcionários 

c) 2003: 1.171 funcionários 

 

O Hospital, em decorrência do programa de qualidade e da expansão dos serviços e 

do quadro funcional, investiu em treinamento de pessoal um total de 33 horas e 20 

minutos por colaborador (2003). Desse total prevalecem os treinamentos do tipo 

técnico comportamental.  

 

O hospital passou também por uma remodelagem de sua estrutura, buscando 

adequá-la às novas necessidades de gestão. O organograma do hospital 

(Organograma 2), contempla os níveis hierárquicos a partir do nível gerencial. 
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Organograma 2 - Estrutura Funcional HPr 
 

 

O HPr surgiu e operou por muitos anos baseado numa administração com perfil mais 

familiar e há aproximadamente três anos decidiu profissionalizar sua administração, 

paralelamente ao crescimento de suas atividades. Esse movimento tem se traduzido 

em excelentes resultados, expansão de serviços, especialidades e leitos e uma 

maior projeção do hospital no mercado, permitindo à organização estar entre os 

hospitais lembrados e referenciados pelos clientes. A estrutura de departamentos do 

HPr foi remodelada, quando foram criadas as gerências comercial e de marketing. 

Foi criado também o setor de gestão da qualidade, responsável pela coordenação 

do projeto de certificação do hospital pela ONA e pela continuidade das ações de 

qualidade hospitalar no HPr. 
 
Devido à necessidade de agilidade na operação, redução de glosas, maior e melhor 

comunicação com os convênios e apoio ao corpo clínico no agendamento de 

cirurgias, o hospital criou um modelo de estrutura para a área comercial que já tem 

apresentado bons resultados tanto na organização e controle do atendimento como 

no relacionamento com os convênios, na melhor definição e remodelagem dos 
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contratos com as operadoras e na redução de glosas. Nessa estrutura estão 

presentes a central de guias e, em parceria com a área de marketing, foi criada uma 

central de serviços que atende tanto pacientes e seus familiares quanto médicos. 

 

 

7.3.4  Administração orçamentária e financeira 
 

 

A administração orçamentária e financeira do hospital é de responsabilidade da 

diretoria administrativo-financeira. Entretanto, a área comercial também tem um 

importante papel em finanças, uma vez que o relacionamento com os principais 

financiadores se faz através dessa área, que abrange em sua estrutura também as 

áreas de faturamento e auditoria médica e de enfermagem. 

 

Quanto ao modelo de faturamento, o HPr pratica predominantemente o modelo da 

cobrança por contas abertas (fee for service), onde cada item de serviços, materiais 

e medicamentos são relacionados individualmente, na conta hospitalar, pela própria 

demanda dos financiadores; pratica, em proporção menor, a cobrança através do 

modelo informalmente denominado “Pacote de procedimentos”. Esse tipo de 

cobrança incide especialmente sobre cirurgias de maior freqüência e menor 

complexidade. A proporção de faturamento praticada por modalidade é de 10% para 

pacotes e 90% de cobrança item a item. Vale destacar também que o preço final dos 

pacotes não é estabelecido com base em custos e, sim, por meio de uma 

negociação entre o hospital e os convênios, sendo que para um mesmo 

procedimento cada operadora ou seguradora utiliza uma tabela de preços diferente. 

Conforme comenta o gerente comercial do hospital, “o que define a tabela de preços 

praticada por cada convênio também é a imagem e o peso do hospital no mercado.” 

(informação verbal).   

 

Já a diretoria financeira possui uma estrutura interna, denominada Controladoria, e 

uma contabilidade externa, terceirizada. O Hospital pratica o modelo de 

contabilidade tradicional e está iniciando diversos projetos que deverão atuar na 

esfera da informação e análises gerenciais, tais como o próprio custo e a aquisição 

de um sistema de Business Inteligence (BI), por intermédio do qual serão gerados 
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relatórios gerenciais conforme necessidade dos usuários. Nesse caso, os principais 

usuários são a própria diretoria, a presidência e os gerentes.  A base de dados do BI 

é o sistema de gestão hospitalar, de modo que ambos deverão ser integrados. O 

sistema BI está em fase de adaptação para essa integração; os primeiros relatórios, 

especialmente de uso estatístico para as áreas comercial e financeira, já estão 

sendo emitidos para checagem e validação das informações. 

 

Recentemente, diante da necessidade de maior controle e acompanhamento de 

resultados, o hospital vem desenvolvendo novos relatórios gerenciais de caixa, 

resultado operacional e custos. A Tabela 6 resume as principais informações da área 

financeira do HPr. 

 

Tabela  6 - Resumo das principais informações financeiras do HPr - 2002 

Tipo Valor 

Faturamento Médio Mensal R$ 10.075.000,00 

Custo Médio Mensal R$ 8.830.000,00 

Percentual médio de glosas sobre 

Faturamento  

2,5% 

Montante Orçamentário Médio Mensal R$ 9.270.000,00 

Fonte: Diretoria Administrativo Financeira HPr 

 
 
7.3.5  Gestão de custos do HPr 
 
 
7.3.5.1  Histórico e principais objetivos da concepção do sistema de custos 
 

 

O sistema de custos no HPr surgiu na fase final de implantação do sistema de 

gestão integrada hospitalar, cujo trabalho foi realizado num período de 

aproximadamente três meses.  

 

Entre os principais argumentos relatados pela diretoria financeira, como necessidade 

de um sistema de custos, destaca-se a ausência de informações que apoiem o 
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sistema de decisão. Razões internas e externas foram apresentadas como fontes de 

elevação de custos, porém grande parte foi referente ao aumento das tarifas 

públicas, taxas e impostos diversos (Cofins, ISS, PIS, Taxa do lixo), uma vez que o 

hospital é privado e com finalidades lucrativas. Desse modo, o grupo “impostos” para 

a instituição é bastante significativo. Também foi relatada a necessidade de gestão 

que espera o lucro, tanto para remuneração de acionistas quanto para financiar os 

investimentos em obras, equipamentos médicos e o aumento dos insumos 

hospitalares, que é freqüente. Em momentos de flutuação da moeda estrangeira, a 

organização também necessita conhecer seus custos, a fim de verificar o impacto 

proveniente da aquisição de materiais importados. 

 

Já na área comercial, a visão está bastante focalizada na questão da tabela de 

preços e fortemente ligada ao processo de assistência aos pacientes. A estrutura da 

tabela de preços está cada vez mais desequilibrada nos diversos grupos que a 

compõem, basicamente diárias, taxas de serviço de enfermagem, taxas de 

equipamentos, materiais e medicamentos. Conforme explicou o gerente da área 

comercial, a remuneração de sua hotelaria não absorve o aumento de custos, o que 

de certo modo é compensado na tabela de materiais e medicamentos. Define 

também o que denomina de tabela de hotelaria: envolve a diária das acomodações 

(enfermarias, apartamentos e diárias da unidade semi-intensiva, taxas de 

equipamentos e procedimentos de enfermagem). Adicionalmente, informa que a 

margem de lucro sobre custo de materiais é fixa (em %) e o aumento repassado 

para as operadoras refere-se ao aumento no preço de compra dos insumos 

hospitalares. O hospital, ao praticar cirurgias complexas como a cardíaca, a 

neurológica e mesmo a ortopédica e buscando manter a qualidade dos serviços e  

do material de trabalho para o corpo clínico, utiliza materiais de custo elevado. É 

importante lembrar também que o HPr vem trabalhando com novas técnicas 

cirúrgicas, como as cirurgias por videolaparoscopia, que, embora utilizem materiais 

de custo mais alto, por outro lado contribuem para a redução da permanência do 

paciente no hospital e para um baixo grau de intercorrências pós-cirúrgicas. Este 

quadro se revela bastante desejável para a qualidade dos serviços, devido à cura 

mais rápida dos pacientes. Já para os convênios, a utilização dessa técnica também 

é vantajosa, pois tem o custo de acomodação reduzido no HPr. 
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Simultaneamente, a pressão das operadoras de plano de saúde torna-se cada mais 

forte no sentido de conter custos destes materiais, exigindo procedimentos muitas 

vezes impraticáveis, pelo risco de glosa desses itens. O gerente comercial 

exemplifica dizendo que um convênio, por exemplo, desejava que o hospital 

solicitasse autorização para utilização de qualquer material cujo custo estivesse 

acima de cento e cinqüenta reais (R$ 150,00), o que é inviável numa cirurgia de 

urgência ou mesmo em intercorrências. “Não podemos deixar de usar um material 

em cirurgia aguardando autorização de convênio” (informação verbal).  Uma 

dificuldade relatada nesse relacionamento entre hospital e financiadores é que a 

qualidade é prioridade para o hospital e, simultaneamente, deve-se buscar o 

equilíbrio dos custos, o que torna essa equação bastante delicada. Uma vez que a 

hotelaria apresenta margem de lucro abaixo do equilíbrio e a remuneração de 

materiais e medicamentos fica sujeita à compressão, temos, conforme relata o 

entrevistado: “uma conta que não bate” (informação verbal). Portanto, segundo a 

visão da área comercial, a implantação de um sistema de gestão de custos está 

pautada em três motivos principais: 

 

a) o primeiro deles é saber se o hospital está sendo eficiente e ajudar a 

estabelecer o próprio parâmetro interno de eficiência dos procedimentos. 

Desse modo, será possível ao hospital saber se está sendo eficiente em 

relação ao seu próprio histórico; 

b) conhecer a margem de lucro por procedimento; 

c) avaliar o desempenho de cada convênio, em termos do tipo de pacientes e 

doenças que encaminha ao hospital. Saber e avaliar para que cada convênio 

utiliza o hospital, ou seja, com quais finalidades (Pronto Socorro, Internação, 

UTI, exames). Sinteticamente, saber se está sendo interessante para o 

hospital manter a relação com cada fonte pagadora para que possa planejar 

ações junto a essas fontes. 
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7.3.5.2  O processo de implantação da apuração de custos 
 

 

A diretoria financeira do HPr descreveu o contexto onde se enquadra a gestão de 

custos sob o seu ponto de vista, destacando os seguintes aspectos, sob os quais 

pretende inserir a gestão de custos do hospital: 

 

Inicialmente, refere-se ao fato de que, culturalmente, a área hospitalar não tem uma 

tradição em trabalhar com apuração e análise de resultados, destacando a prática 

de gestão de custos neste cenário como sendo algo bastante recente.  Chama 

atenção também para a necessidade de uma mudança cultural, que caracteriza 

como não sendo simples e nem fácil de acontecer, porém necessária. Parte dessa 

mudança envolve o maior número de administradores profissionais na condução dos 

hospitais, que vê como um negócio, onde se deve buscar eficiência tanto 

operacional quanto financeira. Relata que até alguns anos atrás os problemas de 

financiamento dos hospitais não eram tão presentes, e que os financiadores 

aceitavam pagar as contas hospitalares sem muito questionamento, até porque 

desconheciam grande parte da operação hospitalar. No atual cenário, a situação se 

modificou, os convênios estão tentando fortemente atuar com novos modelos de 

cobrança de serviços hospitalares, como é o caso dos “pacotes” de procedimentos. 

Destacou que até o momento esse modelo ainda não foi efetivamente introduzido, 

apesar da pressão sobre os hospitais. Ele utiliza, então, uma metáfora ao denominar 

essa relação entre hospitais e fontes pagadoras como uma “queda de braços” em 

andamento, e quando ocorrer seu término, dependendo de quem for o vencedor, a 

questão do custo pode ser vital à sobrevivência dos hospitais. Na sua opinião, caso 

os financiadores consigam impor o modelo de cobrança por “pacotes”, os hospitais 

privados que não possuirem uma gestão de custos e resultados já consolidada 

estarão destinados à falência e não conseguirão sustentar sua viabilidade financeira 

por muito tempo. 

     

Esse entrevistado fez também colocações sobre uma necessária e brusca transição 

da hegemonia dos profissionais médicos na administração de hospitais para a 

presença de administradores. Entende que no controle de resultados e custos os 

administradores tendem a ações mais neutras, no sentido de evitar um descontrole e 
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mesmo desperdício, que por vezes ocorre, a favor do argumento de que é 

necessário oferecer tudo o que o médico desejar para o atendimento aos pacientes. 

Embora se prime pela qualidade da assistência, acha que, quando o administrador é 

um médico, este tende a permitir certos excessos no consumo de materiais, por 

exemplo, o que ocorreria em menor escala com um administrador como gestor. 

 

Neste contexto econômico e cultural, tanto do setor saúde quanto dos hospitais em 

particular, ele pretende implantar e consolidar uma gestão de custos que ofereça 

suporte tanto para as decisões internas do HPr quanto na relação com os 

financiadores, pretendendo envolvimento, numa próxima etapa do projeto de custos, 

dos gestores de unidades de serviços e também do corpo clínico. Com essa 

finalidade, executa atualmente os ajustes no sistema de custos e a validação de 

dados para melhorar a confiabilidade das informações de custos, possibilitando sua 

utilização efetiva.  

 

Em termos do processo de implantação do módulo de custo do HPr, este foi iniciado 

em 2002, utilizando o apoio de uma consultoria externa especializada na área 

hospitalar, a fim de obter informações de custos sob diversos ângulos (centro de 

custo, fixo e variável, procedimentos direto e indireto), buscando informação de 

apoio ao processo de tomada de decisão e melhoria do controle de gastos do 

hospital.  

 

Atualmente o hospital apura custos, tendo a emissão dos primeiros relatórios 

acontecido há pouco menos de um ano. Esses relatórios possuem periodicidade 

mensal, sendo essas informações baseadas em dados contábeis.  

 

Paralelamente ao andamento do projeto de implantação do sistema de custos, o 

hospital vinha concluindo a implantação de um sistema de gestão hospitalar 

integrado que possui informações sobre os pacientes (informações administrativas) 

e ainda um sistema de Busines Inteligence (BI) com o objetivo de obter estatísticas 

de serviços integradas com o sistema de gestão hospitalar, e que simultaneamente 

possibilita a confecção de relatórios gerenciais no formato desejado pelos 

administradores para acompanhamento das operações hospitalares. 
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Após o término da fase de implantação do sistema de custos, o hospital está 

passando por uma etapa de transição, onde se busca a validação das informações 

básicas, como o cadastro das informações dos pacientes e a checagem do módulo 

do faturamento. O módulo de custos foi o último a ser implementado, uma vez que 

depende da informação de todo o hospital para que possa ser calculado. A 

integração de dados para custos é quase completa, porém ainda existe a 

necessidade de entrada de dados referentes à folha de pagamento dos funcionários, 

da contabilidade e alguns parâmetros de rateio de serviços de apoio gerencial como 

quantidade de roupas lavadas, número de refeições servidas, entre outros. 

 

Num processo dessa natureza, onde as informações são integradas, uma vez 

alterada uma informação todas as outras ligadas a ela passam a ser modificadas. A 

título de exemplificação podemos citar o caso das estatísticas cirúrgicas por 

especialidades. Ao alterar a classificação de um tipo de cirurgia, altera-se 

automaticamente toda a estatística, os valores de grupos de faturamento por 

especialidades e também o custo dos procedimentos. 

 

Portanto, as informações de custos estão disponíveis para uso gerencial, porém não 

existe ainda um grau de confiabilidade suficiente para que os gestores possam 

decidir com maior segurança nos dados. É necessário e esperado um processo de 

checagem e validação, tanto conceitual quanto dos dados processados pelo 

sistema. O HPr atualmente passa por esse processo de maturação de seu sistema, 

atividade que exige a participação ampla de toda a organização, dado que a 

informação de custos é a última parte a ser processada  no sistema. 

  

Os gestores das Unidades de serviços e das unidades administrativas ainda não 

estão recebendo essa informação para análise e questionamento, em decorrência 

da necessidade de ajustes e checagem, que estão em andamento e sendo 

conduzidos tanto pela área de custos quanto pela área de Tecnologia da Informação 

(TI). A diretoria financeira optou por corrigir, ajustar e validar a informação e somente 

numa fase posterior divulgá-la para os gestores, a fim de possibilitar interferências 

em ações de controle e gestão de custos. Desse modo, a diretoria espera que em 

2004 este processo seja concluído e a informação de custos atinja seu maior 

objetivo, ou seja, oferecer suporte à tomada de decisão administrativa-financeira e 
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comercial, por meio de apoio na avaliação de preços praticados com os 

financiadores. Atualmente, os únicos itens da tabela de preços remunerados com 

base em custos são os materiais especiais de órtese e prótese. 

 

 

7.3.5.3  Capacitação técnica dos profissionais de custos no HPr 
 

 

A área técnica de custos no HPr responde hierarquicamente à diretoria 

administrativa financeira e está ligada também à estrutura da Controladoria, que 

realiza a interface entre a administração e a contabilidade, que é terceirizada. 

 

A estrutura do setor de custos é composta por um analista de custos, responsável 

pela operação do módulo de custos do sistema de gestão. Esse analista 

acompanhou todo o trabalho conceitual e de definição de parâmetros do sistema de 

custos junto à consultoria e, atualmente, é o responsável pela análise dessa 

informação e por toda a validação das informações junto aos principais usuários e 

gestores das unidades de serviço. 

 

 

7.3.5.4  O sistema de custos  
 

 

No que diz respeito ao sistema de custos, a metodologia escolhida pelo hospital foi o 

custo por absorção, tendo já nos relatórios iniciais da fase piloto a apresentação dos 

custos por centros de custos, tanto na classificação direto e indireto quanto fixos e 

variáveis, o que permite conhecer de maneira geral e específica para cada unidade 

assistencial e administrativa os itens de custos com pessoal, os custos com 

medicamentos e materiais médico-hospitalares e demais itens de custos gerais. 

Após um ano de início do projeto, o hospital já estava iniciando a apuração de 

custos por procedimentos, porém ainda em fase bastante embrionária, dada a 

necessidade de validar, numa etapa anterior à análise dos custos por 

procedimentos, as informações geradas sob o enfoque dos centros de custos. 
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O sistema está baseado num alto grau de informatização e integração, sendo um 

dos pioneiros no segmento hospitalar a utilizar este conceito incluindo o módulo de 

custos 

 

Para o diretor administrativo financeiro do hospital o processo de informatização é 

fundamental e: “se não houver sistemas, o controle é praticamente inviável, as 

dificuldades são muitas e não é possível se montar uma estrutura paralela para 

apurar esses dados.” (informação verbal). 

 

 

7.3.5.5  Estrutura do sistema de custos 
 

 

A estrutura do sistema oferece uma grande opção de detalhes, tanto de centros de 

custos quanto no formato de apresentação de relatórios gerenciais. 

 

No Quadro 13, seguem exemplos da composição da estrutura de centros de custos 

divido em cinco grupos: produtivos, auxiliares, administrativos, totalizadores e outros.  

O grupo denominado totalizadores foi criado nesse sistema para efeito de cálculo, 

sendo que os centros de custos pertencentes a esse grupo coincidem com os do 

grupo Administrativos, que possui setores subordinados respondendo 

hierarquicamente a ele. Um exemplo é a gerência comercial que, ao possuir diversos 

centros de custos em sua estrutura organizacional, eventualmente deseja conhecer 

os custos acumulados de toda a gerência; daí o nome totalizador, que corresponde 

à soma dos custos de todos os centros de custos subordinados ao totalizador.  Caso 

necessário e por uma questão operacional do sistema, pode-se criar ainda um grupo 

denominado Inativos, onde serão cadastrados centros de custos que serão 

utilizados em breve ou aqueles que deixaram de existir temporariamente, porém com 

perspectivas de voltar a ser utilizados. Nessa estrutura, devemos atentar para o fato 

de que a estrutura de centros de custos não corresponde ao desenho do 

organograma, que é a estrutura funcional e de departamentos da organização.  
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Grupo de Centros de Custos Composição 

Produtivos Apartamento 6 A 

Apartamento 11B 

Centro Cirúrgico 1 

Hemodinâmica 

Pronto Socorro 

Centro Médico 

Semi-Intensiva 

UCO 

Medicina Nuclear 

Hemodiálise, Outros 

Auxiliares Atendimento (Internação) 

Faturamento 

Lavanderia 

Nutrição e Dietética 

Farmácia Central 

Almoxarifado , Outros 

Administrativos Conselho Diretor 

Diretoria Administrativo Financeira 

Serviço de Atendimento ao Cliente –

SAC  

Tesouraria 

Diretoria Vice-Presidência 

Institucional 

Gerência de Operações, Outros 

Totalizadores Conselho Diretor 

Diretoria Administrativo Financeira 

Diretoria Médica 

Gerência de Operações 

Institucional, Outros 

Outros Estacionamento 

Lanchonete  

Quadro 13 - Estrutura de centros de custos por grupo de centros de custos  
Fonte: Relação de centros de custos do hospital HPr 
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Os custos do hospital, por centros de custos, são apresentados de acordo com duas  

classificações:  

 
a) diretos e indiretos;  

b) fixos  e variáveis. 

 

As contas de custos estão segmentadas nos grupos demonstrados no Quadro 14 e 

com a seguinte composição de itens: 

 

Grupo de Custo Itens de custo Fixo/Variável
Diretos   

Pessoal Salários 
Encargos Sociais 
Benefícios 
Estagiários 
Temporários 
Honorários da diretoria 
Outros custos com pessoal 
 

Fixo 

Materiais e Medicamentos Medicamentos 
Materiais Consignados 
Materiais de Manutenção 
Predial 
Materiais de Enfermagem 
(Consumo) 
Gases Medicinais 
Utensílios de Cozinha 
Impressos e materiais de 
expediente 
Bens de pequeno valor 
Outros materiais 

Variável 
Variável 
Fixo 
 
Variável 
 
Variável 
Fixo 
Fixo 
 
Fixo 
 

Gerais Honorários Médicos 
Serviços de terceiros 
Outros custos gerais 

Variável 
Fixo 
 

Indiretos   
Gerais Indiretos Energia Elétrica 

Água e Esgoto 
Telefone 
Depreciação de Móveis e 
Equipamentos 
Depreciação de Edificações 
e Instalações 

Fixo 
Fixo 
Fixo 
Fixo 
 
Fixo 
 

Quadro 14 - Estrutura do módulo de custos do sistema integrado de gestão hospitalar 
Fonte : Documento de estrutura do sistema de custos HPr 
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7.3.5.6  Custo dos procedimentos 
 

 

Embora o sistema de custos contemple os custos dos procedimentos e os custos 

dos exames, o HPr ainda não está utilizando essa informação nem para validação. 

Está em revisão a aplicação da metodologia e sua adequação às necessidades da 

instituição, as fontes de dados para o módulo de custos e os critérios de rateio e os 

itens de custos para os centros de custos e sua alocação nas áreas de 

responsabilidades.   

 

Existe um grupo de médicos definindo os padrões dos procedimentos para que se 

possa posteriormente alinhar essa informação com os custos dos procedimentos 

processados pelo sistema  de custos 

 

Quanto aos “pacotes” de procedimentos, que ainda são muito poucos, devem 

continuar, ainda por algum tempo, sendo definidos em negociações entre o hospital 

e os compradores de seus serviços, sem base em custos e, sim, nos preços 

praticados pelos concorrentes e no peso da imagem da organização no segmento 

hospitalar. 

 

Segundo o entrevistado da área comercial, pode-se considerar que o hospital 

praticamente ainda não trabalha com pacotes, ao menos no que se refere ao custo 

dos procedimentos para formatação em pacotes. 

 

 

7.3.5.7  Organização e  fluxo de informações para a apuração de custos 
 

 

A organização das informações ocorre basicamente de forma integrada no sistema 

de gestão hospitalar. Entretanto, existem alguns dados necessários para o 

processamento do custo hospitalar mensal que ainda requerem digitação, uma vez 

que os sistemas onde são geradas essas informações não estão integrados ao 

sistema de gestão hospitalar. Esses sistemas que ainda não estão integrados, 

geralmente, referem-se aos controles contábil e financeiro, que ainda não foram 
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implantados no sistema hospitalar, e, no entanto, fornecem informações primordiais 

ao custo e são o sistema de folha de pagamentos, de onde provêm todos os dados 

referentes ao grupo de contas com pessoal, o sistema contábil, uma vez que a 

contabilidade é terceirizada e portanto envia os dados necessários ao setor de 

custos, que lança manualmente as informações contábeis, as estatísticas de 

produção dos serviços de apoio indireto ao paciente como Lavanderia, Nutrição e 

estatísticas de esterilização de materiais pela central de esterilização.  

 

O Esquema 6 sintetiza o fluxo de informações necessárias ao processamento do 

custo hospitalar mensal no HPr 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Esquema 6 - Fluxo de informações para processamento do custo hospitalar 
 
 

Os relatórios de custos resultantes desse sistema são vários, e apenas para citar 

alguns temos:  

 

a) comparativo entre custos e receitas por centros de custos; 

b) relatório de custos por centros de custos, incluindo a demonstração detalhada 

dos rateios recebidos de outros centros de custos e também os enviados, 

quando for o caso; 

c) custo por procedimento: o sistema emite o relatório, porém a informação 

ainda não foi validada e por isso ainda não está sendo utilizada; 

Módulo de custos
(integrado ao 
sistema de 
gestão hospitalar)

Sistema de 
Folha de 

Pagamentos e 
outros custos 

Sistema 
contabilidade 

(externa) 

Estatísticas de 
produção de 
serviços de 
apoio  ao 
paciente 

Custos por 
centros de 
custos e de 

procedimentos
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d) composição e evolução do custo total do hospital: comparativo dos custos por  

um período de quatro meses. 

 

  

7.3.5.8  Perspectivas para a gestão de custo hospitalar 
 

 

No atual estágio da gestão de custos no HPr ainda não é possível se falar sobre os 

resultados obtidos, porém a perspectiva é de que esse trabalho se consolide, 

especialmente pela visão de cenário do segmento hospitalar presente na fala de 

seus entrevistados e pelo fato de que a instituição está ciente do caminho que ainda 

tem a percorrer, buscando informações corretas para utilização efetiva. A 

expectativa é de que os trabalhos de custos continuem fazendo parte tanto da 

integração das ferramentas e informações gerenciais como também da mudança 

para uma cultura organizacional mais centrada em conhecer o desempenho e os 

resultados, visando atingir as metas traçadas no planejamento estratégico do 

hospital.  

 

Quanto a uma visão voltada para as expectativas da gestão de custos no contexto 

do relacionamento com as fontes pagadoras, vale destacar a visão do diretor 

financeiro quando diz que, a partir do momento em que a cobrança item a item 

deixar de ser a prática mais corriqueira, os hospitais que não tiverem um sistema de 

custos eficiente vão “quebrar”. Entretanto, ressalta que até hoje as operadoras 

encontram dificuldade em quebrar a prática vigente de cobrança de conta aberta 

(item a item) e que o segmento hospitalar ainda não está preparado para praticar a 

cobrança por pacotes. 

 

No âmbito interno, o HPr pretende obter maior envolvimento dos gestores e 

médicos, além de aprimorar diversos estudos gerenciais de viabilidade econômica, 

simulação, acompanhamento de resultados por unidade de negócio e orçamento a 

partir de informações de custos mais consolidadas e corretas. 
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8  DISCUSSÃO E ANÁLISE 
 

 

A discussão do trabalho encontra-se estruturada com base nos objetivos definidos 

para esta pesquisa (seção 1.2 Objetivos), integrados às questões suscitadas tanto 

pelo levantamento exploratório quanto pelos diversos dados e informações 

coletados nos casos que serviram de campo para este estudo. 

 

 

8.1  Pesquisa exploratória 
 

 

Neste tópico são discutidos os resultados decorrentes da pesquisa exploratória 

sobre gestão de custos realizada nos hospitais das redes públicas municipal e 

estadual de São Paulo. 

 

Inicialmente temos que, no que concerne à posição do departamento de custos na 

estrutura organizacional dos hospitais, a maioria (78%) não possui um departamento 

ou setor específico para gestão de custos. Sua operacionalização e 

responsabilidade está bastante pulverizada entre setores e cargos que vão desde 

encarregados de almoxarifado a assistentes de diretoria, passando pela área de 

finanças conforme mostram os Gráficos 9 e 10. Esse resultado mostra que não é 

necessário que a apuração e gestão de custos fique obrigatoriamente a cargo da 

área contábil-financeira, como se sugeriu no passado. O advento do controle 

gerencial e o crescimento do papel da área de informações gerenciais, a evolução 

da administração hospitalar, assim como a amplitude das questões orçamentárias e 

de financiamento dos serviços hospitalares levaram à maior relevância da gestão de 

custo e pedem uma nova leitura das atividades a ela relacionadas. 

Conseqüentemente, sua posição na estrutura organizacional e seu papel nas 

instituições hospitalares precisam ser revistos e redefinidos, adequando-se aos 

organizacionais interno e externo, buscando-se profissionais com as competências 

necessárias para fazer frente a esta nova demanda e desenvolvendo as 

competências dos profissionais que já atuam na organização. 
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Quanto aos resultados apresentados nos Gráficos 11 e 12, eles mostram que, para 

os  nove hospitais que apuram custos, a importância dessa informação é 

evidenciada pela análise freqüente em oito deles (89%), sendo que apenas um 

hospital (11%) declarou não analisar a informação. O perfil dos profissionais que 

analisam essa informação também ressaltou sua importância, uma vez que a análise 

é realizada por tomadores de decisão, ocupando posições-chave nos níveis 

hierárquicos mais altos da instituição. Na distribuição desses profissionais temos que 

a análise e discussão das informações é feita por profissionais em cargos de direção 

e assessoramento em cinco hospitais, 63% entre os oito que analisam a informação. 

As demais situações mostram que, em dois hospitais (25%), a análise é feita por um 

grupo misto formado por diversos profissionais e em um hospital apenas (12%) a 

análise é feita por um analista de custos. Desse modo, independentemente da 

formação profissional original dos dirigentes hospitalares, deve-se buscar um 

aprimoramento em questões teóricas e práticas referentes ao tema, dada a 

necessidade de utilização, discussão e análise da informação de custos nas 

decisões e planejamento do hospital. 

 

No item relativo à investigação sobre as modalidades de custos apurados pelos 

hospitais, apenas dois (22%) relataram calcular o custo por procedimentos 

juntamente com o custo por centros de custos. Os demais sete hospitais (78%) 

declararam apurar somente o custo por centros de custos, conforme pode ser 

verificado no Gráfico 6. Quanto a esse tópico, sugerimos que seja desenvolvido 

como tema para aprofundamento em futuras pesquisas, investigando-se os motivos 

pelos quais a modalidade de custos por procedimentos ainda é muito pouco 

utilizada. Mesmo no hospital privado, conforme mostrou o caso HPr, o custo por 

procedimentos ainda não está consolidado. No caso dos hospitais públicos, onde o 

modelo de financiamento do SUS pratica a remuneração por procedimentos, talvez 

haja possibilidades de se trabalhar os custos dos procedimentos com maior ênfase. 

Assim, permanece a sugestão como tópico de futuras pesquisas. 

 

Na investigação sobre métodos de cálculo de custo hospitalar, seis hospitais (67%)   

informaram utilizar o método de custeio por absorção, enquanto somente um 

hospital (11%) declarou utilizar o custeio por atividades.  Recentemente, esse 

método vem ganhando projeção na literatura sobre custo hospitalar, porém, devido à 



130 

necessidade de detalhamento formal dos processos e medições excessivas de 

tempo de trabalho, somados ao alto custo de implantação do sistema informatizado 

para essa metodologia e à necessidade de capacitação técnica específica, sua 

viabilidade  de implantação no segmento hospitalar constitui ainda uma incógnita, 

assim como sua relação custo-benefício para a gestão e tomada de decisões. Os 

resultados deste tópico podem ser verificados no Gráfico 7. 

 

 

8.2  Hospitais estudados 
 

 

8.2.1 Necessidades, objetivos e principais fatores motivadores da gestão de 
custos: fatores internos e externos 

 

 

O HPr apresenta uma grande preocupação com a questão de resultados financeiros 

quando trata da gestão de custos, como é de se esperar de um hospital onde haja 

necessidade de se gerar resultados positivos e mesmo lucro para remuneração de 

acionistas. Uma vez que o HPr vivencia, com seus principais financiadores, 

seguradoras e operadoras de planos de saúde, e em menor escala com os 

pacientes particulares, uma relação comercial complexa em torno da remuneração 

dos serviços prestados, a gestão de custos pode comprometer diretamente os 

resultados operacionais. Apesar dessa preocupação, a área comercial tem 

orientação no sentido de estar atenta à qualidade do atendimento, especialmente na 

utilização de materiais e medicamentos de menor custo, o que pode afetar 

resultados de tratamentos médicos, comprometendo a qualidade dos serviços e a 

imagem do hospital perante aos clientes. 

 

Outros fatores de elevação dos custos podem ser confirmados na análise deste 

caso, tal como a pressão dos fornecedores para que seus produtos ampliem a 

participação de mercado. Novos materiais de boa qualidade também podem 

significar maior margem de segurança para os profissionais médicos e para  

pacientes, possibilitando a aplicação de novas técnicas e tecnologias nos serviços 

médico-hospitalares. Por outro lado, de um modo geral, os custos desses materiais 
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são mais elevados e o quanto a relação hospitais-fornecedores contribui de fato para 

a elevação de custos e para o incremento na qualidade da assistência permanece 

ainda como objeto a ser investigado, dada a caracterização de uma relação custo-

benefício bastante delicada. 

 

Já no Hpub, embora fatores externos ligados às restrições orçamentárias e de 

financiamento estivessem submersos nas falas dos entrevistados, os motivos de 

ordem interna, como a prática de um modelo de gestão mais objetivo, melhor 

planejado, embasado em números confiáveis para apoiar as atividades gerenciais, 

buscando a eficiência da gestão, foram os fatores que mais se destacaram como 

objetivos na implantação do sistema de custos. Esse caso evidenciou o firme 

propósito de fazer com que a gestão de custos acontecesse, o que foi determinante 

para o sucesso  do trabalho, especialmente se considerarmos o custo zero de 

confecção e implantação desse sistema para o Estado, somados aos resultados 

obtidos e à perenidade e aprimoramento contínuo do sistema de custos. 

  

 

8.2.2 Informatização, organização do fluxo de dados e confiabilidade da 
informação. 

 

 

Embora não se encontre muita discussão na literatura sobre a importância da 

informatização num processo de implantação de um sistema de custo hospitalar, 

esse fator passa a ser importante quando se decide pela implantação de fato.  E 

ainda que a princípio a noção que se tenha é a de que a informatização é 

fundamental para que um hospital possa de fato ter uma gestão de custos, os casos 

analisados mostraram situações bastante distintas quanto a esse fator.  

 

Por um lado, o Hpub demonstrou ser possível implantar um sistema de apuração de 

custos praticamente artesanal, embora seja uma operação mais trabalhosa, uma vez 

que os dados não estão integrados.  

 

No outro extremo o HPr, passando por um processo bastante veloz de 

informatização, baseado num modelo de sistema integrado, porém ainda há alguma 
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necessidade de digitação de dados, passou pela complexa fase de validação e 

checagem das informações para garantia de sua confiabilidade. Talvez a velocidade 

com que se pretende implementar sistemas, seja de custos ou outros sistemas 

gerenciais, especialmente os integrados, exija período mais extenso de 

planejamento e maturação, devendo ser precedidos de adequação dos processos 

internos, fluxos e normatizações para que a implantação conduza a resultados mais 

confiáveis. O tempo de implantação também deve ter sua velocidade adequada ao 

porte e complexidade dos sistemas. Uma implantação de apenas três meses, como 

ocorreu no HPr,  pode comprometer o período de validação pós implantação, até 

que a informação esteja pronta, correta e adequada às finalidades a que se destina. 

  

Reforça-se essa questão quando se diz que um sistema de custos é gerencial e 

deve levar em conta principalmente fatores como os resultados desejados e que 

esses sistemas têm como requisitos organização de processos, normas e fluxos de 

informações, mas fundamentalmente pessoas (VIGNOLI, 2002). Ressalta-se que é 

necessária a visão de que “nenhum sistema é uma panacéia que resolverá todos os 

problemas da organização de imediato; ao contrário, após sua implantação, deverá 

desenvolver-se e aprimorar-se continuamente.” (VIGNOLI, 2002, p. 38). 

 

O Hpub é um exemplo bastante evidente desse planejamento e aprimoramento 

sistemático ao longo do tempo, o que mostra que o trabalho evolui na direção 

adequada às suas necessidades, embora o grau de informatização do sistema de 

custos seja relativamente baixo. 

 

No que se refere ao custo-benefício da informação obtida, embora a obtenção de 

muitas informações, de início algo desejável, em função do custo de obtê-las, é 

necessário saber primeiramente onde e para quê serão utilizadas, sob o risco de 

ficar com muita informação que nunca será de fato útil (VIGNOLI, 2002). O diretor do 

Hpub também reforçou esse argumento quando falou que, mesmo com 

planejamento contínuo e monitoração da informação, hoje o hospital tem muitos 

dados de custos que não são utilizados e atribui parte desse “desperdício” de dados 

ao fato de não ter ainda alguém que se dedique integralmente a essas análises, o 

que gostaria de poder implementar na organização. 
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Ching (2001, p. 29) aponta as mesmas questões acima como centrais na escolha e 

implantação de um sistema de custos e qualidade da informação ao dizer que: 

 
“nenhum sistema de custo é capaz de resolver todos os problemas 
de custo da empresa. Isso está ligado diretamente com a qualidade 
dos dados processados e com o modelo desenhado para atender às 
diversas funções e necessidades da empresa. Os relatórios gerados 
não podem ser melhores do que os dados imputados”.  

 

E, finalmente, Martins (2000) destaca a importância dos cuidados com importação 

ou compra de sistemas de custos já prontos e configurados para atender de maneira 

uniforme qualquer tipo de organização, denominados “Pacotes” de sistemas. Chama 

atenção para o fato de que muitas vezes, ao se vislumbrar o modelo de outra 

organização com funcionamento satisfatório, as empresas acabam optando pela 

compra do mesmo sistema. Esse, entretanto, é um erro freqüente cometido por 

muitos hospitais ao implantar em sua organização o mesmo sistema vigente em 

outro hospital. Cada organização é peculiar, tem suas características particulares, 

especialmente as que afetam a estrutura do sistema de custos; portanto, a solução 

buscada em cada hospital deve ser a que melhor atenda suas necessidades, e não  

corresponde necessariamente ao sistema adquirido por outras instituições.       

 

Portanto, diante dessas situações distintas e da discussão acima, o que permanece 

bastante evidente é a necessidade de planejamento da gestão de custos antes de 

decidir por sua implementação, o que confere maior segurança e agilidade tanto na 

condução do processo de implantação quanto na confiabilidade da informação 

gerada. 

 

 

8.2.3 Envolvimento dos gestores com o projeto de custos e o conhecimento 
da operação hospitalar 

 

 

Embora houvesse disposição por parte dos dirigentes no processo de implantação 

de custos, a prioridade do HPr estava, no momento da implantação, mais 

pulverizada entre diversos projetos que se configuraram em amplas e densas frentes 

de trabalho, de modo que não houve, naquele momento, uma priorização do projeto 
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de custos. Entretanto, apesar da diversidade de ações planejadas e em implantação 

simultânea, os gestores estavam atentos à necessidade e, nesse aspecto sim, 

priorizando a informação correta e confiável, como base de instrumento de auxílio ao 

processo decisório e administrativo e à necessidade de se implantar controles mais 

objetivos e efetivos, possibilitando uma visão mais clara da performance da 

organização, tanto no aspecto financeiro quanto na qualidade dos serviços e na 

imagem do hospital frente aos clientes e ao mercado. 

 

A necessidade do hospital gerar lucros também constitui um fator que de certo modo 

atua como agente de pressão para que uma gestão com custos controlados seja de 

fato parte do dia-a-dia do HPr. Nesse sentido, seus principais executivos, mesmo 

atuando em áreas bastante distintas da financeira, possuem consciência de que os 

recursos são limitados e de que o crescimento das atividades deve vir acompanhado 

sempre da qualidade na assistência e de resultados financeiros positivos para a 

organização. 

 

No caso Hpub, o planejamento da gestão de custos teve, desde o início das 

atividades hospitalares, o forte envolvimento e propósito da diretoria e do grupo de 

custos em fazer desse caso um exemplo de sucesso. O gosto pelo tema, somado à 

necessidade de se aprimorar os controles operacionais e financeiros, além de elevar 

o padrão da gestão do hospital, proporcionaram a esse caso um trabalho efetivo e 

de qualidade superior, auxiliando inclusive a SES, ao oferecer parâmetros para 

concessão de verbas orçamentárias adicionais, uma vez que justificadas nos 

relatórios de custos. O Hospital deseja ainda promover maior interação dos gestores 

de unidades de serviços com a análise de custos e resultados, fato que a diretoria 

entende como algo ainda por fazer e que deverá ser feito continuamente. 

 

Seu sistema de custos, cuidadosamente elaborado e revisado, em constante 

aprimoramento, pode ser utilizado como modelo para a área hospitalar pública.  

 

Foram Identificados na pesquisa cinco motivos que aportam um maior significado 

para esse caso:  

 

a) momento em que foi implantado: desde o início das atividades do hospital; 
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b) a perenidade do sistema na instituição, mesmo com baixo grau de 

informatização, porém com um fluxo de dados para custos claramente 

definido e normatizado; 

c) a utilização de fato dessas informações para o gerenciamento e a tomada de 

decisões; 

d) aprimoramento contínuo, revisões freqüentes e a flexibilidade e abertura do 

grupo que o concebeu para inovações, o que possibilita a solidificação do 

sistema na instituição; 

e) a determinação do grupo de custos e da diretoria em fazer do sistema e da 

informação de custos instrumentos de apoio rotineiro da gestão. 

 

A percepção da gestão de custos como fator importante para a administração do 

hospital e o empenho em fazer dessa idéia uma realidade imprimiu uma cultura 

organizacional peculiar na gestão de custos do hospital e também na utilização de 

ferramentas gerenciais decorrentes e complementares, como: acompanhamento da 

execução orçamentária, processo estruturado na elaboração do orçamento anual; 

preocupação com a apuração correta do faturamento para conhecer seus números 

reais, não apenas voltado ao repasse orçamentário mas também para a correta 

quantificação  da produção de serviços e das receitas dela decorrentes. 

 

 

8.2.4  Treinamento 
 

 

A gestão de custos, por envolver pessoas, processos, estrutura organizacional 

adequada e outros fatores discutidos neste trabalho, necessita de treinamento mais 

intenso do que foi relatado nos casos. O treinamento necessário não se limita ao 

momento da implantação do sistema e sua operação, mas também deve ser um 

trabalho continuado, extensivo a todos os profissionais, das mais variadas 

profissões, dado que todos, independentemente da sua função, constituem um elo 

importante na cadeia que propicia o funcionamento de um sistema que vá de 

encontro aos objetivos do projeto.  
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Chama-se atenção ao fato de que o principal elemento do sistema de custos são as 

pessoas, que nele inserem dados, destacando-se que essas pessoas devem ser 

qualificadas e treinadas para as tarefas que irão executar (VIGNOLI, 2002).  

 

No caso de um sistema de custo hospitalar, a ausência ou mesmo a deficiência 

nesta qualificação pode comprometer todo o trabalho, ocasionando desperdício de 

tempo, investimentos, gerando informações de baixa confiabilidade, impossibilitando 

a utilização da informação, o que é muito freqüente.   

 

Alonso (1999), ao ressaltar a importância não questionável da gestão de custos para 

as organizações do setor público, chama atenção para a necessidade de 

desenvolver competências para se implementar sistemas de custos específicos para 

o setor público, que não requer todo o nível de evolução do setor privado. Destaca 

ainda a criação do curso de gerenciamento de custos no serviço público, criado pela 

Escola Nacional de Administração Pública, como reconhecimento dessa 

necessidade na eficácia da gestão pública.  

 

É importante lembrar que experiências com implantação de sistemas de custos no 

setor público são ainda bastante raras. No setor saúde e no segmento hospitalar, a 

gestão de custos é recente até mesmo para os hospitais privados, apontando fator  

cuja necessidade de correção é tão necessária quanto urgente. Nesse contexto, o 

caso Hpub representa uma experiência sem precedentes e que deveria ser 

apresentada até mesmo para outros setores na administração pública devido às 

suas características peculiares e à viabilidade de sua expansão em outros serviços 

públicos. Para os hospitais não resta dúvida de que essa experiência deveria ser 

divulgada como modelo. 

 

 

8.2.5  Perspectivas para a gestão de custo hospitalar 
 

 

Em termos de perspectivas, a gestão de custo hospitalar tende a ser uma presença 

mais constante na administração dos hospitais, tanto públicos quanto privados. 

Entretanto, o que indicou a pesquisa é que nos hospitais privados a preocupação 
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está centrada na questão comercial, ou seja, na negociação e garantia de 

remuneração dos serviços médico-hospitalares de modo adequado aos hospitais e  

financiadores, enquanto os hospitais públicos buscam eficiência interna, dado que 

sua definição orçamentária é tema onde a interferência dos dirigentes hospitalares 

está mais restrita ao âmbito da gestão dos recursos, enquanto autoridades das 

Secretarias de Estado e do Município possuem papel de busca, negociação e 

garantia destes recursos, considerando a legislação orçamentária e lançando mão 

de seu papel político nessas negociações. É necessária portanto forte coesão entre 

gestores de esferas distintas do governo. Esta situação já não ocorre no hospital 

privado, onde a negociação do financiamento se dá diretamente com as fonte 

pagadoras.  

 

Apesar das perspectivas de expansão da gestão de custos, há grande necessidade 

de se aprofundar conhecimentos sobre esse trabalho, seu processo de estruturação 

e planejamento, dado que não é algo para ser realizado a curto prazo, além de 

requerer continuidade de direção para que as linhas estratégicas não sejam  

alteradas. 

 

O cenário descrito, a fala dos entrevistados, as ainda escassas referências da 

literatura e a investigação empírica desse processo mostraram que ainda há muito a 

ser construído e aprimorado na gestão de custo hospitalar. Esse processo, 

entretanto, tende a evoluir, tanto pela importância para a gestão hospitalar quanto 

pela necessidade de melhorar os controles dos recursos financeiros disponíveis ao 

atendimento médico-hospitalar. 

 

Nos dois hospitais estudados, os dirigentes mostram-se cientes da complexidade 

desse trabalho, lidando com seus resultados e dificuldades no dia-a-dia, 

vislumbrando, porém, a perspectiva de que estão no caminho certo, talvez até 

mesmo se antecipando e apostando em suas projeções e expectativas de evolução 

do financiamento e gerenciamento do segmento hospitalar e da saúde. Não 

esperam por dias mais fáceis e nem por mais recursos. Sabem que estes devem ser 

negociados e perseguidos como parte das atividades rotineiras da administração 

hospitalar, e que a gestão de custos ainda está em seu estágio primário, com muito 

ainda por acontecer. O fazer acontecer cabe aos dirigentes e gestores hospitalares e 
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de saúde, que buscam agora a capacitação da organização, necessária para se lidar 

com questões emergentes e fundamentais como a gestão de custos. 

 

Apenas a título de finalização, devemos destacar que, embora necessário, o 

processo de gestão de custos é complexo e representa um campo teórico e prático 

onde  ainda há muito a ser desenvolvido. 
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9  CONCLUSÕES 
 

 

Os resultados do estudo dos casos, da pesquisa exploratória e sua discussão 

possibilitaram-nos as conclusões abaixo expostas, conforme os objetivos definidos 

para este trabalho. 

  

 

9.1  Planejamento 
 

 

A implantação de um sistema de custo hospitalar e sua gestão é um projeto 

complexo de se realizar e especialmente de se manter, dada a necessidade de 

revisões continuadas e do envolvimento de toda a organização, o que requer tempo 

e intenso envolvimento de gestores e médicos. Portanto, a participação e o 

compromisso  constante do corpo de dirigentes são requisitos primordiais para que o 

trabalho de custo hospitalar tenha sucesso e seja permanente e útil à organização. 

O planejamento e foco na implantação do sistema de gestão de custo hospitalar é 

essencial.  

 

 

9.2  Organização do fluxo e confiabilidade das informações de custos 
 

 

Quanto às informações geradas pelos sistemas de custos, ficou demonstrado que 

somente o fato de se ter a informação disponível não é condição suficiente para se 

considerar que a gestão de custos esteja de fato presente nos hospitais. É requisito 

fundamental que a informação esteja correta, seja confiável e possa apoiar decisões 

no dia-a-dia dos hospitais. Para que isso ocorra, a estruturação do sistema, a 

classificação de contas, o agrupamento de centros de custos e as bases de dados, 

que são as fontes de informações, devem estar  bem organizadas, fluindo através de 

processos, rotinas e fluxos adequados e bem consolidados. Caso contrário, a 

necessidade de correção nas bases de dados e informações impede a etapa de 

análise e utilização da informação pelos principais usuários, não justificando o 
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investimento de tempo e recursos no processo de implantação de um sistema de 

custo hospitalar. 

 

 

9.3  Treinamento 
 

 

Pouco relatado e evidenciado nos casos pesquisados, o treinamento técnico e 

comportamental para gestão de custos deve estar mais presente nos hospitais. Uma 

vez que apuração e análise de custo hospitalar requerem a participação de 

profissionais com formação bastante heterogênea e conhecimento técnico específico 

para o cálculo e análise, falta ainda a consciência e a prática de que o treinamento 

para a apuração e gestão de custos é essencial para que o custo-benefício desse 

trabalho seja compensado. 

  

 

9.4  Informatização 
 

 

Um dos fatores mais polêmicos no processo de gestão de custos, a informatização 

demonstrou ser desejável e até certa medida necessária, porém não impede que o 

hospital implante o cálculo do custo e sua gestão. Os requisitos prioritários são as 

condições organizacionais adequadas e a visão que se tem de controles, números e 

resultados, praticando uma gestão mais racionalizada e objetiva. Entretanto, 

dependendo do porte e complexidade do hospital, e do método escolhido para o 

custeio, a presença de um sistema informatizado é necessária. Apenas deve ser 

previamente avaliada a viabilidade de sua mplantação no hospital. 

 

Ainda com relação à informatização, concluímos que adquirir um sistema pronto 

para o cálculo de custos nem sempre é a melhor alternativa. O desenvolvimento 

próprio pode ser mais adequado e vantajoso, avaliados os custos desse 

desenvolvimento. 
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9.5  Aplicações decorrentes 
 

 

No caso dos hospitais privados, a gestão de custos deve apoiar fortemente toda a 

relação com as fontes pagadoras (planos de saúde), especialmente ao oferecer 

informação sobre parâmetros para negociação de tabela de preços e margem de 

lucratividade de cada financiador. Embora atualmente os preços não sejam 

formados com base em custos, esse elemento é essencial para que o hospital possa 

identificar o patamar de sua tabela de preços em relação ao que os financiadores 

desejam praticar. É fundamental a visão dos gestores quanto às perspectivas dos 

modelos de financiamento a serem possivelmente praticados pelas operadoras de 

plano de saúde, uma vez que a cobrança, através dos denominados “pacotes” de 

procedimentos, requer a implementação da gestão de risco financeiro por parte dos 

hospitais. Esse controle passa se necessariamente pela gestão de custos como 

elemento básico para garantir a eficácia financeira conjuntamente com a qualidade 

na operação médico-hospitalar. 

 

O estudo do caso do hospital público, apoiado pelos dados da pesquisa exploratória 

nos hospitais públicos do município de São Paulo, demonstrou que é desejável e 

principalmente possível a implantação de um sistema de apuração de custos nos 

hospitais públicos, ainda que genérico, com restrições nos níveis de detalhamento e 

a despeito de quaisquer dificuldades de ordem orçamentária e de grau de 

informatização.  

 

Em relação à nossa premissa inicial da pesquisa, a de que não existe gestão de 

custos em hospitais públicos, ficou comprovado que, embora o setor público 

hospitalar não tenha  incorporado a prática da gestão de custos, existe  uma ação no 

sentido de sua implantação. Apenas 35% dos hospitais pesquisados apuram custos 

e entre os hospitais que ainda não apuram 59% declararam estar em fase de 

implantação de um sistema de custos.  
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9.6  Método de cálculo 
 

Quanto ao método de cálculo de custo hospitalar, concluímos que, no atual estágio 

de desenvolvimento da gestão de custo hospitalar, os hospitais ainda não estão 

preparados e nem no momento adequado para a implantação de custeio por 

atividades. O método de custeio por absorção, mais utilizado e tradicional, responde 

com a possibilidade de calcular o custo tanto por unidades de serviço quanto por 

procedimentos, sendo suficiente para os objetivos atuais dos hospitais quanto à 

gestão de custos. Existe ainda um amplo espaço para aprimoramento e 

desenvolvimento dos métodos de custeio por absorção e até custeio direto nos 

hospitais, antes que se implemente o custeio por atividades. 

  

 

9.7  Estrutura organizacional 
 

 

Pelo fato de representar função nova nos hospitais, a estrutura organizacional 

necessita ser adaptada para abrigar um novo cargo ou, no mínimo, definir em que 

local de sua estrutura deverá se alocado o profissional responsável pela 

coordenação dos trabalhos de gestão de custos. Certamente, a antiga posição de 

estar vinculado à Contabilidade da empresa deixou de ser a mais adequada e 

exclusiva  para a função. 

 

 

9.8  Limites do estudo 
 

 

A pesquisa apresenta alguns limites quanto à possibilidade de generalização de 

resultados. Embora o caso Hpub seja ainda uma exceção entre os hospitais 

públicos, dado que poucos apuram custos, os resultados da pesquisa permitem 

apenas concluir que a gestão de custos de forma profissional, planejada e eficiente é 

possível no setor público, destacando porém que os detalhes e características desse 

caso não podem ser generalizados para toda a rede pública e nem tampouco para o 

segmento hospitalar como um todo.  
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A investigação através do estudo de casos não permite evidências estatísticas para 

a realização de inferência e generalização de resultados para o universo de 

hospitais.   

 

Um segundo aspecto que limita o trabalho refere-se à restrição por região 

geográfica. Esta pesquisa está restrita a hospitais localizados no município de São 

Paulo, sendo que em outras regiões o estágio de evolução e as características da 

gestão de custos podem ser diferentes. A intenção desta pesquisa é que ela possa 

oferecer, através do detalhamento dos casos estudados, uma abordagem mais 

profunda dos principais aspectos a serem observados no planejamento e 

implementação da gestão de custo hospitalar. 

 

 

9.9  Estudos futuros 
 

 

Por se tratar de tema recente na administração hospitalar, a realização e as 

conclusões da pesquisa permitiram a identificação de alguns temas para possível 

desenvolvimento em futuras pesquisas. Desse modo, este estudo pretende oferecer 

uma base introdutória sobre a gestão de custo hospitalar, desejando que o tema 

seja aprofundado por novos pesquisadores, explorando as diversas faces da gestão 

do custo hospitalar.  

 

O primeiro tópico sugerido é investigação mais profunda sobre o custo dos 

procedimentos médico-hospitalares, em especial das cirurgias e a verificação da 

existência de relação entre a utilização de novas técnicas cirúrgicas e seu benefício 

na redução de custos dos procedimentos, simultaneamente ao incremento na 

qualidade dos serviços médico-hospitalares.  

 

Pode-se ainda fazer um estudo específico sobre a necessidade e a viabilidade de 

implantação do custeio por atividades (ABC) na área hospitalar, frente à 

necessidade de utilização do modelo de remuneração por pacotes e potenciais 

benefícios para os hospitais. 
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Finalmente, pela singularidade do estudo do hospital público e pelo fato do tema 

gestão de custos estar ganhando projeção em diversos setores dos serviços 

públicos, sugerimos como tópico de pesquisa as tendências de evolução da gestão 

de custo hospitalar e a verificação de sua relação com os diferentes modelos de 

administração pública no Setor Sáude, como OSS’s, autarquias, administração 

direta, entre outros.  
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APÊNDICES 
 
 
APÊNDICE A - Questionário Exploratório 
 
 
Este questionário refere-se à pesquisa sobre gestão de custo hospitalar realizada 

para o mestrado em administração de empresas da EAESP/Fundação Getulio 

Vargas. Por favor, responda as questões abaixo.  

Obrigado pela colaboração. 

 
1. O hospital apura custos? ___________ 
 
Em caso negativo responda a pergunta 2 
Em caso afirmativo vá para  a pergunta 3 
 
2. O Hospital está em fase de implementação da apuração de custos? 
 
(     ) Sim   (     ) Não 
 
3. Há quanto tempo o hospital apura custos?  
 
(     ) menos de 06 meses 

(     ) de 06 meses a 01 ano 

(     ) de 01 a 02 anos 

(     ) mais de 02 anos 

 
4. Qual a periodicidade da apuração de custos?  
 
(     ) Mensal 

(     ) Bimestral 

(     ) Semestral 

(     ) Outras _____________ 

 
5. Qual das modalidades de custos abaixo relacionadas o hospital utiliza? 
 
(     ) Custos por centros de custos ou departamentos 
(     ) Custos por procedimentos 
(     ) Ambos 
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6. Qual a metodologia utilizada para apuração de custos? 
 
(     ) Absorção 
(     ) Custo por atividades – ABC   
(     ) Ambos   
(     ) Outros __________ 
 
7.  Qual a ferramenta que o hospital utiliza para apurar custos? 
 
(     ) Sistema informatizado específico para custos desenvolvido pelo próprio 

hospital 

(     ) Sistema  informatizado específico para custos adquirido de terceiros. Qual é o 

sistema? _______________ 

(     ) Planilha Eletrônica 

(     ) Manual 

(     ) Outros ________________ 

 
8. Há no hospital um setor específico para gestão de custos? __________ 
Em caso negativo, qual o setor/departamento responsável pela gestão de 
custos?  
 

(     ) Contabilidade 

(     ) Custos e Orçamento 

(     ) Assessoria de Diretoria. Qual diretoria? __________________ 

(     ) Outro. Qual? ________________ 

 
9. A Informação de custos é analisada? Qual a periodicidade da análise e quem 
analisa essa informação (citar formação profissional, cargo, tempo de serviço 
no hospital e se tem formação em administração hospitalar)? 
___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 
-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x 
 
Respondente:  
Cargo que ocupa: __________________________________ 
 
Formação Profissional: _____________________________ 
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APÊNDICE B - Questionário I – Caracterização do Hospital 
 
 
Nome Completo do Hospital _________________________________________ 

Respondente(s) do questionário:  _____________________________________ 

Cargo(s): ________________________________________________________ 

Formação Profissiona : _____________________________________________ 

 

I - Capacidade Operacional , Estrutura e Produção 
 
 
O Hospital caracteriza-se por ser : 
 
(     ) Geral  
(     ) Especializado. Qual a especialidade? _________________ 
(     ) Outros __________________ 
 
Qual das Unidades abaixo o hospital possui? 
 
Pronto Atendimento (     ) 

Ambulatório de especialidades (     ) 

Pronto Socorro ( Urgência/Emergência ) (     ) 

UTI Adulto (     ) 

UTI Pediátrica (     ) 

UTI Coronariana (     ) 

Centro de Diagnóstico (     ) 

Atendimento Domiciliar (     ) 

Day Clinic (      ) 

Unidade Básica de Saúde (UBS) própria? Quantas? (esta questão refere-se 

somente aos hospitais do sistema público) ____________________________ 

 
O hospital realiza atividades de ensino e pesquisa . Quais?                                        
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
Qual o nível de complexidade do hospital?  
 
Primário (     ) 
Secundário (     ) 
Terciário (     ) 
Outros ________________________ 
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Qual o tamanho da população atendida pelo hospital atualmente e quais são as 

principais regiões de procedência? ____________________________________ 

 
O hospital é referência para algum tipo de atendimento em sua região de 
abrangência ?  
 
Sim (     )  Não (      ) 
 
Nº  de leitos total (capacidades instalada) ______________ 
 
Nº total de leitos operacionais (disponíveis) _____________ 
 
Nº de leitos de UTI (descrever por tipo de UTI . Ex : Coronariana, Infantil, Adulto) 
__________________________________________________________________ 
__________________________________________________________________ 
 
Nº de leitos no berçário patológico: _______________________________ 
 
Quais especialidades médicas o hospital atende (relacionar) 
  
No Pronto Atendimento?  
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
Na Unidade cirúrgica? O hospital realiza cirurgias de alta complexidade? Quais? 
__________________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
No Ambulatório de especialidades? 
 
__________________________________________________________________________ 

 
No centro diagnóstico? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 

O Hospital atua com terceirização de serviços na área de assistência e diagnóstico? 
Quais serviços são terceirizados nesta área? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
__________________________________________________________________ 
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O Hospital atua com terceirização de serviços de apoio gerencial e administrativo 
(SND, segurança, higiene e limpeza, central de esterilização de materiais, 
informática etc)? Quais?  
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
Favor anexar organogramas da instituição 
 
 
II - Comercial 
 
 
O Hospital atende convênios médicos? Quantos? _______________ 
 

De que tipo são os convênios  e quais são os percentuais de cada tipo sobre o total 

de atendimentos? 

 

(     ) Medicina de grupo _____________% 

(     ) Seguradoras  _________________% 

(     ) Auto gestão __________________% 

(     ) Cooperativas _________________% 

(     ) Todas as anteriores  ___________% 

Outros :__________________________________________________________ 
 
 
O hospital atende: 
 
(     ) Pacientes particulares  
 
(     ) Pacientes do Sistema Único de Saúde (SUS)  
 

Qual a porcentagem do faturamento representada por cada tipo de fonte pagadora?  

Particulares ______% 

Convênios  ______% 
 
SUS ________% 
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Qual a porcentagem do faturamento representada pelos cinco maiores convênios em 

volume de atendimento  

 
Convênio 1 _________% 

Convênio 2 _________% 

Convênio 3 _________% 

Convênio 4 _________% 

Convênio 5 _________% 

 
Quantos convênios atualmente praticam remuneração por pacote com o hospital? 
_______________ 
 
Quais os tipos de pacotes abaixo são praticados atualmente com o hospital? 
  
a) Cirúrgicos (inclui cirurgias e todos os procedimentos realizado em centro cirúrgico) 
ou day clinic (     ) 
 
b) Ambulatoriais? O que incluem?  
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
 
III - RH e qualidade 
 
 
Nº de funcionários administrativos: ______________ 

Nº total de médicos no corpo clínico: _____________ 

Nº de funcionários de enfermagem: ______________ 

Nº total de funcionários de terceiros: _____________ 

Quais das comissões abaixo relacionadas o hospital possui? 
  
Revisão de Óbito (     )  

Revisão de Prontuário do Paciente (     ) 

Infecção Hospitalar (     ) 

Comissão interna de prevenção de acidentes – CIPA (     ) 

Comissão de Ética Médica (      ) 

Comissão de Ética em Pesquisa (     ) 

Comissão de Ética Institucional (     ) 
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Outros (citar) 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
  
 
IV - Administração Orçamentária e Financeira 
 
 
A Contabilidade é própria ou terceirizada (empresa terceirizada ou orgão público 
externo? ___________________________________ 
 
O tipo de contabilidade que o hospital pratica é: 
 
Tradicional  (     )  
Gerencial     (     ) 
Ambas         (     ) 
Outros ____________ 
 
 
Na Contabilidade do hospital existe algum funcionário com curso de especialização 
em administração hospitalar? Quantos? Qual a formação profissional destes  
funcionário(s)? ______________________________________________________ 
 
Faturamento Médio Mensal: ___________________________________________ 
Custo total mensal ( médio ): __________________________________________ 
Percentual de Glosas sobre o faturamento Bruto: __________________________ 
O Hospital elabora o próprio orçamento? _________________________________ 
Qual o montante orçamentário médio (em R$) do hospital? ___________________ 
O hospital elabora relatórios de resultado operacional periodicamente? _________ 
 

Quais critérios definem a alocação de recursos para investimentos ? E para 
diferentes itens de custo ? 
______________________________________________________ 
 
 
Somente para  hospital público  
 
O hospital possui autonomia para a execução orçamentária e gestão financeira em 
alguma dotação específica ou essas atividades encontram-se subordinadas à 
Secretaria de Estado de Saúde?  
__________________________________________________________________ 
 
Qual o montante total do orçamento anual em 2002? Qual o montante para 2003? 
 
__________________________________________________________________ 
 
Quais são os critérios da elaboração orçamentária do hospital? 
 
__________________________________________________________________ 
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Quem acompanha a execução orçamentária? Existe algum mecanismo pré- 
determinado de prestação de contas da execução orçamentária perante orgãos 
públicos (Tribunal de contas , Secretaria de Finanças , Secretaria Estadual de 
Saúde, etc.)? Citar.  
___________________________________________________________________ 
___________________________________________________________________ 
 
Existe um “teto de AIH” do hospital ou o hospital é emissor de AIH? 
__________________________________________________________________ 
 
Em caso da existência do  “teto”, o mesmo está de acordo com  a produção 
hospitalar? __________________________ 
 
Existe algum trabalho de checagem e análise da quantidade teto de internações e 
atendimentos ambulatoriais com o faturamento? Em caso afirmativo, qual o setor 
realiza essas análises e quem as efetua ? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
A maior parte do atendimenteo refere-se a pacientes internados ou ambulatoriais? 
Qual o percentual aproximado de cada um? 
___________________________________________________________________________ 

 
O hospital possui um serviço de Auditoria interna  de contas? Em caso afirmativo, 
quantos auditores o serviço possui?  
___________________________________________________________________________ 
 
As contas hospitalares são auditadas antes do faturamento? Por quem (auditores 
internos ou externos)?   _______________________________________________ 

V - Equipamentos médicos e  suprimentos 

 
Quais e quantos equipamentos médicos o hospital possui? (favor relacionar) 
__________________________________________________________________ 
 
 
O hospital realiza registro e controle de patrimônio? Possui sistema informatizado 
para essa finalidade?  
 
__________________________________________________________________ 
 
 
VI – Produção, Qualidade e  Resultados  
 
O hospital possui dados de produção por unidades de especialidades? Favor anexar 
relatórios. 
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O hospital utiliza algum sistema informatizado para acompanhamento da produção 
de serviços? Qual? 
 
__________________________________________________________________ 
 
O hospital participa de algum programa de certificação de qualidade hospitalar ou 
desenvolveu um programa próprio? Caso afirmativo qual programa? 
 
__________________________________________________________________ 
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APÊNDICE C - Questionário II – Gestão de Custos  
 
 
Descreva em frase suscinta o termo  “gestão de custo hospitalar” : 

_________________________________________________________________    

 
Métodos de apuração de custos, processo de implantação e treinamento 
  
1. O hospital está satisfeito com o método utilizado para apuração de custos? 
 
Sim (     )  Não (     ) 
 
2. Conhece outros métodos diferentes do atualmente utilizado? 
 
Sim (     ) Não (     ) 
 
3. O hospital pretende avaliar e/ou utilizar outro método para a apuração de custos? 
 
Sim (     )  Não (     ) 
 
 
4. Há quanto tempo o hospital apura custos por procedimentos? (em meses) 

__________ 

 

5. Existe padronização sistematizada dos procedimentos ?  

Sim (     ) Não (     ) 

 

6. Quem faz a padronização dos procedimentos? (citar apenas formação 

profissional e cargo)  

___________________________________________________________ 

 

7. Quais modalidades de  procedimentos são padronizados? 

 

(     ) Cirúrgicos 

(     ) Ambulatoriais  

(     ) Enfermagem 

(     ) NDA 

(     ) Outros. Quais? _____________________________________________ 
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8. Quanto ao custo da estrutura hospitalar e ao custo por centros de custo, quais 

das classificações abaixo o hospital utiliza. 

   

(     ) Fixo e Variável 

(     ) Direto e Indireto 

(     ) Pessoal, Materiais e Medicamentos e Gerais 

(     ) Todas as anteriores 

(     ) NDA 

(     ) Outras. Quais? _______________ 

 

8.  Houve um projeto específico para implantação de custos no hospital? 

(     ) Sim  (     ) Não 

 

9. O hospital implantou custos através de: 

(     ) Contratação de serviço externo de consultoria  

(     ) Pessoal próprio do hospital 

(     ) Equipe Mista (membros da consultoria e pessoal interno ) 

 

10. Houve treinamento teórico e/ou prático antes da implementação da metodologia 
de apuração de custos no hospital? 
 

(     ) Teórico . Qual a carga horária? _________ 

(     ) Prático. Qual a carga horária? __________ 

(     ) Teórico e prático. Qual a carga horária total? ___________ 

(     ) Não houve treinamento. 

 

11. O instrutor do treinamento era: 

(     ) Membro do quadro de pessoal do hospital 

(     ) Instrutor externo 
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12. Quais dos setores/departamentos abaixo participaram do treinamento referente à 
implantação de custos? 
 
(     ) Contabilidade 

(     ) Médicos que atuam apenas na área assistencial / clínica 

(     ) Médicos ocupando cargos administrativos 

(     ) Diretores 

(     ) Recursos Humanos 

(     ) Enfermagem  

(   ) Chefia / Supervisores de serviços de apoio gerencial (Same, Lavanderia, 

Limpeza, Higiene e Limpeza etc.) 

(     ) Informática -  Desenvolvimento 

(     ) Informática -  Suporte técnico 

(     ) Faturamento 

(     ) funcionários e Chefia de serviços terceirizados  

 

INFORMATIZAÇÃO E FLUXO DE INFORMAÇÕES 
 

13. Quais setores / departamentos do hospital participaram do desenvolvimento do 

sistema informatizado para apuração de custos? Citar. 

_________________________________________________________________ 

 

14. Havia algum profissional do próprio hospital, com formação e experiência em 

Custo ou administração contábil-financeira hospitalar, coordenando a implantação 

do sistema de custos?  Citar formação profissional, área de experiência e posição no 

projeto? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________ 

 

15. Os diversos setores / departamentos do hospital enviam informações para 

apuração de custos?  

(     ) Sim   (     ) Não 
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16.  Os relatórios de custos são enviados para: 

(     ) Setores/departamentos 

(     ) Somente Diretorias e Superintendência 

(     ) Não são enviados 

(      ) São enviados esporadicamente 

 

17. Os relatório de custos por centros de custo são discutidos com os setores? 

Sim (     )  Não (     ) 

 
Aplicações e usos   
 
As questões 18 a 22 aplicam-se somente ao hospital privado 
 
 
18. Quais as modalidades de faturamento praticadas pelo hospital? 

(     ) pacotes de procedimentos 

(     ) cobrança item-a-item da conta hospitalar 

(     ) Utiliza-se de ambos  

 

19. Quanto ao preços dos pacotes de procedimentos, eles são baseados em custo? 

 (     ) Sim   (     ) Não 

 

20 . Quantos pacotes já foram desenvolvidos até o momento? E, destes, quantos 

têm seu custo apurado? 

 

_________________________________________________________________ 

 

21 . Quem define o preço dos pacotes de procedimentos? 

(     ) Hospital 

(     ) Financiador do serviço (convênios , seguradoras etc.) 

(     ) Ambos  

(     ) Outros. Citar: _________________________________________ 
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22 . Existe algum item da conta hospitalar cobrado com base no custo? (Ex.: taxas 

de sala, procedimentos de enfermagem, exames laboratoriais e diagnóstico por 

imagem, diárias etc? 

(     ) Sim. Quais?  _______________________________________________ 

(     ) Não. 

 

23. O Hospital atualmente desenvolve algum dos instrumentos de análise abaixo 

relacionados?  

(     ) Ponto de Equilíbrio 

(     ) Simulações e análise de cenários econômicos e financeiros 

(     ) Análises “Custo x Volume x Lucro” 

(     ) Análise de desempenho operacional 

(     ) Custo x Produtividade 

(     ) Comparações entre “fazer x terceirizar serviços“ 

(     ) Análise das “ taxas de sala x ocupação“ 

(     ) Viabilidade de Investimentos (obras, reformas, implementação de novos 

serviços e aquisição de equipamentos médicos) 

(      ) Orçamento Operacional 

(     ) Análise Operacional e Viabilidade financeira de serviços terceirizados da área 

assistencial?  

(     ) Indicadores de Custo  

(     ) NDA 
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A  questão 24 aplica-se somente ao  hospital público 
 

24. Os relatórios de custos são apresentados para alguma das entidades 

relacionadas  abaixo? 

(     ) Tribunal de Contas  

(     ) Secretaria de Estado da Saúde 

(     ) Ministério da Saúde 

(     ) Ministério Público 

(     ) Conselho Gestor do Hospital 

(     ) Conselho Deliberativo e Fiscalizador do hospital  

(     ) Secretaria de Finanças  

(     ) Outros. Quais? _________________________________________ 

 

 
Respondente(s): 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
Cargo que ocupa(m) na instituição: 
___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

 

Obrigado pela colaboração! 
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APÊNDICE D - Roteiro de entrevista 
 

 
Este roteiro foi utilizado na Segunda etapa da pesquisa sobre gestão de custos 

hospitalares, cujo objetivo é apresentar dois casos de hospitais, sendo um público e 

um privado. 

   
1) O que é gestão de custos para o senhor? Faça uma breve descrição. 
 
 
2) Por que o hospital decidiu implementar gestão de custos? De quem partiu a 

iniciativa ou quem detectou essa necessidade? Quem ou quais departamentos 

estiveram à frente desse processo?  

 

3) Quando o hospital decidiu implantar custos, quais eram as perspectivas, que 

resultados buscava / esperava? 

 

4) Na sua opinião, quais são os aspectos que facilitaram e quais os que 

dificultaram a implementação desse trabalho. Houve resistências internas ao 

processo ou não? Como foi? No caso de ter havido resistências, elas estavam  

de alguma forma ligadas à cultura organizacional do hospital? E quanto à 

preparação e disponibilização da informação para o cálculo do custo? Foi fácil 

obter?  

 

5) Fale sobre o processo de implantação, tanto da metodologia quanto do sistema 

de informações e fluxo de dados que possibilitaram ou dificultaram 

operacionalmente essa implantação. Faça uma breve descrição das etapas 

necessárias para se apurar o custo. Quanto tempo foi necessário para que o 

hospital tivesse disponível o primeiro relatório de custos. 

 

6) O hospital está satisfeito com o método utilizado? Conhece outros métodos? 

Em algum momento houve interesse pela implementação ou avaliação de 

outros métodos? 
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7) O hospital ainda está aprimorando o método atualmente utilizado? Nesse 

processo houve alguma discussão específica na criação de centros de custo e 

na definição de critérios de rateio? 

 

8) Faça uma avaliação do processo de implementação do custo como uma 

mudança na organização. Quais aspectos organizacionais mudaram? Quais 

foram os aspectos fundamentais para a implantação e continuidade do 

trabalho? Ao longo do processo de implantação houve algum momento em que 

o hospital realizou uma avaliação intermediária desse projeto (objetivos, 

andamento do processo etc)?  Em caso positivo, quais alterações foram feitas 

em decorrência dessa avaliação? A implantação de custos representou 

efetivamente uma mudança na organização ou não? 

 

9) No entendimento da direção do hospital, a informação apresentada nos 

relatórios de custo é suficiente? Tem sido capaz de suprir a necessidade de 

informação gerencial, enfatizando o processo de tomada de decisão, dentro do 

que foi esperado ou planejado? 

 

10) Essa informação é fácil de se entender ou são necessárias análises mais 

aprofundadas/interpretativas sobre seu conteúdo? Os usuários dessa 

informação consideram-na confiável? Por quê? 

 

11) Fale sobre os resultados deste projeto, comparando o cenário antes e depois 

da implantação. 

 

12) A direção do hospital sente necessidade de estudos derivados da informação 

de custos? Fale sobre eles. 

 

13) No seu entendimento o fato de ter disponível a informação de custos pode 

efetivamente auxiliar no processo de melhoria de qualidade dos procedimentos 

médico-hospitalares? E no processo decisório administrativo e financeiro do 

hospital?  
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14) Houve envolvimento do corpo clínico nesse projeto? Os resultados são 

discutidos com os médicos?  

 

15) Em termos do processo de formação e negociação das tabelas de preços e 

pacotes com as fontes pagadoras, o fato de conhecer o custo possibilitou 

alguma  melhoria,  facilitou a negociação anual das tabelas? (Este item do 

roteiro aplica-se somente ao hospital privado). 

 

16) No sua opinião, quais outras aplicações dessa informação são necessárias e 

poderiam ser desenvolvidas no hospital? O hospital compara sistematicamente 

receita e custos? Descreva essa análise. 

 

17) Há necessidade de pessoal mais qualificado do ponto de vista técnico para 

lidar com esses estudos e a informação de custos? Qual sua opinião sobre a 

importância na interpretação e avaliação dessa informação? Quais 

conseqüências e benefícios pode trazer para a gestão do hospital e seu 

planejamento? 

 

18) Nos processos de licitação para contratação de serviços de apoio gerencial 

houve ou pode haver melhor negociação de preços e avaliação desses 

serviços com base em custos?  Essa discussão já está viabilizada, dado que o 

hospital faz parte da administração direta? 

 

19) A informação de custos possibilitou alguma modificação na política de compras 

e suprimentos de materiais médicos e medicamentos? E equipamentos 

médicos? Essas decisões dependem do hospital ou ficam no nível central da 

administração? 

 

20) O orçamento-programa, tanto no grupo de custeio quanto no de investimentos 

do hospital, é elaborado com base na informação de custos? Fale sobre ele? 

Sempre foi assim? Foi possível melhorar a elaboração da peça orçamentária 

com base em custos? Em termos efetivos, o repasse e o valor orçamentário 

aprovado para o hospital leva em conta a informação de custos? Por quê? 
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21) No caso dos hospitais públicos de administração direta, houve algum fator 

externo que facilitou ou dificultou a implementação do trabalho de custos? 

 

22) Quanto à discussão sobre a tendência à elevação constante do custo em 

saúde e do custo hospitalar, o senhor concorda? Quais fatores determinam 

esse cenário?   

 

23) No seu entendimento quais os fatores de sucesso e quais as perspectivas para 

a gestão de custos hospitalares no hospitais brasileiros? 

 

24) Quais outros aspectos gostaria de citar, descrever ou abordar nesta entrevista? 
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APÊNDICE E - Tabulação da pesquisa exploratória 
 

 

Questão 1 - O Hospital apura custos? 
 Hospitais % 

Sim  9 35% 
Não 17 65% 

Total 26 100% 
 

 

Questão 2 - O Hospital está em fase de implementação de 
custos? 

 Hospitais % 
Sim  10 59% 
Não 7 41% 

Total 17 100% 
 

 

Questão 3 - Há quanto tempo o hospital apura custos? 
 Hospitais % 

Menos de 06 meses 0 0% 
06 meses a 01 ano 1 11% 
De 01 a 02 anos 3 33% 
mais de 02 anos 5 56% 

Total 9 100% 
 

 

Questão 4 - Qual a periodicidade da apuração de custos?  
 Hospitais % 

Mensal 6 67% 
Bimestral 0 0% 
Semestral  1 11% 
Outros 2 22% 

Anual 1  
Trimestral 1  

Total Geral 9 100% 
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Questão 5 - Qual das modalidades de custos abaixo relacionadas o 
hospital utiliza? 

Hospitais % 
Custos por centro de custos ou departamentos 7 78% 
Custos por procedimentos 0 0 
Ambos 2 22% 

Total 9 100% 
 

 

Questão 6 - Qual a metodologia utilizada para apuração de custos ? 
Hospitais  % 

Absorção 6 67% 
Custo por atividades (ABC) 1 11% 
Ambos 0 0% 
Outros 2 22% 

Despesa total média/média pac/dia 1  
Outros não especificado 1  

Total 9 100% 
 

 

Questão 7 - Qual a ferramenta que o hospital utiliza para apurar custos?
Hospitais % 

Sistema Informatizado de desenvolvimento 
próprio 

2 22% 

Sistema Informatizado adquirido de terceiros 3 33% 
Planilha Eletrônica 2 22% 
Manual 0 0% 
Outros 2 22% 

Ferramenta Mista (Planilha e Manual) 1  
Ferramenta Mista (Planilha e Sistema adqurido de 

terceiros)
1  

Total 9 100% 
 

 

Questão 8 - Há no hospital um setor específico para gestão 
de custos? 

 Hospitais % 
Sim 2 22% 
Não 7 78% 

Total 9 100% 
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Questão 8a - Qual setor responsável pela gestão de custos? 
Hospitais % 

Contabilidade 1 14% 
Custos e Orçamento 0 0% 
Assessoria de Diretoria 1 14% 
Outros 5 72% 

Almoxarifado e Suprimentos 1  
Misto (Finanças, Materiais, Patrimônio) 2  

Finanças 1  
Gerência Hospitalar 1  

Total 7 100% 
 

 

Questão 9 - A informação de custos é analisada?  
 Hospitais % 

Não 1 11% 
Sim 8 89% 

Total 9 100% 
 

 

Questão 9a - Quem analisa a informação de custos ? 
Hospitais % 

Direção e Assessoramento Superior 5 63% 
Grupo misto 2 25% 
Analista de custos 1 12% 

Total 8 100% 
Observações:  
a)são considerados Direção e Assessoramento superior os diretores técnicos 
de departamento, superintendentes, gerentes hospitalares, assistentes 
técnicos de diretoria e assessores de conselho administrativo; 
b) nos grupos mistos os hospitais citaram médicos, advogados e técnicos de 
áreas específicas, administradores hospitalares, analistas de custos, 
contadores e chefias de centros de custos; 
c) nesta tabela constam apenas os oito hospitais que informaram analisar os 
custos. 
 

 

 

 

 

 

 


